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GUIA ELEITORAL

Lei n. 35 de 26 de Janeiro de 1892

ESTABELECE o PROCESSO PARA AS ELEIÇÕES FEDERARS

. O Vice·Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional decreta,
e eu sancciotlo a lei seguinte:

TITULO I

CAPITULO I

DOS ELEITORES

Art. 1.0 São eleitores os cida '~os brazileiros,
maiores de 21 annos, já quali' cados e alistados con·
forme lei anterior, ou que se alistarem na fôrma
desta lei. (1)

(1) V. adiante o Cap. 20 e o art. 70 da Constit1!íçâo
dos Estados Unidos do Brazil.

O voto constime, portanto, uma funcção politüU. O seu
exercicio está subordinado a condições de nlláonalidade
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§ 1.0 São cidadãos brazileiros : (2)
1.o Os nascidos no Brazil, ainda que de pai es­

trangeiro, não resi.dindo este a serviço de sua nação.
2. o Os filhos de pai brazileiro e os illegitimos de

mãi brazileira, nascidos em paiz estrangeiro, si es­
tabelecerem domicilio na Republica.

3. 0 Os filhos de pai brazileiro que estiver em
outro paiz ao serviço da Republica, embora nellanão
venham domiciliar-se.

4. o Os estrangeiros, que, achando-se no Brazil
a 15 de Novembro de 1889, não declararam, dentro
de seis mezes depois de ter entrado em vigor a Con­
stituição, o animo de conservar a nacionalidade de
origem. (3)

5. o Os estrangeiros, que possuirem bens immo­
veis no Brazil, e forem casados com brazileira, ou

domicilio, id·ade e sexo. O direito do voto não é absoluto
ma relativo. (Con ulte-se Latlitte - Le sltffl'age universel­
pago 1-13, e Ribot-Du suff1'age universel- pago 155).

(2) Com fundamento no art. 69 da Constituição da Re­
publica.

(3) O Decreto do governo provisorio n. 58 A de 14 de
Dezembro de 1 9 providenciou sobre a naturalisação dos es­
trallgeiros residente na Republica por occa ião de sua procla­
maçlío, e o Decr. n. 396 de 15 de Maio de 1 90 estabeleceu pro­
videncllloS tendente a facilitar a execução do art. 1.0 do supra­
menciona.1o Decr. n. 58 A. Consulte-se o Aviso do Ministerio
da Justiça 11 Negocios Interiores de 14 de Janeiro de 1893.
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tiverem filhos brazileiros, comtanto que residam no
Brazil, salvo si manifestarem a intenção de não
mudar de nacionalidade.

6. o Os estrangeiros por outro modo naturali­
sados.

§ 2. ° Os direitos de cidadão brazileiro só se
suspendem ou perdem nos casos aqui particula-
risados. .

1.0 Suspendem-se: (4)

a) por incapacidade physica ou moral j

b) por condemnação criminal, emquanto du-
rarem os seus e:ffeitos.

2. o 'Perdem-se: (5)

a) por naturalisação em paiz estrangeiro;
b) por acceitação de emprego ou pensão de

governo estrangeiro, sem licença do Poder Exe­
cutivo Federal;

c) por allegação de crença religiosa com o fim
de isentar-se de qualquer ouus imposto por lei aos
cidadãos;

d) por acceitação de condecorações on titnlos
nobiliarchicos estrangeiros.

(4) O mesmo dispõe o § 1° do art. 71 da citada Consti­
tuiÇão. V. o art. 53.

(5) De accOrdo com a Constituição art. 71 § 2° e art. 72
§ 29.
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§ 3.° Não podem alistai-·se eleitores: (6)

1.° os mendigos;
2.° os analphabetos ;
3.° as praças de pret, exceptuados os ",:umnos

das escolas militares de ensino superior;
4.° o religiosos de ordens monasticas, com­

panhias' congregações on communidades de qual­
quer denominação, s jeitas a voto de obediencia,
regra ou estatuto, que importe a renuncia da liber­
dade individual.

CAPITULO I.

DO ALISTAMENTO

Â.rt. 2.° O ali tamento dos eleitores será pre­
parado por commissõe seccionaes, e definitivamente
organisado em cada município por uma commissão
municipal. (7)

Art. 3.° No dia 5 de Abril de cada anno, os
membros do governo municipal (camara, intendencia
ou conselho) e os seus immediato em votos, em nu­
mero igual procederão á divi ão do municipio em

(6) Com fundamento no al't. 70 da Constjtlliçiio. Os ci­
dad[os não ar taveis são inelegiveis. V. oart. 22.

(7) V. adiante o Cap. 3°.
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secções, em numero nunca inferior a quatro, e á

eleição de cinco membros e:ffectivos e dous supplentes,
escolhidos dentre os eleitores do municipio, os quaes
formarão cada uma das cominissões encarregadas
do alistamento na respectiva secção. (8)

Na falta de numero igual de immediatos em
votos aos membros do governo municipal, servirão
os que existirem, e, na falta absoluta de immediatos,
a divisão do municipio e.m secções e a eleição elas
commissões seccionaes serão feitas sómente pelos
membros do governo municipal.

Art. 4." Dez dias ante!'; do designado no
art. 3° o presidente do governo municipal e, na
falta, o substituto legal, mandará aftixar edital nos
logares mais publicos e reproduzil-o na imprensa,
si h.ouver, convidando os membros do mesmo governo
e seus immediatos em votos, em numero igual, a
comparece~, no dia e hora declarados nesta lei, na

(8) O Decreto Legislativo D. 69 de 1 de Ago, to de 1 92
elevou a. 3 o numero de supplentes, a que se refere este artigo.
Outrosim, dispondo que o primeiro alistamento eleitoral fosse
iniciado, independente de regulamento, no dia 5 de Outubro do
mesmo anuo, nos Estados que ainda não o tivessem feito, o

m esmo decreto mandou que se fizesse o alistamento no ultimo
anuo da legislatura e que a primeira revisão fosse iniciada a
5 de Abril de 1896, ultimo anuo da segnuda legislatura; mas
essa disposição acha-sa revogada pelo art. 5° da Lei n. 18,[
de 23 de Setembro de 1893. (V. o Appendice).
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sala das sessões do governo municipal, para o fim de
procederem á divisão do municipio em secções e á
eleição das commissões de alistamento. (9)

Art. 5.° Reunidos, no referido dia, os membros
do governo municipal e seus immediatos , procederão
á divisão do territorio do municipio em secções, e
designarão logar para a installação das commissões,
devendo todas as deliberações ser tomadas por
maioria relativa de votos, tendo o presidente o
voto de qualidade em caso de empate. (10)

Art. 6.° Realizada a divisão das secções, pro­
ceder-se-ha á eleição das commissões de alistamento,
votando cada um dos membros presentes, em lista
aberta e assignada, em quatro nomes escolhidos
dentre os eleitores do municipio, conforme o alis­
tamento nltimamente feito.

§ 1.0 Serão declarados membros effectivos das
commis õe~ o 1°,2°,3°,5° e 6° mais votados, esup­
plentes o 4°, 76 e 8°, decidindo a sorte em caso de
empate. (11)

§ 2.° Concluido o trabalho de divisão do mu­
nicipio e da eleição das commissões, lavrar-se-ha
nma acta, que assignarão todos os presentes, no

(9) V. o art. 60, § 3.0

(10) V. o citado art. 6° § 3.°, e bem assim o art. 9.°
(11) E ta circumstancia deverá ser mencionada na respe­

ctiva acta.
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proprio livro das sessões ordinarias do governo mu­
nIcipal.

§ 3.° A divisá do municipio em secções e a
eleição, de que tratam este e os artigos antecedentes,
se procederão, ainda que não esteja completo o
numero dos cidadãos convocados, comtanto que se
achem presentes, pelo menos, cinco.

Na falta deste numero, os presentes convidarão
tantos eleitores quautos sejam precisos para com·
pletal-o.

Art. 7.° As commissões de alistamento se re­
unirão no dia 21 de Abril, e darão começo a seus
trabalhos.

Art. 8.° Reun,idos os membros da commissão,
procederão á eleição de presidente e secretario, e,
em seguida, fará aquelle publicar pela imprensa, e,
em falta desta, af:fixar, no logar mais publico, um
edital, em que declarará que vai ter logar o alista­
meuto dos eleitores, e que são convidados os cida­
dãos, que se acharem nas condições da lei, a apre­
sentar-se perante a commissão ou a enviar os seus
requerimentos devidamente instruidos, dos quaes se
dará recibo. (12)

(12) Esses requerimentos e outros para fins eleitoraes, bem
como o respectivos documentos, são isento de e110, sendo
gratuito o reconhecimento da firma, na conformidade do
art. 56 da presente lei.
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§ 1.° Qu ando o presidente da commissão deixar,
por qualquer motivo, de fazer a publicação do referido
edital, <J.ualquer dos membros da commissão poderá
fazeI-a; e bem assim os cidadãos, que se acharem
nas condições legaes, poderão, independente da
publicação do edital, apresentar os seus requeri­
mentos desde o dia da installação ela commissão.

§ 2.° No caso de falta, ou impedimento do pre­
sidente da commissão, será elle substituido por
aquelle dentre os membros effectivos que então fõr
eleito. No caso de empate, a sorte decidirá.

§ 3.° Os supplentes eleitos na fórma do art. 6°
servirão só nos casos de impeclimento ou falta dos
membros effectivos.

As substituições se farão independente ele aviso
vu communicação dos impedidos, desde que "Constar
aos substitutos a falta ele qualquer membro effe­
ctivo.

§ 4.° Na falta dos supplentes, os membros da
commissão nomearão quem os substitua dentre os
eleitores da secção.

Art. 9.° Uma vez installada a commissão, não
poderá, salvo ca o de força maior e fazendo as neces­
sarias notificações, mudar olocal dos seus trabalhos,
que serão executados em dias successivos, desde as
lO horas da manhã ás 4 da tarde, durante o prazo
de 30 dias, contados do da installação.
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Art. 10. A commissão começará pela revisão
l..ú alistamento anterior, afim de transportar para o
novo, independente de requerimento, todos os nomes
de eleitores, que residirem na respectiva secção.

Paragrapho unico. Para tal fim requisitará da
autoridade competente cópia authentica do alista­
mento existente no municipio, e, extrahidos delle os
nomes dos eleitores da secção, envial'á uma cópia
da lista assim formada a cada uma das outras com­
missões seccionaes, afim de evitar-se a inclusão do
mesmo nome em mais de uma secção.

Na falta de cópia authentica do alistamento
servirá qualquer cópia manuscripta, ou impressa,
até que possa ser substituida ou authenticada.

Art-. 11. As commissões nomearão escrivão
acl hoc para o lançamento do alistamento, das actas,
e de todos os papeis necessarios.

Art. 12. O alistamento e as actas serão lança­
das no livro proprio, aberto pelo presidente do go­
verno municipal e rubricado por este e pelo primeiro
dos immediatos, em votos, que tiver tomado parte
na eleição das commissões. (13)

Na falta deste livro, servirá qualquer outro
aberto pelo presidente das commissões e rubricado

(13) As de pezas com o fornecimento de taes livros correm
por conta da União. V. o art. 64.
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por· este e pelo quinto membro da mesma com­
missão.

Art. 13. Sómente no alistamento da secçã,o, em
que tiver a sua residencia habitual ou domicilio, po­
derá ser incluido o cidadão que requerer a sua qua­
lificação como eleitor.

§ 1.0 Para que se considere o 'cidadão domiCI­
liado na secção é necessario que nella resida, pelo
menos, durante os dous mezes immediatamente
anteriores ao dia da qualificação.

§ 2." Os cidadãos que residirem ha menc~

tempo, que o exigido no paragrapho anterior, serão
alistados na secção em que antes residiam.

§ 3." Os cidadãos que, vindo de paiz estran­
geiro, de outro estado ou de outro municipio do
mesmo estado, estabelecerem-se na secção manifes­
tando animo de ahi residir, serão alistados, qualquer
que seja o fempo de residencia, na época do alista­
mento.

Art. 14. A cbmmissão não poderá alistar sem
requerimento ou por conhecimento proprio, ainda
mesmo que tenha o cidadão notoriamente as quali-
dades de eleitor. .

Tambem não poderá eliminar onome do cidadão
incluido na anterior qualificação.

Art. 15. Até ao ultimo dia do prazo do art. 9°,
a commissão receberá o requerimentos para inclusão
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no ali tamento. Em cada requerimento não poderá
figurar mai que um cidadão.

Paragrapho nnico. Poderão tambem até esse
dia pedir sua inclusão, em virtude de mudança de
domicilio, os cidadão. jáalistados ha mais tempo em
outra secção do município.

Art. 16. Para que possam os cidadãos ser
qualificados e alistados pela commissão, é indispen­
savel que perante elia provem: (14)

a) que sabem lêr e escrever, servindo de prova
o reconhecimento da lettra e firma do requerimento;
achando-se presente orequerente,a propriamesa fará
esse reconhecimento. (15)

b) que têm 21 anuos de idade, ou que os com­
pletam na data da organisação definitiva do alista­
mento, servindo de prova a respectiva certidão ou
outro qualquer documento que prove a maioridade
civil. (16)

Art. 17. O cidadão já qualificado, que re­
querer a sua inclusão por mudança de domicilio,

(14) V. adiante o disposto no art. 52.

(15) Esta dispo ic~.n P' ., a);\~Sú~ _ von-
stante no domi •. 22.

(. '1) Taes como: titulO" de empregos pub1ico~ vara o
,j exige idade maior de 21 annos . justiftcayões perante

c..>lquer magistrado, etc.
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deverá exhibir o seu titulo de eleitor ou certidã;o
de haver sido qualificado em outra secção.

Art. IS; Nenhum requerimento será recebido
pela commissão, sem que delle conste, de modo ex­
presso, além do nome, idacle residencia, profissão,
estado e filiação do alistando.

Art. 19. O presidente da commissão fará
lavrar, diariamente, acta dos trabalhos, mencio­
nando as inclusões e não inclusões, que forem sendo
decididas, bem como as faltas de comparecimento,
justifica~as ou não, 'e as substitlúções dos membros
da commissão.

Na ultima acta serão mencionados, como in
formação, os nomes dos eleitores fallecidos, dos que
tiverem mudado de domicilio com declaração do
novo domicilio e dos que tiverem perdido a capaci­
dade politica, e oa numeros que tinham na quali-
ficação anterior. .

Art. 20. O alistamento geral será organisado
por secções de municipio, collocando-se os nomes
dos eleitores em ordem alphabetica, numerados suc­
cessivamente, com a indicação da idade, estado,
,~H;QfisSão e filiação. (17)

Art. 2"1. 'T'ermiu&do o alistamento, será elle
lançado no livro, de que trata 1) a.:'t. 12-, f> assignado

(17) V. o modelo sob o n, 1.
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pela commissão, sendo em seguida conferido com os
documentos que lhe serviram de base e authenticado
pelo secretario da commissão.

Do alistamento fará o presidente extrahir duas
cópias, uma, que será publicada pelo jornal que se
imprimir mais proximo da secção, e outra por
edital aflixado no logar mais publico, no prazo de
oito dias, e remetterá, na mesma occasião, ao presi­
dente do governo municipal os livros do lançamento
do alistamento e das actas e todos os documentos
que serviram de base ao alistamento.

§ 1. o Do edital, a que se refere este artigo,
constarão igualmente os nomes dos cidadãos cujos
reqRerimentos não foram deferidos, assim como a
informação de que trata o art. 19 sobre os que
tiverem fallecido, mudado de domIcilio, OR perdido
a capacidade politica. (18)

§ 2. 0 Do ofiicio da remessa dos livros ao presi­
dente do governo municipal, que será assignado pela
commissão,-deverá constar a publicação do edital e
o di? em que teve logar.

a presidente da commissão é responsavel pela
entrega dos livros do alistamento e actas ao presi·
dente do governo municipal, assim cÜ'mo pelas subo
stituições ou alterações dos nÜ'mes dos cidadãos
nelle qualificados.

(18) Nos termos '0 art. 10, § 2°, n. 2, da presente lei.
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Art. 22. Serão mantidos no alistamento os
eleitores analphabetos qualificados em virtude da
Lei n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881, salvo si tiverem
perdido os direitos politicos, ou delles estiverem
suspensos por alguma das causas especificadas no
art. 71 da Constituição.

CAPITULO III

DA COMMISSÃO MUNICIPAL

Art. 23. Em ('.!lda municipio da União haverá
uma commissão municipal, composta do presidente
do governo municipal, como presidente, e dos das
commissões seccionaes, á qual competirão as attri­
buições defiuidas na presente lei. (19)

(19) Re pondendo á uma consulta do Presidente do Estado
do Espirito Santo o :llinisterio da Ju tiça declarou que, quando
deixassem de comparecer não 6 os presidentes das eommissões
eccionae , ma tambem os eu ubstitutos legaes, podia- e

recorrer á fonte electiva ou popular chamando-se na ordem da
votação aqueDes eleitores de cada secção que nas eleições ue
que trata o art. 30 desta lei tiverem obtido votos dos membros
do governo municipal. E, caso se frustrasse esta diligencia, o
membro ou membro das commis õe municipaes que fossem
pre ente ,nomea em, dentre o eleitores do municipio, quem
preenchesse a vagas, applicando-se por este modo á especie a
regra estabelecida no art. o § 40 para os casos de falta dessa
natureza nas commissões eccionaes.
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§ LONa ausencia ou imt>edim nto do presi­
dente, será este substituido pelo m~mbro mais votado,
e, na falta de qualquer dos presi nte das com·
missões seccionaes, será este substitui ~~el0membro
mais votado da secção a que pertencer o l' 'esidente
que faltar.

§ 2." Na ordem das substituições será,) cha­
mados os substitutos legaes.

Art. 24. A commi são municipal se reunirá no
edificio do governo municipal no dia 10 de Junl
para dar principio aos seus trabalhos.

§ 1.0 Reunida a commissão municipal, s rvindo
de secretario o funccionario que esse cargo exercer
no governo municipal, ou qualquer outro funccio­
nario municipal designado pelo presidente na falta
daquelle, lavrar-se-ha actano livro das sessões ordi­
narias do mesmo governo, a qual será assignada por
todos os presentes .

. § 2." Si até ao dia da installação da commissão
não tiverem as commissões seccionaes remettido
todos os livros, o pl'esidente da "ommissão municipal
os requisitará immed tamente sem prejuízo das
suas reuniões ordinarias.

§ 3. 0 InstalIada a commissão municipal, fará
o presidente, no dia immediato, publicar pela im­
prens~, e, na falta, .t'or edil uS affixados em logares
mais publicos,a sua reunião,declarando os fins desta.
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§ 4.° A com ., ão municiplll trabalharácon­
secutivamente dnr~nte vinte dias, das 10 horas da
manhã ás 4 da ta'de, em sessões publicas, como as
commissões e0cionaes; lavrando-se diariamente
uma acta. em livro especial, na qual se men­
cionará quanto occorrer.

Ar1í. 25. A' commissão municipal incumbe:

I. tever os alistamentos preparados pelas com­
rn: -, ões se<>cionae , devendo excluir os cidadãos
qut:~ não tenham provado as qualidades de eleitor, e
dlimÍBar os mencionados na informação, de que trata
o art. 19, desde que haja prova de fallecimento, mu­
dança de domicilio, ou perda de capacidade politica.

II. Resolver as reclamações que forem apre­
sentadas sobre as inclusões indevidas e não in­
cltlSões, sendo que estas s6 poderão ser apresentadas
pelo prejudicado ou por seu procurador, e aquellas
por qualquer eleitor do municipio, devendo todas
ser por escripto.

§ 1.° Todas as reclamações despachadas serão
mencionada na acta do dia e publicadas no seguinte
por edital.

§ 2.° Nenhum requerimento apresentado em
uma sessão poderá ficar sem despacho por mais de
48 horas; e de todos os qne forem apresentados á
commissão o secretario dará recibo, si a parte o
exigir.
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§ 3.o Durante o prazo dos seus trabalhos a
commjssão far.á a revisão do alistamento em livro
es"{>ecial para cada secção, e no ultimo dia, ou até ao
150 dia subsequente, fará o lançamento geral em
livro proprio, aberto, rubricado e encerrado pelo
presidente, guardando-se a ordem numerica das
secções e a ordem alphabetica e numerica constantes
do lançamento das commissões seccionaes.

§ 4. 0 Concluido o lançamento, será conferido e
assignado pelos membros presentes, extrahindo-se
immediatamente cópia, que deverá ser publicada,
dentro de oito dias, pela imprensa, e, na falta, por
edital firmado pelo presidente, devendo constar de
taes publicações que aos interessados cabe mterpôr
~s recursos legaes. A cópia do alistamento será
.assignada pelo secretario, e rubricada pelo presi­
dente em .todas as folhas. (20)

(20) Após a publicação do edital do alistamento, e dentro
de 30 dias: qualquer eleitor poderá requerer á Junta elei' ral
da Capital a aunullação desse alistamento.

A annullaçã.o só poderá ser decretada no caso de inobser­
vancia de preceitos legae , relativos á organisação das com­
mis ões seccionaes e municipaes,ou ao proce so da qualitl.cação.

Da sentença da Junta, annullando ou não o alistamento,
ha para o Supremo Tibunal Federal recurso voluntario,que
deverá ser interpo to dentro de 10 dia ,contados da publicação
dessa sentenç,a.

V. o Decr. n. 184 de 23 de Setembro de 1893, art. 50,
p.aragrapho uuico.

2 G. E.
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§ 5. 0 Os livros e papeis das commissões sec­
cionaes e da commissão municipal ficarão sob a
guarda do governo municipal, e delles serão dadas
as certidões pedidas, independente de requerimento
e de despacho de seu presidente, sendo licito ao
secretario cobrar por taes certidões os mesmos
emolumentos, que cobrarem os escrivães do civel.

§ 6. 0 Qualquer eleitor poderá ver a acta diaria
dos trabalhos da commissão, para informar-se dos
despachos e decisões proferidas.

§ 7. o Do alistamento serão extrahidas duas
cópias e remettidas uma ao governador do Estado e
outra ao respectivo juiz seccional.

No Districto Federal serão remettidas uma ao
ministro do interior e outra ao respectivo juiz sec­
cional.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

Art. 26. Das decisões da commissão muni­
cipal, incluindo ou n~o incluindo cidadão no alis­
tamel!to, eliminando ou não, ex-officio ou a reque­
rimento de eleitores, haverá sempre recurso, sem
efeito suspensivo, para uma Junta eleitoral, na
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capital dos Estados, que se comporá do juiz sec­
cional, de seu substituto e do procurador seccional.

I. A Junta se reunirá na sala das audiencias
do juiz seccional trinta e cinco dias precisamente
depois daquelle, em que se devem ter-installado as
commissões municipaes, e trabalhará em dias con­
secutivos, das 10 horas da manhã ás 4 da tarde, pelo
tempo necessario para decisão de todos os recursos
interpostos.

II. Ao juiz seccional incumbe fazer as commu.
nicações ou requisições e dar as providencias in­
dispensaveis para a composição e installação da
Junta.

§ 1.0 O recurso poderá ser interposto :

a) pelo cidadão não incluido ou eliminado;

b) por qualquer eleitor do municipio, no caso
de inclusão indevida ou não eliminação.

§ 2. o O recurso por inclusão indevida ou não
eliminação só poderá referir-se a um cidadão, não
ficando prejudicada a sua interposição pela apre­
sentação de outro sobre o me mo individuo.

§ 3. o 'rodo os recursos deverão ser interpostos
no prazo de oito dias, contados da publicação do
alistamento geral do municipio, por petição apre­
sentada ao presidente da commissão municipal, que
dará recibo ao recorrente.
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§ 4.° Findo o prazo para apresentação dos
recnrsos, o presidente submetterá a materia de cada
um á deliberação da commissão; e, si esta, no
prazo de mais de tres dias, ainda mantiver a de­
cL.ão recorrida, o presidente enviará o recurso á
Junta eleitoral, registrando-o no correio.

§ 5.° A· Junta eleitoral de recurso é obrigada
a decidir, dentro de dez dias, os recursos que lhe
forem entregues pelo correio.

§ 6.° Immediatamente será devolvido ao pre·
sidente da ~ommissão municipal o recibo do correio,
assignado pelo juiz seccional ou por outros dos
membros da Junta, como prova da entrega dos
papeis do recurso; e o presidente o remetterá ao
recorrente.

§ 7.° Esgotado o prazo dos dez dias sem haver
aJunta proferido sentença, entender-se-ha provido
o recurso: e, tanto neste, como no caso de proferir
sentença, devolverá os papeis pelo correio á com­
missão municipal) afim de se fazerem as precisas
alterações no alistamento.

§ 8.° No caso de ser negado provimento ao
recurso, o presidente da commissão municipal en·
tregará á parte os docnmentos apresentados.

Art. 21. Quarenta dias depois de pnblicado o
alistamento (art. 25, § 4° ) pela commissão muni·
cipal da capital, e sessenta dias depois da publicação
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feita pelas dos outros municipios, reunir-se·hão
ellas para a conclusão do alistamento, incluindo ou
excluindo os contestados, conforme a sentença da
Junta ; devendo este trabalho terminar no prazo de
cinco dias, findo o qual lavrar-se-ha uma acta, onde
se declararão as alterações feitas, lançando-se' as
averbações necessarias em seguimento a cada nome
no livro respectivo.

§ 1.0 Concluido por tal fórma o alistamento e
publicado um edital relativo ás alterações ordenadas
nas sentenças, se extrahirão tres cópias de todo o
alistamento, das quaes uma será remettida ao mi­
nistro do interior, outra ao governo do Estado, e
outra ao juiz seccional.

§ 2. 0 O ministro do interior mandará imprimir
a meRma cópia, e remetterá o original á secretaria
da Camara dos Deputados.

§ 3. o Concluido o alistamento, a commissão
municipal mandará immediatamente transcrever
no livro de notas do tabellião a lista dos eleitores
qualificados, da qual devel'á dar certidão a quem a.
solicitar.

CAPITULO V

DOS TITULOS DOS ELEITORES

Art. 28. Ao presidente da commissão muni­
cipal in cumbe mandar preparar livros de talões,
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conforme o modelo n. 1, dos quaes serão extrahidos
os titulas dos eleitores. (21)

§ 1.o Os titulas deverão conter indicação do
estado, comarca, municipio, secção a que pertencer
o eleitor, nome, idade, estado, filiação, profissão e
numero de ordem no alistamento.

§ 2. 0 Depois de assignados os titulas e rubri­
cados os talões pelo presidente da commissão muni·
cipal, serão aquelles remettidos, pelo meio mais
seguro, aos presidentes das commissões seccionaes,
para que estes façam a entr~ga aos eleitores ou aos
seus procuradores, devendo para isso ser iDdicado
por edital o lagar onde poderão recebeI-os.

§ 3.o Os titulos deverão estar diariamente á
disposição dos eleitores no mesmo edificio, em que
funccionou a commissão seccional, das 9 horas da
manhã ás 3 da tarde, vinte dias, pelo menos, antes
de cada eleição; e não serão entregues sem que o elei­
tor ou seu procurador o assigue, deixando ficar
recibo, sendo admittido a a signar pelo eleitor, que
não puder escrever, outro por eUe indicado.

§ 4. 0 No caso de extravio ou erro, poderá
~ eleitor requerer outro titulo, que lhe será
dado, com a declaração de ser segunda via,

(21) Omodelo é, mais ou mono ,igual ao dos livros exis­
tentes.
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averbando-se aquella nos talões do antigo e do
novo titulo. (22)

O titulo errado ficará 'archivado na municipa­
lidade.

§ 5. o No caso de demora ou recusa de entrega
dos titulos por parte dos presidentes das commissões
seccionaes, o eleitor poderá requereI-o ao da com·
missão munici:Q.al, o qual providenciará de modo a
ser entregue immediatamente, podendo expedir por
si mesmo novo titulo.

No caso de demorl\ ou recusa do presidente da
commissão municipal, o eleitor terá recurso para a
Junta eleitoral do respectivo Estado.

TI'JULD II
Dos elegiveis e das eleições

CAPITULO I

DOS ELEGIVEIS

Art. 29. São condições de elegibilidade para o
Congresso Nacional. (23)

(22) Nos casos de perda ou deterioração, do titulo parece­
nos que se deve proceder do mesmo modo, escusada a justift­
cação, que s6 serve para accumulo de trabalhos e de tricas elei­
toraes.

(23) Confere com os arts. 26 e 30 da Coustituiçll.o da
Republica.
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1 . o Estar na posse dos direitos de cidadão
brazileiro e ser alistavel como eleitor.

2. o Para a Camara dos Deputados, ter mais
de quatro annos de cidadão brazileiro j e, para o
Senado, mais de seis e ser maior de 35 annos
de idade.

Esta condição, excepção feita da idade, não
comprehende os estrangeiros, que achando-se nO'
Brazil a 15 de Novembro de 1889, não declararam
dentro de seis mezes, depois de promulgada a Con­
stituição' conse~var a nacionalidade de origem.

Art. 30. Não poderão ser votados para senador
ou deputado ao Congresso Nacional: (24)

I. Os ministros do Presidente da Republica e
os ,directores de suas secretarias e do Thesouro
Nacional.

II. Os governadores ou presidentes, os vice­
governadores ou vice-presidentes -dos Estados.

III. Os ajudantes generaes do exercito e
armada.

(24) Não e p6de er ao mesmo tempo deputado e enador,
ex-vi do di po to no § 30 do art. 16 da citada Constituição.

Além da incompatibilidades definidas neste artigo não
poder!\.o er votados nos re pectivos Estados, eqmparado a
estes o Districto Federal, o cidadãos, que tiverem emprezas
privilegiada ou que gozarem de ubvenção, garantia dejuros
ou outro favores do E tado (Decr. n. 184 de 23 de Setembro
de 1 93, ad. 60).
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IV. Os commandantes de districtos militares
no respectivo districto.

V. Os funccionarios militares investidos de
commandos de forças de terra e mar, de policia e
milicia nos Estados em que os exercerem, equiparado
a estes o Districto Federal.

VI. As autoridades policiaes e os ofticiaes dos
corpo!3 de policia e milici3i.

VII. Os membros do poder judiciario federal.
VIII. Os magistrados estaduaes, salvo si esti­

verem avulsos ou em disponibilidade mais de um
anno antes da eleição.

IX. Os funccionarios administrativos federaes
0\1 eataduaes, demissiveis independentemente de
sentença, nos respectivos Estados.

Paragrapho unico. As incompatibilidades acima
definidas, excepto a do n. VIII, vigoram até ~eis

mezes depois de cessadas as funcções dos referidos
funccionarios. (2ã)

Art. 31. Conforme o disposto no art. 24 da
Constituição, não póde ser eleito deputado ou senador
ao Congresso Nacional o cidadão que fôr presidente
ou director de banco, companhia ou empreza que

(25) O mandato legislativo é incompatível com o exer­
cicio de qualquer outra funcyão durante as sessões (C0118t.,
arl. 25).
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gozar favores do governo federal, indicados nos
numeros abaixo:

10, garantia de juros ou outras subvenções;
2°, privilegio para emissão de notas ao portador,

com.lastro em ouro ou não;
3°, isenção de direitos ou taxas federaes, ou

reducção delles em leis ou contractos;
4°, privilegio de zona, de navegação, contracto

de tarifas ou concessão de terras.
Paragrapho unico. O cidadão que, eleito depu­

tado ou senador, acceitar qualquer dos favores con·
stantes do artigo anterior, tem I!0r esse facto renun­
dado o mandato legislativo,ficando considerado vago
o logar, para se mandar proceder á nova eleição.

Art. 32. São condições essenciaes para ser
presidente ou vice-presidente da Republica: (26)

10, ser brazileiro nato;
2°, estar na posse e goso dos direitos políticos;
30, ser maior de 35 annos.
Art. 33. Não podem ser votados para taes

cargos: (27)
1°, os parentes consanguineos, e affins nos 1°

e 2° gráos, do presidente e vice-presidente que se

(26) Com fundamento no art. 41, § 30, da Constituiçll.o
da Republica.

(27) Confere com o art. 47, § 4°, da citada Constituiçl!.o.
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achar em exercicio no momento da eleição, ou que
tenha deixado atê seis mezes antes ;

2°, os ministros de Estado ou os que o tiverem
sido, até seis mezes antes da eleição;

3°, o vice-presidente que exercer a presidencia
no ultimo anno do periodo presidencial para o period o
seguinte, e o que a estiver exercendo por occasião
da eleição. (28)

Paragrapho uníco. Entender-se-ha por ultimo
anuo do periodo presidencial, para os eifeitos do pre­
sente artigo, o em que se dêr a vaga, qne tiver de
ser preenchida, contando-se até 90 dias depois da
mesma vaga.

CAPITULO II

DA.S ELEIÇÕES

Art. 34. A eleição ordinaria para os cargos
de deputado ou de senador se procederá em toda
a Republica no dia 30 de Outubro do ultimo
anno da legislatura, e será feita mediante o suffra­
gio directo dos eleitores alistados de conformidade
com esta lei. (29)

(28) Com fundamento na Constituição, an. 43, § 1°.

(29) Para observancia deste artigo deram-se Instruc­
ções que baixaram com o DecI'. n. 1542 de 1 de Setembro
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Paragrapho unico. Nas secções municipaes em
que, por qualquer circumstancia, se não tiver pro­
cedido á revisão do alistamento, serão admit­
tidos a votar os cidadãos incluidos no alistamento
anterior.

Art. 35. A eleição de senador será feita por
Estado, votando o eleitor em um só nome para sub­
stituir o senador cujo mandato houver terminado.

Paragrapho unico. Sihouver mais de uma vaga
a eleição será feita na mesma occasião, votando o
eleitor separadamente para cada uma dellas.

Ari. 36. Para a eleição de deputados os Estados
da União serão divididos em districtos eleitoraes de
tres deputados, equiparando-se ao~ Estados, para
tal fim, a Capital Federal. (30)

Nesta divisão se attenderá á população dos Es­
tados e a do Districto Federal, de modo que cada
dis tricto tenha, quanto possivel, população igual,
respeitando-se a contiguidade do territorio e inte­
gridade do municipio .

de 1 93. - O Deer. n. 1608 de 15 de D zembro de 1893 adiou
a eleiçõ federae para o 10 de :.\farço de 1 94, e para
e ta • deram ln trucções pelo Deer. n. 16 8 deste anuo.­
(V. o Appendice).

(30) De acc6rdo com esta disposição foi :x:pedido o Decr.
n. 153 de 3 de Ago to de 1 93 dividindo o }j; tados da União em
districto eleitoraes (V. o Appendice).
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§ 1. o Os Estados que derem cinco deputados,
ou menos, constituirão um só districto eleitoral.

§ 2. 0 Quando o numero de deputados não fôr
perfeitamente divisivel por tres, para a formação
dos distl'ictos, juntar-se-ha a fracção ao districto da
capital do Estado. Assim, si um Estado der sete de­
putados, será dividido em dous districtos, sendo um
de tres e outro de quatro, tendo por séde a capital;
si o numero fôr de 10, haverá tres districtos, cabendo
ao da capital quatro ueputados; quando o numero fôr
de 17, o districto da capital dará cinco deputados; e
assim successivamente, adjudicando-se as fracções
excedentes de tres ao districto da capital do Estado.

Si o numero de deputados do Districto Fede­
ral não fôr perfeitamente divisivel por tres, juntar­
se·ha a fracção ao distdcto que maior numero de
eleitores tiver.

§ 3. o Cada eleitor votará em dous ter~os do
numero dos deputados do districto. (31)

§ 4. o Nos districtos de quatro ou cinco deputa­
dos cada eleitor votará em tres nomes.

§ 5. 0 O governo organisará e submetterá á
approvação do Poder Legislativo a divisão dos dis­
trictos.

(31) Esta disposição consagra o principio liberal da re­
presellta9l!.o das minorias.
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§ 6. o Os districtos eleitoraes de cada Est1.d o
serão designados por numeros ordinaes, e para
cabeça de cada um será designado o logar mais
central e importante delle.

Art. 37. A eleição ordinaria do presidente e
vice·presidente da Republica será feita no dia 1 de
Março do ultimo anno do período do presidencial, por
suffragio directo da Nação e maioria absoluta de
votos, devendo cada eleitor votar em dous nomes,
escriptos em cedulas distinctas, sendo uma para
presidente e outra para vice-presidente. (32)

Paragrapho unico. No caso de vaga da presi­
dencia ou vice-presidencia, não havendo decorrido
dous annos do período pre idencial, deverá effe­
c ua.r-se a eleição para preenchimento da vaga
dentro de tres mezes depois de aberta. (33)

OAPITULO III

DO PROCESSO ELEITORAL

An. 38. As eleições serão feitas por secções
de municipi'l, que não deverão. conter mais de 250
eleitores.

(32) Com furdamento no art. 47 da Constituiçll.o. - V no
Appendice o Decr. n. 166 de 7 de Fevereiro do corrento anuo.

(33) Com fundamento na mesma Constituição, art. 42.
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Art. 39. Terminado o alistamento eleitoral no
ultimo anno da legislatura, será immediatamente
feita pelo presidente da commissão municipal a di­
visão do municipio em secções convenientes i e,
numeradas estas, serão logo indicados os edificios
em que se procederá ás eleições, os quaes poderão
ser publicas ou particulares, comtanto que estes
fiquem equiparados aos publicos durante o processo
eleitoral.

§ 1.0 A numeração das secções e designação
dos edificios serão publicados por editaes, e não mais
poderão ser alterados até á eleição, salvo quauto á
designação dos edificios, quando estes não possam
mais servir, por força maior provada, caso em que
se fará nova designação, que se tornará publica por
edital pela imprensa do logar mais proxi'Jno, com
antecedencia, pelo menos, de oito dias. (34)

§ 2.0 Sempre que se tiver de proceder á eleição
no município, em virtude dessa lei, o mesmo pre­
sidente mandará affixar, com antecedencia de vinte

(34) A nova designação de ediflcio, quando o designado
nlto possa mais servir por força maior provada, será feita pelo
presidente da municipalidade. si a dita força se verificar mais
de oito dias, ante do marcado para a eleiçll.o, de sorte que se
possa tornar publico por editaes. A prova da força maior será
feita por qualquer genero dellas, como sejam: vistoria por
peritos, de plano e sem formalidades forenses, além do exame
e laudo dado por escripto, datado e assignado; depoimento de
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dias, editaes e publicaI-os pela imprensa, convi­
dando os eleitores a dar oseu voto, declarando o dia,
logar e hora da eleição, e o numero dos nomes, que
o eleitor deve incluir na sua cedula.

§ 3.° Quando o dito presidente, até cinco dias
antes da eleição, não tiver publicado o edital com a
designação dos edificios, qualquer dos membros
eleitos para fazer parte das mesas eleitoraes poderá
fazeI-o, deveudo tal designação prevalecer em rela-

I

ção á, qualquer outra que posteriormente se faça.
A.rt. ~40. Em cada secção do municipio haverá

uma me a eleitoral encarregada do recebimellto das
cedRlas, apuração dos votos e mais trabalhos inhe­
rentes ao 'processo eleitoral.

§ 1.° As mesas eleitoraes serão nomeadas pela
mesma fôrma que as commissões seccionaes do alista­
mento, nos termo do Tit. 10, Cap. 2°, e Re comporão
da mesma fôrma.

te temunhas dignas de fé, que sejam eleitores e maiores de
toda a excepção' attestações de pessoas que occupem cargos
otliciae , quer de eleição popular, quer de nomeação do go­
Yerno.

Os pel'ito$ serão nomeados, e os depoimentos tomados pelo
pl'e idente da municipalidade, ou, em caso de urgencia, pelo
pre ldente da respectiva secção eleitoral. Entende- e caso ttr­
gente o que e dêr tão proximamente ao ditos dias, a que se
refere o § 1° do art. 39 da pre ente lei. (Decl'. de 16 de Março
e Avi ode 23 ta1ltbem de Ma1'ço de 1892).
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§ 2. o Vinte dias antes de qualquer eleição, ú

pr . idente do governo municipal} e, na sua falta,
1l1\1quer outro membro do mesmo governo, ou o se·

( e l.rio, fará a convocação dos outros membros e
€ l immediatos por meio de editaes e cal'ta,s ofticiaes,

co 'idando-os a se reunir.
§ 3.o As mesas eleitoraes assim constituidas

. "e 'idirão a todas as eleições para preenchimento
f.' ragas, que se derem no periodo da legisla­

t 'to (35)
§ 4. 0 Terminada a eleição das mesas, o presi·

d ~ te fará lavrar uma acta no livro das sess-es
ore inarias do governo municipal, na qual serão men­
l:. ados os nomes dos mesarios eleitos, devendo ella
e assignada por- quantos tomarem parte na eleiçã()
l)elos cidadãos, que o quizerem.

Art. 41. O presidente da commissão municipal
1 rã em tempo extl'ahir cópias authenticas do alis­
t r mento das secções, seguudo a divisão feita, para
dem remettidas ao presidente das respectivas
~e'as no dia immediato ao da sua eleição.

Paragrapho unico. A remessa dessa cópias será
f dta pelo correio, sob registro, ou por official de
ust; ;a, cumprindo aquelle, a quem fôr entregue,
lf.lCUSar o recebimento.

(35) V. adiante o dispo to no Rl't. 64.
3 G. E.
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Art. 42. Quando, até oito mas antes d:l. f'leiçb.o,
o presidente de mesa não tiver recebido a cópia do
alistamento referente a sua secção, poderá qualqt.i>r
dós membros della requisitaI-a do secretario do o­
verno municipal, que, sob pena de responsabilidade,
satisfará immediatamente a requisição.

Art. 43. O membros das mesas eleitorae
reunir-se-hão no dia da eleição ás 9 horas da manhã
no lagar designado, e, elegendo, á pluralidade de
votos, o seu presidente e secretario, aquelle desi­
gnará dentre os demais membros os que devem fazer
a chamada do~ eleitores, receber as listas e examinar
os titulas, lavrando o secretario immediatamente a
acta em livro proprio, aberto, numerado, rubricado e
encerrado pelo presidente do governo municipal. (36)

A eleição começará e terminará no mesmo
dia. (37)

§ 1.0 Proceder-se-ha á eleição sempre que com­
parecerem tres membros dos que compõem a mesa,
sejam estes effectivos ou supplentes.

i até a occasião de proceder-se á apm ção
não tiverem comparecido mais dous mesarios, convi·
dará a mesa um ou dous dos eleitores presellLes,
afim de occupar ologar ou logares vagos.

(36) Sobre o livro, a que e referI este artigo, veja-~

o di posto no art. 64.

(37) Sob pena de nullidade dos re pectivos trabalhos.
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§ 2. o Não se podendo realizar a organísação da
mesa eleitoral até às 10 horas do dia, não terá logar
n e eição.

§ 3. o Installada a mesa, terá começo a cha­
mada dos eleitores pela ordem, em que estiverem
na respectiva cópia do alistamento. (38)

.A. falta. dessa cópia de alistamento, porém, não
impedirá o recebimento .das cedulas dos eleitores,
que comparecerem, e exhibirem os seus titulos devi­
damente legalisados.

§ 4. o O eleitor não poderá ser admittido a
votar sem apresentar o seu titulo, não podendo em
caso algum, exhibido este, lhe ser recusado o voto,
nem tomado em separado, excepção dos ca os pre­
vistos no § 13, n. 1, deste artigo.

No dia da eleição, si nenhum dos mesarios
houver ainda recebido a cópia do alistamento, a
eleição se realizará, fazendo-se a chamada por qual­
quer cópia, que será posteriormente authelilticada,
ou mesmo, na falta de cópia, se procederá a eleição
sem chamada, sendo admittidos a votar todo s
eleitores, que se apresentarem munidos de seus
titulos.

§ 5. 0 O recinto, em que estiver a mesa elei­
toral, será separado do re to da sala por um gradil, .

(38) V. adiante o an. 65.
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proximo daquella, para que seja possivel aos elei­
tores pl'esentes fiscalisarem de f6ra do recinto todo
o processo eleitoral; dentro do recinto e junto aos
mesarios estarão os fiscaes dos candidatos.

§ 6. 0 A eleição será por escrutinio secreto.
A urna se conservará fechada á chave, emquanto
durar a votação.

§ 7. 0 As cedulas, que tiverem nomes em numero
inferior ao que deverem conter, serão, não obstante,
apuradas.

Das que contiverem numero superior, serão
desprezados os nomes excedentes, guardada a ordem
em que os mesmos estiverem collocados.

§ 8.0 Antes da chamada, a urna será aberta e
mostrada ao eleitorado, para que verifique estar
vasia. (39)

§ 9.0 O eleitor, logo que tenha depositado na
urna sua cedula ou cedulas, assignará o livro de
presença, aberto, numerado, rubricado e encerrado
pelo presidente da commissão ~unicipaI. (40)

§ 10. Terminada a chamada, o presidente fará
lavrar um termo de encerramento em seguida á as­
signatura do ultimo eleitor, no qual será declarado
o numero dos que houverem votado.

(39) V. adiante o art. 55.
(40) Si não puder, ou não ouber esorever, fal·o·ha outro á

sou rogo.
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§ 11. O eleitor que comparecer depois de ter­
minada a chamada, e antes de começar a lavrar-se
o termo de encerramento no livro de presença, será
admittido a votar.

Nessa occasião votarão os mesarios, que não
tiverem seus nomes incluidos na lista da chamada,
por acharem-se alistados em outra secção.

§ 12. Lavrado o termo de encerramento no
livro de presença, passar-se-ha á apuração pelo modo
seguinte : aberta a urna pelo presidente, contará
este as cedulas recebidas, e, depois de annunciar o
numero dellas, as emassará, recolllendo-as, logo
apoz, á dita urna. Em seguida, o escrutador, que

- sentar-se á direita do presidente, tirará da urna
uma cedula, desdobral-a-ha, lendo-a e passando-a
ao presidente, que, depois de leI-a, passal-a-ha ao
outro escrutador á sua esquerda, o qual a lerá em
voz alta, sendo pelos outros mesarios, como se­
cretarios, tomada a apuração, fazendo em voz alta
a addição dos votos que tocarem aos nomes, que se
forem lendo. (41)

§ 13. Embora não se ache fechada por todos
os lados alguma cedula, será, não obstante, apurada.

Tambem será apurada a cedula que não trouxer
rotulo, excepto quando se proceder conjunctamente'

(41) V. adiante o art. 55.
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a mais de uma eleição, e cada eleitor votar com
mais de uma cedula.

1. Serão apuradas em separado as cedulas que
contiverem alteração por falta, augmento ou sup­
pressão de sobrenome ou appeIlido do cidadão votado,
ainda que se refira visivelmente a individuo deter­
minado.

II. Não serão apuradas as cedulas :
a) quando contiverem nome riscado ou subo

stituido ;
b) quando, procedendo-se a mais de uma eleição

conjunctamente, contiverem declaração contraria a
do rotulo;

c) quando se encontrar mais de uma dentro de
um só envolucro, quer sejam escriptas em papeis
separados, quer uma deTIas no proprio envolucro.

As cedulas e envolucros, a que se referem os
ns. I e II deste paragrapho, devidamente rubricados
pelo presidente da mesa, serão remettidos ao poder
competente com a,s respectivas actas. (42)

§ 14. Terminada a apuração das cedulas, o
presidente fará escrever em resumo o resultado da
eleição, designando-se os nomes dos cidadãos vota­
dos, e o numero de votos, em tantos exemplares

(42) Evitando-se a queima das cedulas, estabeleceu-se o
..neio de verificar i houve fraude eleitoral, o quejá é alguma
cousa para a moralidade do systema.
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quantos forem os mesarios e os fiscaes, os quaes serão
rubricados pelos mesarios e fiscaes, entregando-se
um exemplar a cada um.

§ 15. O presidente, em seguida, proclamará o
resultado da eleiçã? pela lista de apuração, proce­
dendo á qualquer verificação, si alguma reclamação
fôr apreseutada por mesario, fiscal ou eleitor; e fará
lavrar a acta no livro pl'oprio, a qual será assignada
pelos mesarios, fiscaes e eleitores, que quizerem.

§ 16. Os candidatos, que disputarem a eleição,
poderão nomear' cada um o seu fiscal, que tomará
assento na mesa eleitoral, e terá direito de exigir
da mesma, concluida a apuração e antes de lavrar-se
a acta dos trabalhos, um boletim assignado pelos
mesarios, contendo os nomes dos candidatos, os votos
recebidos,e o numero de eleitores que compareceram
á eleição.

Estes boletins, com as firmas dos mesarios re­
conhecidas por notario publico, poderão ser apre­
sentados na apuração geral da eleição, para substi·
tuir a acta.

A nomeação do fiscal será feita em officio di­
rigido á mesa, e assignado pelos candidatos ou seus
procuradores, devendo ser entregue no acto da in~

. staJlação da mesa.
§ 17. Sempre que um grupo de trinta eleitores,

pelo menos, da secção indicar á mesa, em documento
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assignado, O nome de qualquer eleitor para fiscal da
eleição, deverá este ser admittido na mesa, gozando
dos direitos conferidos aos fiscaes dos candidatos.

§ 18. Na acta da eleição deverão ser transcri­
.ptos os nomes dos cidadãos vota.dos, com o nnmero
de votos, que obtiver cada um, sendo escriptos estes
em ordem numerica.

Da mesma acta constará :

a) o dia da eleição e a hora, em que teve co­
meço;

b) o numero dos eleitores, que não compare­
cerem ; (43)

c) o numero de cedulas recebidas, e apuradas
promiscuamente, para cada eleição;

d) o numero das recebidas e apuradas em se­
parado, com declaração dos motivos, os nomes dos
votados e os dos eleitores, que dellas forem porta­
dores;

e) os nomes dos mesarios, que não assignarem a
acta, declarando-se o motivo;

f) os nomes dos cidadãos, que assignarem no
livro de presença pelos eleitores que o não pudere
fazer;

(43) E ta disposição e tá redigida de acCOrdo com o
Decr. n.853 de 7 de Junho de 1892 que corrigio um en­
gano havido na publicação offi(Jial. -v. o Appendice.
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g) todas as occurrencias, que se derem no pro­
cesso da eleição.

§ 19. Qualquer dos mesarios poderá assi­
gnar-se - vencido - na acta, dando os motivos; e,
no caso de não querer a aioria da mesa assignal-a,
deverão fazeI-o os demais mesarios e os fiscaes,
que convidarão para isso os eleitores que o qui­
zerem. (44) .

§ 20. Cada fiscal terá o direito de tirar cópia
da acta, subscrevendo-a o presidente e os mesa­
rios. (45)

Finda a eleição e lavrada a acta, será esta im­
mediatamente transcripta no livro de notas do tabel­
lião, ou outro qualquer serventuario de justiça, ou
escrivão ad hoc nomeado pelamesa, o qual dará cer­
tidão a quem pedir.

a) a transcripção da acta por escrivão ad hoc

será feita em livro especial, aberto pelo presidente
da commissão seccional e rubricado por um dos
membros da minoria;

b) a distribuição dos tabelliães e serventuarios
de justiça para servirem nas commissões seccionaes
incumbe ao presidente da commissão municipal, o

(44) Ficou assim salvaguardado o direito dos mesarios
dissidentes.

(45) V. adiante o disposto no art. 50.
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que fará publico por edital, com antecedencia de dez
dias, pelo menos;

c) a transcripção da acta deverá ser assignada
pelos membros da mesa, fiscaes e eleitores presentes,
que o quizerem. ..

§ 21. Qualquer eleitor da secção e bem assim
os fiscaes poderão offerecer protestos, por escripto,
relativamente ao processo da eleição, passando-se
recibo ao protestante.

Esses protestos serão rubricados pela mesa, que
contra-protestando ou não, appensal-os-ha á cópia
da acta, que será remettida á Junta apuradora.

§ 22. A mesa fará extrahir duas cópias da acta
e das assignaturas dos eleitores no livro de presença,
as quaes, depois de assignadas pelos mesarios e con·
certadas por tabellião ou qualquer serventuario da
justiça, ou escrivão ad hoc, serão enviadas ao secre­
tario da Camara dos Deputados ou ao do Senado, e
ao presidente da Junta apuradora. (46)

§ 23. A mesa funccionará sob a direcção do
presidente, a quem cumpre, de accôrdo com os me­
sarios, resolver as questões que se suscitarem, regu·
lar a policia no recinto da assembléa, fazendo retirar

(46) E te artigo e tá redigido de conformidade com a
emenda feita pelo Decr. cito n. 853 de 7 de Junho de 1892.
- V. o Appendice.
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os que perturbarem a ordem, prender os que com­
metterem crime, lavrar o respectivo auto, remet­
tendo immediatamente, com o auto, o delinquente á
autoridade competente.

Não serão permittidas aos mesarios discussões
prolongadas.

§ 24. A substituição dos mesarios, que falta­
rem, far-se-ha na fórriJ.a prescripta no art. 9° e seus
paragraphos.

§ 25. A eleiçãç e apuração não deverão ~er

interrompidas, sob qualquer pret.exto.

§ 26. E' expressamente prohibida a presença
de força publica dentro do edificio, em que se pro­
ceder á eleição e em suas immediações, sob qualquer
fundamento, ainda mesmo á requisição da mesa para
manter a ordem. (47)

§ 27. Si a mesa não acceitar os protestos, de
que trata o§ 21, poderão estes ser lavrados no livro
de notas do tabellião, dentro de 24 horas após a
eleição.

§ 28. Os livros e mais papeis coucer entes á
eleição devem ser remettidos, no prazo de dez dias,
ao presidente do governo municipal, afim de serem
recolhidos ao archivo da municipalidade.

(47) Esta disposição carece de reparo: é dever da força
publica garantir a ordem.



- 44-

CAPITULO IV

DA APURAÇÃO GERAL DAS ELEIÇÕES

Art. 44. Trinta dias depois de finda a eleição,
rennidos na sala das ses lies do governo municipal,
nas sédes das circumscripções eleitoraes e no Dis­
tricto Fe~eral, o presidente do mesmo governo, os
cinco membros mais votados e os cinco immediatos
ao menos votado, proceder·se-ha á apuração geral dos
votos da eleição.

§ 1.0 O dia, logar e hora para a apuração serão
pelo dito presidente annunciados pela imprensa e
por edital affixado na porta do edificio da municipa­
lidade, com antecedencia. de tres dias, pelo menos,
sendo convidados todos os que devem tomar parte
neste trabalho.

§ 2. 0 A apuração deverá terminar dentro de
20 dias da data do começo dõs trabalhos, e se fará
pelas authenticas recebidas e pelas certidões, que
forem apresentadas por qualquer eleitor, desde que
nenhuma duvida offerecerem, lavrando-se diaria ­
mente uma acta, em que se dirà em resumo otraba­
lho feito no dia, designando-se o total da votação
de cada cidadão.

§ 3.0 As sessões da Junta apuradora serão pu­
blicas, e os eleitores que comparecerem,e os fiscaes,
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que em qualquer numero forem perante ellas apre­
sen tados pelos candidatos, poderão assignar as
actas.

§ 4. o Installada a Junta, o presidente fará abrir
os ofticios recebidos, e, mandando contar as au­
thenticas, designará um dos membros para proceder
á· leitura , e dividirá, por lettras entre os demais os
nomes dos cidadãos votados, para que, com toda a
regularidade, se proceda á apuração, que será feita
em voz alta.

§ 5. o Não se reagzando a reunião da Junta no
dia marcado, o presidente designaráo dia immediato,
fazendo publico por edital, que sempre será publi­
cado na imprensa, existindo esta.

§ 6. 0 A' Junta apuradora cabe s6mente sommar
os votos constantes' das' authenticas, devendo to­
davia mencionar na acta qualquer duvida, que te·
nha sobre a organisação de alguma mesa de secção
eleitoral, bem como, expressamente, os votos ob­
tidos pelos candidatos nessa secção.

Ontrosim, deverão ser declarados na acta, além
de todas as occurrencias, os motivos pelos quaes a
Junta fôr levada a apurar os votos t~mados em se­
parado pelas mesas seccionaes.

§ 7. o Em caso de duplicata deverá a Junta
apurar s6mente os votos dados na eleição que tiver
sido feita no logar préviamente designado.



- 46-

§ 8. o Terminada a apuração, serão publicados
o nomes dos cidadãos votados, na ordem numerica
dos votos recebidos, e lavrada a acta, em que se
mencionará,em resumo, todo o trabalho da apuração,
as representações, reclama~ões ou protestos, que
forem apresentados per te a Junta, ou perante as
mesas seccionaes, com declaração dos motivos em
que se fundarem.

§ 9. 0 Da acta geral da apuração de quaesguer
eleições serão extrahidas as cópias necessarias, as
quaes, depois de assignadas pela Junta apuradora,
erão remettidas : uma ao ministro do interior,

tratando-se de eleição no Districto Federal, ou ao
governador, no Estados, uma á secretaria da Ca­
mara ou do Senado, e uma a cada um dos eleitos,
para lhe servir de diploma_o

E sas cópIas poderão ser impres as, devendo
todavia ser concertadas e assignadas pelos membros
da Junta.

§ 10. As cópias da acta de apuração geral nas
eleições para Presidente ou Vice-Presidente da Re­
publica serão remettidas ao governador do Estado,
ministro do interior, e secretario da Camara dos
Deputado.

Art. 45. A pluralidade relativa dos votos de·
cidirá da eleição de senadores e deputados; no
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caso de empate, considerar-se-ha eleito o mais
velho. (48)

Art. 46. A Camara ou o Senado, sempre que
no exercicio do direito de reconhecimento dos po­
cleres dos seus membros annullar uma eleição sub
qu ;quer fundamento, resultando desse acto ficar o
candidato diplomado inferior em numero de votos
ao immediato, deverá determinar que se realize
nova eleição.

TITULO III

Disposições geraes

Al't. 47. Além. dos definidos no Codigo Penal,
serão considerados crimes contra o livre exercício
dos direitos politicos os factos mencionados nos ar­
tigos seguintes. (49)

Art. 48. Deixar qualquer cidadão, investido
das funcções do governo municipal ou chamado a
exercer a attribuições definidas na presente lei, de
cumprir restrictamente os deveres, que lhes são

(48) E, si ambos forem da mesma idade? Urge ao governo
decillir .

(49) V. o Decr. n. 847 de 11 de Outubro de1890, arts.
165 a 178.



- 48-

impostos, e nos prazos prescriptos, sem causa justi­
ficada:

Pena:
Suspensão dos direitos políticos por dou a

quatro annos.

Art. 49. Deixar o cidadão eleito para fazer
parte das commissões do alistamento ou eleitoraes
de satisfazer as determinações da lei no prazo es­
tabelecido' quer no tocante ao serviço que lhe é exi­
gido, quer no que diz respeÍto ás garantias que
deve dispensar aos alistandos ou eleitores, sem
motivo justificado:

Pena:
Suspensão dos direito politicos por dous a

quatro annos.

Art. 50. Deixar qualquer dOEi membros da
mesa eleitoral de rubricar a cópia da acta da
eleição tirada pelo fiscal, quando isso lhe fôr
exigido:

Pena:
De dous a seis mezes de prisão.

Art. 51. A fraude de qualquer natureza, pra­
ticada pela mesa eleitoral, ou pela Junta apuradora,
será punida com a seguinte

Pena:
De seis mezes a um annó de prisão.
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Paragrapho unico. Serão isentos dessa pena os
membros da junta apuradora, ou mesa eleitoral, que
contra a fraude protestarem no acto.

Art. 5~. O cidadão que usar de documento falso
para ser incluido no alistamento:

.Pena:
De prisão por dous a quatro mezes.
Art. 53. O cidadão que, em virtude das disposi­

ções da presente lei, fôr condemnado ua pena de sus­
pensão dos direitos politicos, não poderá, emquanto
dur~rem os eifeitos da pena, votar nem ser vota.do
em qualquer eleição do estado ou municipio.

Art. 54. Os crimes definidos na presente lei e
os de igual natureza do Codigo Penal serão de acção
publica, cabendo dar a denuncia, nas comarcas das
eapitaes dos estados, ao procurador da Republica, ou
seccional, perante o juiz seccional, e nas demais
comarcas, aos promotores publicos perante a auto­
ridade judiciaria competente. (50)

§ 1.0 A denuncia por taes crimes poderá igual­
mente ser dada perante as referidas autoridades por
cinco eleitores, em uma s6 petição.

§ 2. o A f6rma do processo de taes crimes será
a estabelecida na legislação vigente para os crimes
de responsabilidade dos empregados publicos•.

(50) V. adiante o a·rt. 65.
4 G. E.
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§ 3.
0 A pena será graduada, attendendo-se alJ

valor das circumstancias do delic .
Art. 55. Será punido com as penas de seis mezes

a um anno de prisão e suspensão de direitos politicos
por tres mezes a seis annos, o mesario ue subtrahir,
accrescentar ou alterar, cedulas e eitoraes, ou lêr
nome ou nomes differentes dos que foram escriptos.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 56. Os requerimentos e documentos para
fins' eleitoraes serão isentos de sell0 e de quaesquer
direitos, sendo gratuito o reconhecimento da firma.

Art. 57. O trabalho eleitoral prefere a outro
qualquer serviço publico, sendo considerado feriado
o dia das eleições.

Art. 58. As attribuições conferidas por esta
lei aos juizes e procuradores seccionaes dos estados
serão exercidas, no Ditricto Federal, pelo juiz sec~

cional, seu substituto, e pelo sub-procurador geral
da Republica.

Art. 59. Para o preenchimento das vagas,
actualmente existentes na representação nacional,
procer.er-se-ha á eleição depois de eleitos os mem b:'os
do governo municipal, de accôrdo com as eis que no
estados tenham sido decretadas, sendo \observadas,
quallto ao mais, as dispo ições da presente lei.
O governador do estado, em que tal organisaçãú se
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hon Ter realizado, communical-o-ha á mesa da Camara,
aque pertencer a vagaou as vagas, fazendo ao mesmo
t~m o pr ceder á eleição em conformidade desta 1 i.

§ 1.0 Nos estados ou municipios, em que nãO"
tenha havido eleição para a con tituição do governo
municipal, por occasião de ser executada a presente
lei competirá aos membros das ultimas camaras
municipaes eleitas o desempenho de todas as attri­
bui~õe , que na mesma vão especificada ,

Para se preencherem as vaga ,ou impedimentos
exi. tentes, poderão ser chamados, depois dos sup­
plantes dos vereadores, os juizes de paz da séde do
municipio e dos districtos mais vi inhos, guardada
a na ordem succe siva.

§ .0 Qualquer que seja onumero de vagas que
occorrerem no Congresso Nacional, da promulgação
d ta lei em diante, por motivo de rellllllcias, perdas
de mandatos ou fallecimento , cada uma das camaras
com qualquer numero, conhecendo dessas occurren­
cias, providenciará para que taes vagas se pre­
encham pelo modo estatuido na' presente lei; i'i,
porém, não estiver reunido o Congresso Nacional, :lo

me a de cada uma das camaras o fará, sem depen­
llmcia de intervenção da camara respectiva.

Art. 60. A eleiçãopara preenchimento de vagas.
de (leputados durante a actuallegislatnra far-se-ha
p r tado.
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Os governadores dos estados, onde, por força
do § 1" do art. 28 da Constituição, existirem vagas
por augmento das respectivas representaçõe , de·
verão mandar proceder immediatamente á eleição
para o seu preenchimento.

i Art. 61. Nas vagas que se derem posteriormente
na representação nacional, uma vez comprovadas, o
govemador do estado, em que ellas se tenham dado
ou, no Districto Federal, o ministro do interior,
mandarão immediatamente proceder a nova' el içã,o.

Paragrapho unico. Quando a vaga aberta fôr
devida a r~nuncia de algum rp.presentante, dar-se-ha
por comprovada, quando o governador do estado ou
o ministro do interior tiverem della conhecimento
official, por communicação da mesa da respectiva
camara, á qual tenha. o representante enviad a sua
renuncia.

Art. 62. As mesas da Camara e do enado
têm competencia para se dirigir ao~ governadores
dos estados e mais autoridades administrativas ou
judiciarias, federaes ou estadoaes, solicitando qual­
quer informação ou documento referente á materia
eleitoral.

Art. 63. Emquanto se não proceder á deter­
minação do numero dos representantes de cada es­
tado de accôrdo com o recenseamento da população
e em observancia do disposto no art. 28 §§ 10 e 2°
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da Oonstituição Federal, prevalecerá o estatuido no
Decreto n. 511 de 23 de Junho de 1890, combinado
com o referido § lOdo art. 28 da Oonstituição. (51)

Art. 64. O presidente do governo municipal
fornecerá todos os livros necessarios para o alista­
mento e para as eleições, correndo as despezas, que
com elles e os mais aprestos na fórma desta lei fizer,
p'6r conta da União.

Art. 65. As .mesas eleitoraes têm compe­
tencia para lavrar auto de flagrante delicto contra
o cidadão que votar, ou tentar fazeI-o, 'com o titulo
que não lhe pertença, e para apprehender o titulo
suspeito; devendo livrar-se solto, independente­
m ente de fiança, o delinquente, logo que estiver la­
vrado o auto, que será remettido, Gom as provas do
crime, á autoridade competente.

Art. 66. Revogam-se as disposições em con­
trario.

Oapita.l Federal, 26 de Janeiro de 1892, 40 da
Republica..

FLORIANO PEJ,XOTO. •
José Hygino Duarte Pereira.

(51) Isto é, um deputado por etenta mil habitantes, nM
podendo nenhum estado ter menos de quatro deputados.
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OECREH H. 853 DE 7 DE JUNHO 0E1892
Declara a faltas verificadas no original do Decreto do Con­

gresso Nacional que foi convertido na lei n. 35 de 26 de
de Janeiro de 189~.

o Vice-presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, attendendo ás indicações das
mesas do senado e da Camara dos deputados, de 1 do
corrente mez, as quaes, de commum accôrdo e au­
torisadas pelas respectivas Camaras, examinaram o
original impresso do decreto do Congresso Nacional
que foi convertido na lei n. 35 de 26 de Janeiro de
1892 e verifica.ram que, por occasião de ser revisto'
o referido original, se deu no § 18 b do Art. 43,
um engano empregando-se as pald,vras - os nomes
-em vez de - o numero -, e no § 22 do mesmo
Artigo a supressão da conjuncção - e - nas pa­
lavras- duas copias da acta das assignaturas-de­
vendo ser-da acta e das assignaturas-, conforme
tudo se lê na redacção final do projecto adoptado:
resolve publicar as substituições acima notadas para
conhecimento das autorjdades. e devida execução.

Capital Federal, 7 de Junho de 1892.

FLORIANO PEIXOTO.

Fe'rnando Lobo.
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lHtRHD H.153 DE 3 DE AGOSTO DE 1893

Divide os estados da União em disLrictos eleitoraes de accôrdo
com o art. 36 da Lei fi. 35 de 26 de Janeiro de 1892

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.o O estado do Pará formará dous dis­
tricto eleitoraes.

§ 1.0 O primeiro districto terá por séde a
cidade de Belém, e se comporá dos seguintes muni­
cipios: Belém, Acará, S'o Domingos da Bôa Vista,
Vizeu, Bragança, Qllatipnrú, Salinas, Cintra, Ma·
rapaillm, Santarem-Novo, Ourllçá, S. Caetano,
Vigia, Collares, Soure, Mousaraz, Cachoeira, Ponta
de Pedras, Muaná, Cun'alinho, S. Sebastião da Bôa
Vista, Cametá, Mocajuba, Baião, Igarapé-mirim,
AbaeM, Mojú, Guamá, Irituia e Ourém.

§ 2. o O segundo districto terá por séde a cidade
de Gllrupá, e se comporá dos seguintes municipios :
Gurupá, Almeirim, Chaves, Affná, Anajás, Breves,
Bagré-Oeiras, M-elgaço, Portel, Macapá, Mazagão,
Porto de Moz, Souzel, Monte·Alegre, Prainha,
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Alemquer, Santarem" ltaituba, Aveiro, abidos,
J uruty e Faro.

Art. 2.· a estado do Maranhão formará dous
districtos eleitoraes.

§ 1.. a primeiro districto terá por sMe a cidade
de S. Luiz, e se comporá dos seguintes municípios:
S. Luiz, Paço do Lumiar, Rosario, Icatú, Miritíba,
Guimarães, Cururupú, Pinheiro, Santa Helena, AI­
cantara, Tury-Assú, Carutapera, Vianna, Penalva,
Monção, S. Bento, Cajapió, S. Vicente Ferrér, Baixo
Mearim, Avary, Brejo, Burity, Itapicurú-mirim,
Anajatuba, Vargem Grande, Barreirinhas e S .Ber­
nardo.

§ 2.· a segundo districto terá por sMe a cidade
de Caxias, e se comporá dos seguintes municipios:
Caxias, Coroatá, S. Luiz Gonzaga, Pedreiras, Codó,
S. José de Mattões, S. Francisco, Passagem Franca,
Picos, Pastos-Bons, Nova York, Mirador, Loreto,
Alto Parnahyba, Barra do Corda, Grajahú, Impe­
ratriz, Carolina e Riarhão.

Art. 3.· a estado do Ceará formará tres dis­
trictos eleitoraes.

§ 1,... a primeiro districto terá por sMe a
cidade da Fortaleza, ~e ~e comporá dos seguintes
municipios: Fortaleza, Porangaba, Mecejana, Ma-

.'
ranguaj:>e, Soure, Pacatuba; Redempção, Araooyaba,
Trahiry, Arraial, Itapipoca, S. Francisco, Acarahú,
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Camocim, Granja, Viçosa, Tranguá, Ibiapina, S. Be­
nedicto, Campo Grande e Paracurú.

§ 2. o O segundo districto terá por séde a
cidade de Iguatú, e se comporá dos seguintes mu­
nicipios: Iguatú, Pereira, Icó, Lavras, Varzea
Alegre, Aurora, Umary, S. Matheus, Quichará,
S. Pedro do Crato, Barbalha, Missão Velha, Mila·
gres, Jardim, Brejo dos Santos, Porteiras, Assaré,
Saboeiro, Sant'Anna do Brejo Grande, Araripe, Qui­
xaàá, Quixeramobim, Inhamuns, Arneiros, Cococy,
Pedra Branca, Bôa Viagem, Iracema e Maurity.

§ 3. o O terceiro dis tricto terá por séde a cidade
de Sobral, e se comporá dos seguintes municipios:
Sobral, Aquiraz, Cascavel, Aracaty, União, S. Ber­
nardo, Limop.iro, Morada Nova, Jaguaribe-mirim,
Riacho do Sangue, Baturité, Pacoty, Guaramvianga,
Mulungú, Coité, Canindé, Cratheus, Independencia,
Santa Quiteria, Tamboril, Ipú, Ipueiras, Meruoca,
Sant'Anna, PaIma e Nuariny .

Art. 4. 0 O estado de Pernambuco formará
cinM districtos eleitoraes.

§ l' o O primeiro districto terá por séde a
cidade do Recife, e se comporá dos seguintes muni­
cipios: Recife, Olinda, Jaboatão, S. Lourenço e
Muribéca.

§ -2. o O segundo districto terá por séde a
cidade de Nazareth, e se comporá dos seguintes



- 61-

municipios: Nazare~ll, Iguarassú, Goyanno..Itambé,
Timbauba, Páo d'Alho, Vicencia, Limoeirú, Bom
Jardim, Taquaretinga e Brejo.

§ 3. o O terceiTo districto terá por sMe ~

cidade da Victoria, e se comporá dos seguintes mu­
nicipios: Victoria, Oabo, Escada, Gloria do Goitá,
Gravatá, Bezerros, Caruarú, Bonito, Panellas, AI­
tinho, S. Bento, Pesqueira, Oimbres e Pedras.

§ 4. 0 O quarto districto terá por sMe a. cidade
de Palmares, e se comporá dos eguintes munici{lios:
Palmares, Ipojuca, Serinhaem, Rio Formoso, Bar­
reiTos, Gamelleira, Agua pf(~ta, Amaragy, Qui­
papá, Oanhotinho, Garanhuns, Bom Oonselho e
Correntes.

§ 5." O quinto districto tel:á por sMe a cidade
de Villa BeIla, e se comporá dos seguintes muni·
cipios : Villa BeIla, Aguas BeIlas, Buique, Alagôa
de Baixo, Tacaratú, Ingazeira, S. José do Egypto,
Flôres, Triumpho, Floresta, Belmonte, Salgueiro,
Oabrobó, Bôa Vista, Petrollna, Le0poldina, Gra­
nito, Exú e Ouricnry.

Art. 5. o O estado das Alagôas formará dous
districtos eleitoTaes.

§ 1.0 O primeiro districto terá por séde a
ci}"de de Macei6, e se comporá dos seguintes muni­
cip.•,,, . Mfl,\~ei6, Porto Oalvo, Porto de Pedras, Ma­
ragogy, Oamaragibe, S. Luiz do Quitunde, Sanlra.
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Luzia de' Norte, Muri y d<i,. ..José (\. L ge
Atah1ja, Parahyba, Vi o~a Pilar c .•' rr

§ 2. 0 O seg'undo dlstricto terá por éde a
('idade de Penedo, e se comporá dos eguintes muni­
cipios : Penedo, S. l\1iguel, Agua Bnmca, Anadia,
Beno Monte, Coruripe, Limoeiro, Palmeira, Pão de
A sucar, Paula Affonso, Piassabussú, Piranha,
Porto Real do Collegio, Traipú, Pochim, Santa
Anna do Ipanema, S. Braz. Triumpho tl Victoria.

Art. 6: O estado da Bahia formará sete dís­
tricto eleitoraes.

§ 1.o O primeiro districto será constituido pelo
municipio da capital.

§ 2. o O segundo districto terá por sMe a
cidade de Cachoeira, e e comporá dos seguinte
municipios: Cachoeira, S. Gonçalo dos Oampo ,
S. Felix, Curralinho, Maragogipe, S. Felippe, Con­
ceição dI' Almeida, Santo Amaro, S. Frandsco
Matta de S. João e Abrantes.

§ 3. o O terceiro districto terá por séde a
cidade de Nazareth, e se comporá dos seguintes
muncipios: Nazareth, Aratnipe, Santo Antonio de
Je~us, S. Miguel, Itaparica, Jaguaribe, Arêa.s, Ca­
pena Nova de Jequiriçá, Amargosa, 'rapél a, VI
lença, Tapel'oá, Cairú, Nova Boipedr. t arp ,
Rua, lihéos, Olivença, Cannavieiras, Bel. ud,

(" mamú, Igrapiuna, Barra do Rio de Contas,
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Marahú Barcellos, Porto Seguro, Santa Cruz,Villa
Verde, Trancoso, Caraveilas, Viçosa, S. José do
Porto Alegre, Alcobaça e Prado.

§ 4. 0 O quarto di tricto terá por séde a cidade
da Feira de ant'Anna, e se comporá dos seguintes
municipios: Feira de Sant'Anna, Riachão de Ja­
cuipe, Camisão, Mundo ovo, Orobó, Baixa Grande,
Purificação, Coraçã.o de Maria., Catú, Alagoinhas,
Serrinha, Conceição do Coité, Inhambupe, Entre­
Rios, Conde e Abbadia.

§ 5. o O quinto districto terá por séde a cidade
do Bomfirn, e se comporá dos seguintes municipios:
Bomfim, Campo Formoso, Queimadas, Jacobina,
Morro do Chapéo, Sauto Sé, Joazeiro, Curaçá, Ge­
remoabo, Santo Antonio da Gloria, Monte Santo,
Bom Conselho, Patrocinio do Coité, Pombal, Tucano,
Amparo, Barracão, Itapicurú, Soure, Monte Alegre
e Couceição do Raso.

§ 6. o O sexto districto terá por séde a cidade
de Mina do Rio de Contas, e se comporá dos se­
guintes municipios: Minas do Rio de Contas, Len­
ç6es, Campestre, Andarahy, Villa Beila das Pal­
meiras, S. João do Paraguassú, Bom Jesus do Rio
de Contas, Remedios, Agua Quente, Maracás, Brejo
Grande, Jussiape, Bom Jesus dos Meiras, Caeteté,
Villa BeIla das Umburanas, Riacho de Sant'Anna,
Monte Alto, Condeuba, Almas e Victoria.
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§ 7.· O setimo distric f) terá por séde a cio
dade da Barra do Rio 0'!.Gl.nde, e se comporá dos
seguintes municipios : Barra do Rio Grande, Urubú,
Macahubas, Brotas - de Macahubas, Bom Jesus
da Lapa, Oarinhanha, Santa Maria da Victoria,
Sant'Anna dos Brejos, Campo Largo, Santa Rita
do Rio Preto, Angical, Chique-Chique, Gamelleira
do Assuruá, Pilão Arcado, Remanso e S. José da
Oasa Nova.

Art. 7.0 O estado do Rio de Janeiro formará
cinco districtos eleitoraes.

§ 1.o O primeiro districto terá por séde a ci­
dade de Nitherohy, e comprehenderá os municipios :
de Magé, Itaborahy, Rio Bonito, Capivary, Barra
de S. João, Cabo Frio, Araruama, Saquarema, Ma­
ricá e Nitherohy.

§ 2. o O segundo districto terá por sMe a
cidade de Campos, e comprehenderá os municipios :
de Macahé, Magdalena, Campos, S. João da Barra
e Itaperuna.

§ 3. o Oterceiro districto terá por sMe a cidade
de Oantagallo, e comprehenderá os mnniciopios: de
Padua, S. Fidelis, Itaocara, S. Francisco de Paula,
Cantagallo, Duas Barras, Carmo, Friburgo e Santa
Anna de Macacú.

§ 4." O qua~to districto terá por sMe a cidade
de Vassouras, e comprehenderá os municipios : de
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Sapucaia, Parahyba, Vassouras, Pirahy, Itaguahy,
Iguassú, Petropolis e Therezapolis.

§ 5. 0 O quinto districto terá por séde a cidade
de Rezende, e comprehenderá os municipios: de
Santa Thereza, Valença, Barra do Pirahy, Barra
Mansa, Rezende, Rio Claro, Paraty, Angra dos
Reis e S. João Marcos.

Art. 8. 0 O estado de Minas Geraes formará
12 districtos eleitoraes.

§ 1. o O primeiro districto terá por sMe a
cidade de Ouro-Preto, e se comporá dos seguintes
municipios: Ouro-Preto, Queluz, Marianna, Alvino­
polis, Piranga, Abre Campo, S. Domingos 'do
Prata, Manhuassú, Caratinga, Ponte Nova e Santa
Barbara.

§ 2. o O segundo districto terá por sMe a
cidade de Barbacena, e se comporá dos seguintes
municipios: Barbacena, Pomba, Ubá, Alto Rio
Doce, S. João d'EI-Rei, Tiradentes, Prados, Entre­
Rios e Oliveira.

§ 3. o O terceiro districto terá por sMe a
cidade de Leopoldina, e se comporá dos seguintes
municipios: Leopoldina, S. João Nepumoceno, Ca­
taguazes, S. Manoel, Palma, S. Paulo de MuriaM,
Carangola, Viçosa e Rio Branco.

§ 4. 0 O quarto districto terá por séde a cio
dade de Juiz de Fóra, e se comporá dos seguintes

5 G. E.
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mUfilClplOs: Juiz dB Fóra, Rio 'Novo, Mar de Hes­
panhaJ Guarará,S. José d' Além Parahyba, Palmyra,
Lima Duarte e Rio Preto.

§ 5. 0 O quinto districto terá por sédé\ .~ cidade
de Baependy, e se comporá dos seguintes illuni­
cipios: Baependy, Ayuruóca, Turvo, Cristina,
Pouso Alto, Itajubá, S. José do Paraizo, Ouro Fino,
Jaguary, Passa Quatro, Cambuhy, Santa Rita de
Sápucahye Pedra Branca.

§ 6. o O sexto districto terá por séde a cidade
de Campanha, e se comporá _uos seguintes muni­
cipios: Campanha, S. Gonçalo do Sapucahy, Tres
Corações do Rio Verde, Lavras, Tres Pontas, Ma­
chado, Varginha, Alfenas, Caldas, Caracol, Pouso
Alegre, Bom Successo e Poços de Caldas.

§ 7. 0 O setimo districto terá por sMe a ciil:4( e
da Formiga, e se comporá dos seguintes municipios:
Formiga, Itapecerica, Campo Bello, Inhaúma, Dôres
do Iúdayá, Abaeté, Bambuhy, Pinmhy, Carmo do
Parnahyba, Araxá, Patrocinio, Carmo do Rio Claro,
e Dôres da Bôa Esperança.

§ 8. 0 O oitavo districto terá por séde a cidade
de Sabará, e se oomporá dos seguintes municipios :
Sabará, Santa Luzia, Caethé, Curvello, Sete La­
gôas,Pará, Bomfim,Pitanguy e Villa Nova de Lima.

§ 9. o O nono districto terá por séde a ci­
dade de Di:.tmantina, e se comporá uos seguiutes
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mUlllclplOS: Diamantina, Serro, Conceição, S. Mi­
guel dos Guanhães, Ferros e Itabira.

§ la. o decimo districto terá por sMe a cidade
de Mina Novas, e se comporá dos seguintes muni­
cipios: Minas Novas, S. João Baptista, Theophilo
Ottoni, Arassuaby, Rio Pardo, Bõa Vista, Salinas
e Peçanha.

§ 11. O undecimo districto terá por séde a
cidade de Montes Claros, e se comporá dos seguintes
municipios: Montes Claros, Bocayuva, Contenda,
Grão-Mogol, Jannaria, S. Francisco, Paracatú e
Patos.

§ 12. O duodecimo districto terá por séde a
cidade de Uberaba, e se comporá dos seguintes mu­
nicípios: Uberaba, Bagagem, Carmo da Bagagem,
A.ragnary, Prata, Monte Alegre, Fructal, Ubel'a­
binha, Sacramento, Jacuhy, Santa Rita de Cassia,
Muzambinho, Monte Santo, S. Sebastião do Para.izo,
Cabo Verde e Passos.

Art. 9. o O estado de S. Paulo formará sete
districtos eleitoraes.

§ 1. o O primeiro districto terá por sMe a cio
dade lie S. Paulo, e se comporá dos seguintes muni·
cipios: Capital, S. Bernardo, Cotia, Santo Amaro,
Itapericica, Parn lhyba, Juquery, Conceição dos
Gua.rulhos, Mogy das Cruzes, S . José do Parahy­
tinga, Nazaretl1, Santo Antonio da Cachoeira,
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Atibaia, S. Roque, Araçariguamá, Una, Piedad ,
Santos, S. Vicente, C nceição de Itanhaem, Iguap .
Cauanéa, Iporanga' Xiririca.

§ 2. o O segundo districto terá por éde a
. cidade de S. José dos Campos, e se comporà do se·
guintes municípios: S. Jose dos Oampos, Santa
I~abel, Patrocínio de Santa Isabel, S. Sebastião,
Villa BeIla, Caraguatatuba, Ubatuba, S. L1ÚZ do
Parahyting'a, Lagoinha, Redempção, Natividade,
Parahybuna, Santa Branca, J acarehy, J ambeiro
Caçapava, Buquira e S. Bento do Sapucahy.

§ 3. o O terceiro districto terá por séde a ci ~
dade de Guaratinguetá, e se comporá dos seguinte
municipios : Guaratinguetá, Bananal, S. Jo é de
Barreiros, Arêas, Queluz, Pinheiros, Silveiras,
Jatahy, Bocaina, Cruzeiro, Lorena, Vieira do Pi.
quete, Pindamonhangaba, Cunha e Taubaté.

§ 4:. o O quarto districto terá por sMe a cidade
de Sorocaba, e se comporá dos seguintes muni­
cipios: Sorocaba, Campo Largo de Sorocaba, Porto
Feliz, Tieté, Rio Bonito, 'ratuhy, Pereiras, Itape­
tininga, S. Miguel Archanjo, Pilar, Guarahy, Sara·
puhy, Espirito Santo da Bôa Vista, Santo A ou'
da Bôa Vista, Bom Sl1ccesso, Paranapanema, F ­
xina, Apiahy, Lavriuhas, Rio Verde, Fartura,
Pirajú, Avaré, Santa Barbara do Rio Pardo E.­
pirito Santo do Turvo, Botucatú, Remedios da
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Pontr'c.' \é, . Manoel do Paraizo, Lenç6es, For-
taleza, ,t,lj. f1ruz do Rio Pardo, S. Pedro do Turvo,
Campos O:. 0VO<l uú Paranapanema e S. Sebastião da
Alv~Tia.

§ 5. 0 O quimo districto terá por sMe a cidade
de Campinas, e se comporá dos seguintes muni·
cipios: Campinas, Serra Negra, Soccorro, Amparo,
Bragança,Itatyba, Jundiahy, Cabreúva Itú,Salto do
Itú, Indaiatuba, Mogymirim, Araras, Pirassinunga,
Belém do Descalvado e Santa Rita do Passa-Quatro.

§ 6. o O sexto districto terá por sMe a cidade
do Rio Claro, e se comporá dos seguintes muni·
cipios: Rio Claro, Monte-mór, Capivary Santa
Barbara, Limeira, Piracicaba, S. Pedro, Brotas,
Jahú, S. João da Bocaina, Bariry, Dous Corregos,
S. Carlas do Pinhal, Araraquara, Ibitinga, Bôa
Vista das Pedras, Ribeirão Bonito, Jaboticabal e
Barretos.

§ 7. 0 O setimo districto terá por sMe a cidade
do Ribeirão Preto, e se comporá dos seg'uintes mu­
nicípios: Ribeirão Preto, Itapira, Mogy-guassú,
Espirito Santo do Pinhal, Santa Cruz das Palmeiras,
S. João da Bôa Vista, Mococa, Caconde, Cajurú,
Casa Branca, S. Simão, S. José do Rio Pardo, Ba·
tataes, Espirito Santo de Batataes, Santo Antonio
da Alegria, Franca, Carmo da Franca, Patrocinio
de Sapucahy, Rifaina e Santa Rita do Paraizo.
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Art. 10. O estado do Rio Grand ~lll for-
mará cinco districtos eleitoraes.

§ 1.0 O primeiro districto tera. pU! ede a ci­
dade de Porto Alegre, e se comporá dos seguiute
municipios: Porto-Alegre, Viamão, Gravatahy,

.Santa Christina do Pinhal, Taquá 'a do Mundo
Novo, S. Leopoldo, S. Sebastião do Cahy, S. João
do Monte Negro, Bento Gonçalves e Caxias.

§ 2. o O seguudo di tricto terá por séde a ci­
dade da Cruz Alta, e se comporà dos seguintes mu­
nicipios: Cruz Alta, Torres, Conceição do Arroio,
Santo Antonio da Patrulha, S. Francisco de Paula,
Vaccaria, Lagôa, Vermelha, Passo Fundo e Nonohay,
Soledade, Palmeira, Santo Angelo, S. Luiz, S. Mar­
tinho,VillaRica, S. Borja e S. Tgiago do Boqueirão.

§ 3. o O terceiro districto terá por ~éde a ci­
dade de S. Gabriel, e se comporá dos seguintes
municípios: S. Gabriel, Itaqui, Uruguayana, Qua­
rahy, Alegrete, Livramento, Rosario, S. Francisco
de Assis, S. Vicente, Lavras, Caçapava, S: Sepe,
D. Pedrito e Bagé.

§ 4.° O quarto districto' terá por séde a cidade
de Pelotas, e se comporá dos seguintes municipios:
Pelotas, Rio-Grande, S. José do Norte, Santa Vi­
ctoria, Jaguarão, Herval, Arroio Grande, Santa
Isabel, S. LouTenço, Cangussú, Cacimbinhas e Pi­
ratiny.
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§ 5. o O quinto districto terá por séde a cidade
da Cachoeira, e se comporá dos seguintes muni·
dpios; Cachoeira, Dôres de Camaquam, S. João do
Camaquam, Encruzilhada, S.. Jeronymo, Triumpho,
Taquary, Estrella e Lageado, Santa Cruz, Santo
Amaro, Venancio Ayres, Rio Pardo e Santa Maria.

Art. 11. Os municipios que forem creados pos­
teriormente á data desta lei pertencerão ao dis­
tricto daquelle ou daquelles, de que forem de. "1em­
brados.

Si se compuzerem de territorios pertencentes
a dou on mais districtos, farão parte daquelle em
que se achar a séde municipal.

Art. 12. O Districto Federal formará tres dis­
trictos eleitores.

§ 1. o O primeiro districto eleitoral se comporá
dos districtos da Gavea, Lagôa, Gloria, Candelaria
e Santa Rita.

§ 2" O segundo districto eleitoral se comporá
dos districtos do Sacramento, S. José, Sant'Anna,
Santo Antonio, Espirito Santo e S. Christovão.

§ 3" O terceiro districto eleitoral se comporá
dos districtos do Engenho Novo, Engenho Velho,
Inhaúma, Irajá, J acarépaguá, Campo Grande, Santa
Cruz, Guaratiba e ilhas do Governador e Paquetã..

Art. 13. Os territorios dos districtos que forem
creados posteriormente á data desta lei continuarão
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a pertencer, para os fins eleitoraes, aos districtos
de que forem desmembrados.

Art. 14. Revogam-se as disposições em cou­
trario.

Qapital Federal, 3 de Agosto de 1893, 5° da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.
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DitRETO H. 1542 DE 1 OE SETEMBRO OE 1893 (*)

Approva as lnstmcções para as eleições federaes, a que se ha
de proceder em 30 de Outubro pro:;dmo

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil decreta:

Artigo unico. Para boa execução do dispôsto no
art. 34 da Lei n. 35 de 26 de Janeiro de 1892, serão
observadas as Instrucções, que com e te baixam, as­
signadas pelo Ministro da Justiça e Negocios Inte­
riores.

Capital Federal, 1 de Setembro de 1893.­
FLORIANO PEIXOTO. - Fernando Lobo.

Instrucções para as eleições federaes, a que se tem
de proceder no dia 30 de Outubro proximo, em
conformidade do disposto no art. 34 da Lei n. 25
de 26 de Janeiro de i892.

Art. 1.0 A eleição de senador será feita por
estado, votando o eleitor emnm só nome para.

(*) Vide adiante o Decreto n. 1668 de 7 de Fevereiro de 1894.
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substituir o senador, cujo maudato houver termi­
nado. (Lei n. 35, art. 35).

Art. 2.° Nos estados, onde tiver occorrido vaga
por qualquer .outro motivo, a eleição será feita na
mesma occasião, votando o eleitor separadamente
para cada uma das eleições. (Lei n. 35, art. 35,
paragrapho unico).

Art. 3. ° Para a eleição de deputados será ob­
servada a divisão dos didtrictos eleitoraes estabele
'Jida no decreto legislativo n. 153 de 3 de Agosto
deste anno, não comprehendidos os estados do Ama­
zonas, Piauhy, Parahyba, Rio Grande do Norte,
Sergipe, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina,
Goyaz e Mato Grosso, visto constituir cada um delles
um s6 districto nos termos do art. 36 § IOda Lei
n. 35 de 26 de Janeiro de 1892.

Art. 4.° O eleitor votará em dous nomes cor­
respondentes aos dous terços do numero de deputa·
dos que deve dar cada districto eleitoral. (Lei n. 35,
art. 36 §.3.0).

Art. 5. o Nos districtos eleitoraes, cujas sédes
for~m capitaes de estados e que tiverem quatro ou
cinco deputados, o eleitor votará em tres nomes, e
o mesmo se observará no 2° districto eleitoral do
Districto Federal por encerrar maior numero de elei­
tores. (Lei n. 35, art. 36 § 2°).
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Art. 6.° Cada estado dará o numero de depu-
tados seguinte:

O E tado do Amazona 4
O do Pará.•............. , ...........•.... 7

O do Maranhao , . . . . . . . . . . . . . . 7

O do Piauhy , " 4
O do Ceará.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
O do Rio Grande do Norte......... .. .. .. .. . 4
O da Parahyba ' . . . 5
O de Pernambuco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

O das AlagOas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
O de Sergipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

O da Bahia.. . . . . . . . . . .. .,. . . . . . . . . . . . . . . . 22

O do Espil'ito Santo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

O do Rio de Janeiro....................... 17
O de S. Paulo......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

O do Paraná.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

O de Santa Catharina.... . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 4
O do Rio Gralide do Sul.... . . . . . . . . . . . . . . . 16

O de Minas Geraes ' . . . . . . . . . . . 37
O de Goyaz : 4

O de Matto Gro 50 , . • • • . . . . . . . • . . • • 4

O Districto Federal.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Total......... ... 212

(Decr. n. 511 de 23 de Junho de 1890, art. 6°;
Constituição, art. 28, § 1°jLein. 35, art. 63).

Art. 7.° Votarão nas eleições para senadores e
deputados todos os cidadãos braziléiros, maiores de
21 annos, qualificados e alistados de conformidade
com as leis em vigor.
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§ 1.. Entendem-d comprehendidos nesta dis­
posição não só os eleitores qualificados segundo o
processo estabelecido nas Leis ns. 35 de 26 de Janeiro
e 69 de 1 de Agosto de 1892, mais tambem os ali ­
tados conforme o Decr. n. 200 A de 8 de Fevereiro
de 1890 e a Lei n. 3.029 de 9 de Janeiro de 188l.
(Lei n. 35, arts. 1·, 22 e 34).

§ 2." Os cidadãos assim qualificados, apezar
de não incluidos no ultimo alistamento, serão
admittidos a votar, exhibindo os respectivos ti·
tulos perante a mesa eleitoral da se.cção, que
comprehender o quarteirão, onde se achavam aliR­
tados, segundo as declarações constantes dos mesmos
titulos, salvo si tiverem sido eliminados do alis­
tamento por decisão fundada em alguma das causas
especificadas nos arts. 71 e 72 § 29 da Constituição
da Republica. (Decr. n. 648 de 9 de Agosto de 1890).

§ 3." Nos municipios ou secções, em que não
tiver havido alistamento de accordo com as Leis
ns. 35 e 69 citadas, far-se-ha a chamada dos elei·
tores pelo alistamento eft'ectnado segundo o Decr. n.
200 A de 8 de Fevereiro de 1890 e, na falta deste,
pela ultima revisão realizada em virtude da Lei n.
3. 029 de 9 de Janeiro de 1881.

Art. 8.· As elei~.ões serão feitas por secções
demunicipio, que não deverão conter mais de 250
eleitores. (Leil. 35,art. 38).



- 77-

Al't. 9. o No mumClplOS, em que se deu cum­
primento as dispo ições do art. 39 da Lei n 35 de
26 de Janeiro de 1892, por não ter havido alista­
mento ou por ter sido este iniciado de accordo com
a Lei n. 69 em época diversa da marcada nos
artE!. 30 e 40 da citada Lei n. 35, e supprimido o
ali tamento do ultimo anno da legislatma, imme­
diatamente que tiver conhecimento destas instruc­
ções, o presidente da commi são municipal proce­
deráá divisão do municipio em secções convenientes,
cada uma das quaes não conterá numero de elei­
tores superior ao marcado no artigo anterior, e as
numerará ordinalmente.

§ 1.0 O mesmo presidente designará os edifi­
cios onde hão de funccionar as mesas eleitoraes,
distinguindo-os pelos numeros das secções, assim
por exemplo: - 1" secção, paço do conselho muni­
cipal j 2&. secção, escola publica de ... j 3" secção,
casa de morada do Sr. F... no logar de ... ;
4a secção, editicio tal j etc. j e publicará por editaes
essa divisão, especificando todas as indicações
necessarias.

§ 2. o A numeração das secções e designação
dos edificios assim publicadas, não mais poderão ser
alteradas até a eleição, salvo qu \Dto á designação
dos edificios, quando estes não po sam mais servir, /
por força maior provada, ca~;o em que se fará a
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nova designação, que s-e tornará publica por edital
pela imprensa no logar mais proximo.

§ 3. 0 A nova designação de edifício, a que se
refere o paragrapho anterior, por força maior pro­
vada, será feita pelo pre idente da commissão muni­
cipal, si a dita força se verificar mais de oito dias
antes do marcado para a eleição, de sorte que se
possa tornal-a publica por editae~.

§ 4. 0 Â pTova da força maio?' será feita por
qualquer genero del1as, como sejam: vistoria por
peritos, de plano e sem formalidades forenses, além
do exame e laudo dado por escripto, datado e assi­
gnado j depoimentos de testemunhas dignas de fé,
que sejam eleitores e maiores de toda excepção;
attestações de pessoas que occupem cargos offi.ciaes,
quer de eleição popular, quer de nomeação do
governo.

§ 5. o Os peritos serão nomeados e os depoi­
mentos tomados pelo presidente da commissão muni­
cipal ou, em caso de urgencia, pelo presidente da
respectiva secção eleitoral. Entende-se caso U'rgente,
o que se der tão proximamente aos oito 'dias, a que
se refere o art. 39 § 10

, in-fine, da lei, que o edital
não possa ser affixado com esse prazo.

(Lei n. 35, art. 39 e Instrucções annexas
ao Decr. n'. 7@O de 16 de Março de 1892, art. 20

,

lettras A, B e C),
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Art. 10. Quando o dito presidente, até cinco
dias antes da eleição não tiver publicado o edital
com a designação dos edificios, qualquer dos membros
eleitos para fazer parte das mesas eleitoraes poderá
fazeI-o, devendotalde ignação prevalecer em rela­
ção a qualquer outra que posteriormen te se faça.
(Lei n. 35, art.. 39 § 3°).

Art. 11. Em cada secção ãelllunicipio haverá
uma mesa eleitoral encarregada do recebimento das
cedulas, apuração dos votos e mais trabalhos inhe­
rentes ao processo. (Lei u. 35, aTt. 40, pr.)

§ 1.' Vinte dias antes da eleição, o presidente
do governo ou con elho municipal, e, DR. sua falta,
qualquer outro membro do mesmo governo ou con­
selho, ou o secretario, fará a convocação dos outros
membro e eus immediatos em votos, por meio de
editaes e cartas officiaes, convidando-os a se reunir
dentro de 10 dias no paço municipal, afim de ele­
gerem osmembros das mesas eleitoTaes. (Lei n. 35,
art. 40 § 2' e Instrucções annexas ao DecI'. n. 760
art. 2', lettra D)..

§ 2.' Rennidos no dia designado, proceder­
se-ha á eleição das mesas, votando cada um dos
membros presentes, em lista aberta e assignada,
em quatro nomes escolhidos d'entre os eleitores do
municipio, conforme o alistamento que tiver sido
feito por ultimo. (Lei n. 35, art. 6').
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§ 3.° Serão declarados membros effectivos das
mesas, 010,20,30,50e BD mais votado , e supplentes
040, 70e 80, decidindo a sorte em caso ue empate.
(Lei n. 35, art. 60, § 10, e art.40, § 10, e Lei n. 69,
art. 10).

§ 4. ° A eleição de que tratam os dous ultimos
paragraphos se procederá, ainda que não esteja
completo o numero dos cidadãos convocados, com­
tanto que se achem presentes pelo menos cinco. Na
falta deste numero, os presentes convidarão tanto'
eleitores quantos sejam preci os para completaI-o.
(Lei n·. 35, art. BD, § 30).

§ 5." Terminada a eleição das mesas, o presi·
dente fart1ãvrar uma acta. no livro das sessões
ordinarias do governo ou conselho municipal, na
qual serão mencionados os nomes dos mesarios
eleitos, devendo elia ser assignada por quantos
tomarem parte na eleição e pelos cidadãos, que o
quizerem. (Lei n. 35, art. 40. § 40).

Art. 12. Vinte dias antes tambem da eleição o
presidente da commissão municipal mandará af:fixar
editaes e publicaI.os pela imprensa, convidando os
eleitores a dar o seu voto, declarando o dia, logar e
hora da eleição, e o numero dos nomes que o eleitor
deve incluir em sua cedula. (Lein.35,art. 39,§ 20).

Art. 13. O resultado da eleição das mesas será
immediatamente publicado e notifiéado por carta

4
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aos mesarios eleitos, tanto eifectivos como sup­
plentes.

Art. 14. O presidente da commissão municipal
fará em tempo extrahir cópias authenticas do alis­
tamento das secções, segundo a divisão feita, para
serem remettidas ao presidente das respectivas
mesas no dia immediato ao da sua eleição.

Outrosim fará remetter ao presidente da mesa os
livros, urnas e mais objectos necessarios á eleição.

Paragrapho unico. A remes a daquellas cópias
será feita pelo correio sob registro ou por ofticial
de justiça, cumprindo áquelle a quem fõr entregue
accusar o recebimento. (Lei n. 3!'í, art. 41).

Art. 15. Quando, até oito dias antes da eleição,
o presidente da mesa' não tiver 'recebido a cópia do
alistament<:> referente á sua secção, poderá qualquer
dos membros della requisital-a do secretario do go­
verno municipal, que, sob pena dE' responsabilidade,
satisfará immediatamente a requisição. (Lei n. 35,
art. 42).

Art. 16. O presidente da mesa eleitoral provi­
ienciará sobre o mais que faltar, e mandará, por um
eleitor, que lhe servirá de secretario, lavrar os com­
petentes termos de abertura e de encerramento, em
livros que serão numerados e rubricados pelo mesmo
presidente, quando taes livros não forem forneci­
dos, devendo tudo constar da respectiva acta.

6 G. E.
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Ârt.17. Os membros das mesas eleitoraesrennir·
se-hão no dia da eleiçã.o, ás 9 horas da manhã, no
logar designado, e, elegendo, á pluralidade de votos,
o seu presidente e secretario, aqnelle designará
dentre os demais membro os que devem fazer a cha­
mada dos eleitores, receber as listas e examinar os
titulos, lavrando o secretario immediatamente a acta
em livro proprio, aberto, numerado, rubricado e
encerrado pelo presidente do governo municipal.

A eleição começará e terminará no mesmo dia.
§ 1. o Proceder-se-ha á eleição sempre que .com­

parecerem tres membros dos que compõem a mesa,
sejam estes eífectivos ou supplentes.

Si até á occasião de proceder-se á apuração não
tiverem comparecido mais dous mesarios, convidará
a mesa um ou dous dos eleitores presentes, afim de
occupar o lagar ou logares vagos.
. § 2. o Não se podendo realizar a orgauísação da

mesa eleitoral até às 10 horas do dia, não terá lagar
a eleição.

§ 3. o Installada a mesa, terá começo a chamada
dos eleitores pela ordem em que e tiverem na res
pectiva cópia do alistamento.

A falta dessa cópia de alistamento, porém, não
impedirá o recebimento das cedulas dos eleitores
que compareeerem e exhibirem os seus ~ titulos de­
vidamente legalisad0s.

..
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§ 4.° O eleitor não poderá ser admittido a votar
sem apresentar o seu titulo; não podendo, em caso
algum, eX-hibido este, lhe ser recusado o voto, nem
tomado em separado, excepção dos casos previstos
no § 13, n. 1 deste artigo.

No dia da eleição, si nenhum dos mesarios
houver ainda 1'ecebido a cópia do alistamento, a
eleição e realizará, fazendo-se a chamada por
qualquer cópia, quesel'á posteriormenteauthenticada,
ou mesmo, na falta de cópia, se procederá á eleição
sem chamada, sendo admittidos a votar todos os elei­
tores que se apre entarem munidos de seus titulo .

§ 5.° O recinto em que estivel~ a mesa eleitoral
erá separado do resto da sala por um gradil, pro­

ximo daquella, para que seja possivel aos eleitores
presentes fiscalisarem de fóra do recinto todo o pro­
ces oeleitoral; de.tro do recinto e junto aos mesa·
rios estarão 03 fiscaes dos candidatos.

§ 6. o ,A eleição será' por escrutinio secreto. A
urna se conservará fechada á chave,emquanto durar
a votação.

§ 7.° As cedulas que tiverem nomes em numero
inferior ao que deverem conter, serão,não obstante,
apuradas.

Das que contiverem numero superior, serão
desprezados os nomes excedentes, guardada aordem
em que os mesmo estiverem colloca(J.os,
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§ 8.° Antes da chamada, a nrlla será aberta e
mostl'adaao eleitorado,paraque verifique estar vazia.

9.° O eleitor) logo que tenha depositado na
urna duas cedulas em involucro di tinctos, uma
para deputados e outra para senador, assignllrá o
livro de presença, aberto, numerado, rubricado e
encerrado pelo presidente da commissão municipal.

§ 10. 'Terminada a chamada, o presidente fará
lavrar um termo de encerramento em seguida á as­
signatura do ultimo eleitor, no qual será declarado
o numero dos que houverem votado.

§ 1]. O eleitor que comparecer depois de ter­
minada a ehamada e antes de começar-se a lavrar o
termo de encerramento ~ livro de presença será
admittido a votar.

. Nes~a occasião votarão os mesarios que não
tiverem seus nomes incluido na lista da chamada,
por acharem-se alistados em outra secção.

§ 12. Lavrado o termo de encerramento no
livro de presença, pa~sar· e-ha á apuração pelo modo
seguinte: aberta a urna pelo presidente, contará
este as cedulas recebidas, e, depois de annunciar o
numero dellas, as emmassará, recolhendo-as, logo
apoz, á dita urna. Em seguida, o escrutador, que
sen+,h -se á direita dr presidente, tirará da urna uma
cedl11a, desdobral-a·ha) lendo-a e passando-a ao pre'­
sidente, que, depois de lêl-a, passa-Ia-ha ao outro
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escrutador ásua esquerda, o qual a lerá em voz alta,
sendo pelos outros mesarios, como secretarios, to­
mada a apuração, fazendo em voz alta a addição
dos votos que tocarem aos nomes que se forem lendo.

§ 13. Embora não se ache fechada por todos
os lados alguma cedula, será, não obstante, apurada.

I. Serão apuradas em separado as cedula que
contiverem alteração por falta, augmellto ou sup­
pressão de sobrenome ou appellido do cidadão vo­
tado, ainda qUê se refira visivelmente a individuo
determinado.

II. Não serão apuradas as cedulas :
a) quando contiverem nome riscado ou substi­

tuido ; declaração contraria a do rotulo; ou quando
não houver indicação no involucro.

b) quando se encontrar mais de uma dentro de
um só involucro, quer sejam escriptas em papeis
separados, quer uma dellas no proprio involucro .

. As cedulas e involucro, a que se referem os
ns. I e II deste paragrapho, devidamente rubrica­
dos pelo presidente da mesa, serão remettidos ao
poder competente com as respectivas actas.

§ 14. Terminada a apuração das cedulas, o
presidente fará escrever em. resumo o resultado
da eleição, designando-se os nomes dos cidadãos
votados e o numero de votos, em tantos exemplares
quantos forem os mesarios e os fiscaes, os quaes
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serão rubricados pelos mesarios e fiscaes, entre­
gando-se um exemplar a cada um.

§ 15. O presidente, em seguida, proclamará
o resultado da eleição pela lista de apuração, proce­
dendo a qu",lquer verificação, si alguma reclamação
fôr apresentada por mesario, fiscal ou eleitor, e fará
lavrar a acta no livro proprio, a qualserá assignada
l'elos mesarios fiscaes e eleitA- es que quizerem.

§ 16. Os candidatos, que dis tarem a eleição,
podêrão nomear cada um o seu fiscal, que toma.rá
assento na mesa eleitoral, e terá direito de exigir da
mesma, concluida a apuração e antes de lavrar-se
a acta dos trabalho~, um boletim a signado pelos
mesarios, contendo os nomes do candidatos, os votos
l'ecebidos \:; o nu ",1'0 de eleitores que tiverem
comparecido á eleição.

Estes boletins, com as firmas dos mesados
recl>.uhecidas por notaria publico, poderão ser
apresentados na apuração geral da eleição, para
substituir a acta.

A nomeação do fiscal será feita em officio diri­
gido á mesa, e assignado pelos candidatos ou seus
procuradores, devenllo ser entregue no acto da ms­
tallação da mesa.

§ 17. Sempre que um grupo de trinta eleitores,
pelo menos, da secção indicar á mesa, em documento
assignado, o nome de qualquer eleitor para fiscal da
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eleição, deverá este ser admittido na mesa, gozando
dos direitos conferidos aos fiscaes dos candidatos.

§ 18. Na acta da eleição deverão ser tran­
scriptos os nomes dos cidadãos votados, com o
numero de votos que obtiver cada um, sendo escri­
pto e tes em ordem numerica.

Da mesma acta con tará : ,
a) o dia da eleição e a hora, em que teve começo;
b) o numero do eleitores que não tiverem com­

parecido;
c) o numero de cedulas recebidas e apuradas

promiscuamente, para cada eleição;
d) o numero das recebidas e a'puradas em sepa·

rado, com declaração dos motivos, os nomes dos
votados e os dos eleitores que dellas foram porta­
dores;

e) os nomes dos me arios que não assignarem
a acta, declarando-se o motivo j

f) os Domes dos cidadãos que assignarem no
livro de presença pelos eleitores que o não puderem
fazer j

g) todas a occurrencias, que se derem no pro­
cesso da eleição'.

§ 19. Qualquer dos mesarios poderá assi­
gnar-se - vencido - na acta, dando os motivos;
no caso de não querer a maioria da mesa assignal-a,
deverão +'azel-o os demais mesarios e os fiscaes:
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que convidarão para isso o eleitore, que o qui­
zerem.

§ 20. Cada fiscal terá o direito de tirar cópia
da acta, subscrevendo-a o presidente e mesarios.

Finda a eleição e lavrada a acta, sflrá esta imo
mediatamente transcripta no livro de notas do t.abel­
lião óu outro qualquer serventuario de justiça, ou
escrivão ad-hoc nomeado pela mesa\ o qual dará
certidão a qnem a pedir .

a) a transcripção da acta por escrivão ad-hoc

será feita em livro especial, aberto pelo presidente
da commissão seccional e rubricado por um dos
mémbros da minoria;

b) a distribuição dos tabelliães e serventuariús
de justiça para servirem nas commissões seccionaes
incnmbe ao presidente da commissão municipal, o
qne fará publico por edital, com antecedencia de dez
dias pelo menos;

c) a transcripção da acta deverá ser as ignada
pelos membros da mesa, fiscaes e eleitores presentes
que o quizerem.

§ 21. Qualquer eleitor da secção e bem assim
os fiscaes poderão offerecer protestos, por escripto,

\ relativamente ao processo da eleição, passando-se
recibo ao protestante.

Esses protestos serão rubricados pela mesa
que, contra-protestando ou não, appensal-os-ha á



- 89-

cópia da acta, que será remettida á junta apu­
radora.

§ 22. A mesa fará extrahir quatro cópias da
acta e das assignaturas dos eleitores no livro de
presença, as quaes depois de as ignadas pelos mesa­
rios e concertadas pur tabellião ou qualquer serven­
tuario de justiça, ou escrivão ad- hoc, serão enviadas
ao secretario da CamaradosDeputados, ao do Senado
e ao presidentes das juntas apuradoras.

§ 23. A me a funccionará sob a direcção do
pre idente, a quem cum Ire, de accôrdo com os
me ario , resolver a questõ 3, que se suscitarem,
regular a nolicia no recinto da Assembléa, fazendo
retirar os que pertubarem a ordem, pender os que
commetterem crime, lavrar o respectivo auto, remet­
tendo immediatamente com o auto o delinquente á
autoridade competente.

Não serão permittidas aos mesarios discussões
prolongadas.

§ 24. A substituição dos mesarios que faltarem
far-se-h independente de aviso ou communicação
dos impedido , desde que constar aos sUbstitutos a
falta de qualquer membro effectivo. Na falta dos
supplentes os membros presentes nomearão quem os
substltua dentre os eleitores da secção.

§ 25. A eleição e apuração não deveTão ser in­
terrompidas sob qualquer pretextQ.
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§ 26. E' expressamente prohibida a presença
de força publica dentro ão edificio em que se proce·
der á eleição e em suas immediações, sob qualquer
fundamento, ainda mesmo á requisição da mesa para
manter a ordem.

§ 27. Si a mesa não acceitar os protestos, de que
trata o § 21, poderão estes ser lavrados no livro
de notas do tabellião, dentro de 24 horas após a
eleição.

§ 28. Os livros e mais papeis concernentes á
eleição devem ser remittidos, no prazo de dez dias, ao
presidente do gov~rno municipal, afim de serem re­
colhidos ao archivo da municipalidade. (Lei. n. 35.

~art. 43).
Art. 18. O presidente do governo municipal

fornecerá todos os livros necessarios para as elei·
ções, correndo por conta da União as despezas, que
com elles e ma.is aprestos se fizer. (Lei. n. 35,
art. 64).

Art. 19. As mesas eleitoraes têm competencia
para lavrar auto de flagrante delicto contra o cida­
dão que votar ou tentar fazeI-o com titulo que não
lhe pertença; e para aprehender o titulo suspeito;
deveudo livrar-se solto, independentemente de fiança
o delinquente, logo que estiver lavrado o auto,
que será remettido, com as provas do crime, á
autoridade' competente. (Lei. n. 35, art. 65).
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rt. 20. Trinta dia depois de finda a eleição,
rennidos, na sala das essõ'3S do governo municipal
na capital dos Estados, para. a apnração da eleição
de senador, e nas sMes das circwnscripções eleito­
raes para a de deputados, bem como na do governo
municipal do Districto Federal para ambas as apu­
rações, o presidente do mesmo governo, os cinco
membros mais votados e os cinco immediatos ao me­
nos votado, proceder-se-ha á apuração geral dos
otos de cada nma das eleições.

1.o O dia, logar e hora para a apuração serão
pelo dito presidente annunciado pela imprensa e por
edital affixado na porta do edificio da municipali­
dade, com antecedencia de tres dias, pelo menos,
sendo convidados todos os que devem tomar parte
neste trabalho.

§ 2. o A apuração deverá terminar dentro de 20
-lias da data do começo dos trabalhos, e se fará pelas
..uthenticas recebidas e pelas certidões, que forem
apresentadas por qual'luer eleitor, desde que nen·
huma duvida oiferecerem, lavrando-se diariamente,
umn, acta, em que se fará a exposição resumida do
trabalho do dia, designando-se o total da votação de
cada cidadão.

§ 3" A sessões da junta apuradora ser;;'o pu­
blicas e o eleitores que comparecerem, e r.' fis­
caes, em qualquer numero, que forem perante ellas



- 92-

apresentados pelos candidatos, poderão assignar
as actas.

§ 4. o Installada a junta, o presidente fará abrir
os ofticios recebidos, e, mandando contar as authen­
ticas, designará.am dos membros para proceder á

leitura, e dividirá, por lettras, entre os demais, os
nomes dos cidadãos votados, para que com toda a
regularidade, se proceda á apuração, que será feita
em voz alta.

§ 5. 0 Não se realizando a reunião da junta no
dia marcado, o presidente designarã: odia immediato,
fazendo publico por edital, que sempre será publicado
na imprensa, existindo esta.

§ 6. o A' jun~a apuradora cabe s6mente sommar
os votos constantes das authenticas, devendo, toda­
via, mencionar na acta qualquer duvida que tenha
sobre a organisação de alguma mesa de secção eÍei.
toraI, bem como, expressament.e, os votos obtidor'
pelos candidatos nessa secção.

~ ,trosim, deverão ser declarados na actas, além
de todas as occurrencias, os motivos pelos quaes a
junta fôr levada a apuraI: os votos tomados em se·

'parado pelas mesas seccionaes.

§ 7.0 Em. caso de duplicata deverá a j unta apu­
rar ';,ómente os votos dados na eleição que tiver sido
feita li~ logar préviamente designado.



- 93-

§ 8. o Terminada a apuração, seri' pulUe tio
o nomes dos cidadãos votados, na. ol'dem nUill rica
dos votos recebidos, e lavrada a acta, em que se
mencionará, em resumo, todo? tI' balho da apuração,
as representações, reclamações ou protestos, que fo·
rem apresentados perante a junta, ou perante as
mesas eccionaes, com declaração dos motivos em
que se r nclarem.

§ 9. o Da acta geral da apuração de quaesquer
eleições serão extrahidas as cópias necessarias, as
quaes, depois de assignadas pela junta apuradora,
serão remettidas: uma ao ministro do interior, tra­
tando·se de eleição no Districto Federal, ou ao go·
vernador, nos estados j uma á secretaria da Ca­
mara ou do Senado, e uma a cada um dos eleitos,
para lhe servir de diploma.

Essas cópias poderão ser impressas, devendo
todavia ser concerta~as e assignadas pelos membros
da junta. (Lei n. 35, art.45).

Art. 21. A pluralidade relativa dos votos deci­
dirá das eleições; no caso de empate, con iderar­
se·ha eleito o mais velho. (Lei n. 35, art. 45).

Art. 22. s requerimentos e documentos para
tins eleitoraes são isentos de sellos e de quaesquer
direitos, e gratuito o reconhecimento da firma. (Lei
n. 35, art. 56).
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Art. ~ . O trabalho eleitoral prefere a qualquer
servi~o pub IC , sendo considerado feriado o dia das
eleições.

Capital Federal, em 1 de Setembro de 1893.
-Fernando Lobo.
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DECRETO N. 184 DE 23 DE SETEMBRO DE 1893

Addita providencias relativa ás eleiçõe federae de 30 de Ou­
tubro do corrente anno para membros do Congresso Nacional,
e de Iode Março vindouro para presidente e vice-presidente
da Republica.

o Vice-presidente da Republica dos Estados Uni­
dos do Brazil :

Faço saber que o Oongresso Nacional decreta
e eu sancciono a seguinte resolução : (*)

Art. LONas eleições federaes de 30 de Outu­
bro do corrente anno, pan'\ membros do ~ongressol

e de 1° de Março do anno vindouro, para presidente
e vice-presidente da Republica, serão admittidos
a votar, não só os cidadãos qualificados eleitores
nos alistamentos iniciados a 5 de Abril ou a 5 de
Outubro de 1892, de conformidade com as leis n. 35
de 26 de Janeiro e 69 de 1 de Agosto, mas tambem
os qualificados nos alistamentos iniciados a 5 de
Abril do corrente anno, nos munidpios onde os
lançamentos se fizeram e foram definitivamente
concluidos com as formalidades dos §§ 4° e 7° do
art. 25 da citada Lei n. 35 de 26de Janeiro, e, nos

(0) Vide adiante o Decreto 1668 de 7 de Fe\'ereiro de 1894.
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em que nenl' J delles se tiver feito, os ali tados
na fórma do Decr. n. 200 Â de 8 de Fevereiro
ue 1890.

Ârt. 2.° i c presidente do governo municipal
ou qualquer outro membro, ou o secretario, deixar de
fazer, no prazo legal, a convocação de que trata o
art. 40, § 2°, da Lei n. 35 de 26 de Janeiro, para
nomeação das mesas eleitoraes, qualquer immediato
em votos poderá fazeI-a.

Paragrapho unico. Essas mesas não poderão
recusar, sob qualquer pretexto, os :fiscaes nomeados
de accôrdo com os §§ 16 e 17 do art. 43 da citada
lei, podendo essa nomeação ser feita até a hora
em que começar o processo da apuração.

Serão rubricadas pela mesa eleitoral as cedu­
las apuradas em separado.

Ârt. 3." Quando o numero de deputados, que
tiver de eleger qualquer estado, não fôr exacta­
mente divisivel por tres para cada um dos distri­
etos eleitoraes, em que estiver dividido, e a fracção
fôr de um, accrescerá ao da capital, e, si ror de dous,
o primeiro e o segundo districtos elegerão quatro
deputados cada um.

Ârt. 4." Em cada Estado, assim como no Dis­
tl'Ícto Federal, camara, concelho ou intendencia
Municipal, da respectiva capital, compete proceder
á apuração da eleição senatorial, que nene se :fizer,
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evendo para esse fim reunir-se 30 dias depois de
-concluida a mesma eleição, observando-se no qne
fôr applicavel as disposições dos arts. 44 e 45 da
Lei de 26 de Janeiro de 1892.

Art. 5.° Fica revogado o art. 2° da lei n. 69
de 1 de Agosto de 1892 para o fim de proceder-se
.annualmente, de accôrdo com o al't. 3° da Lei n. 35
do mesmo anno, ás revisões dos alistamentos elei­
toraes.

Paragrapho unico. Dentro de 30 dias, ap6s a
public!Lção do alistamento naf6rma do art. 25 § -4°
na Lei n. 35 de 1892, qualquer eleitor do muni­
-cipio poderá requerer âjunta eleitoral da capital a
.annullação desse alistamento, que s6 poderá ser
decretado no caso de inobservancia de preceitos
legaes relativos á organização das commissões sec­
-cionaes e municipaes, ou ao processo da quali­
ficação.

Da sentença da junta, annullando ou não o
alistamento, haverá para o Supremo Tribunal Fede­
ral recurso voluntario, que deverá er interposto
dentro de dez dias, contados da publicação da
mesma sentença.

Art. 6. ° Além das incompatibilidades definiaas
no art. 30, não poderão ser votados nos respectivos
estados, equiparados á estes o Dlstricto Federal,
.os cidadãos que tiverem emprezas privilegiadas, ou

7 G. E.
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gozarem de ubvenções, garantias tle juros, ou.

outros favores do Estado.
Ârt. 7. o Revogam·se as disposições em con·

trario.
Capital Federal, 23 de Setembro de 1893,

50 da Republica.
FLOR1A.NO PEIXOTO.

Ferncmelo Lobo•

•
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DECRETO N. f 668 DE 7 DE FEVEREIRO DE 1~94

Dá inslrucçóe para a eleição de Pre idellte e Vice-Presidente
da Republica; e con oll(la a disposições igentes, quanto á­
eleições federaes.

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil :

Attendendo á necessidade de prover sobre o
processo da eleição de Presidente e de Vice·Presi­
dente da Republica, á qual se referem o art. 47, e
respectivos paragraphos, da Oonstituição Federal,
e o art. 37 da Lei n. 35 de 26 de Janeiro de 1892 ;

attendendo, outrosim, á conveniencia de consolidar
I

as disposições da dita Lei n. 35, que, comquanto
regulamentada, em parte, pelo Decreto n. 1542 de
1 de Setembro ultimo, foi modificada pelo decreto
legiRlativo n. 187, de 23 do mesmo mez de Setem·
bro, no tocante ás eleições federaes;

E, finalmente, considerando que, adiadas estas
ultimas eleições para o dia 1 de Março vindouro,
em virtude do Decreto n. 1608 de 15 de Dezembro
proximo findo, terão elIas de realizar-se simulta­
neamente com a de Presidente e de Vice·Presidente
da Republica :

Resolve que sejam obseryadas as instrucções
eleitoraes a.nnexas ao presente decreto, as quaes
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vã.o as ignadas pelo ministro tle estado da j l1stiça <>

negocias inteI'iores.
Capital Federal, 7 de Fevereiro de 1894, 60 do

Republica.
FLORIANO PEIXOTO.

Cttssiano do Nascimento

Instrucções para as eleições que se hão de realizar
no dia i" de Março deste anno, às quaes se refere
o Decreto n. i668 desta data.

CAPITULO I

DAS ELEIÇÕES

Art. 10. Nas eleições para membros do Con­
gre so Nacional e Presidente e Vice-Pre idente da
Republica, a que se ha de proceder a 1 de Março
vindouro, os eleitores votarão perante a mesas
que j' fora.m eleitas na fó 'ma do art. 40 § 3" da
Lei n. 35 de 26 de Janeiro de 1892, pa,ra servirem
em todas as eleições federam; que se realizarem
durante o período da legislatura.

Art. 20
• Nos municipio em que por motivo de

força maioi' não se houver procedillo á eleição des­
ta,s mesas, nem ás diligencias recommendadas pelo
art. 39 da lei citada, os presidentes das com­
missões municipaes, immediatamente que tiverem
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conhecimento destas instrucções, cumprirão o que
~e acha di posto nos arts. 8° e 9° das instrucçõe ,
annexas ao Decreto n. 1542 do 1° de Setembro ul­
timo, e em tempo opportuno os p,residentes dos go
vernos mnnicipaes providenciarão nos termos do
8,rt. 11 das mesmas instrucções para a organização
das ditas mesas.

Art. 3.° Nas eleições de que trata o art. r"
serão admittidos a votar, não só os cidadãos qua·
lificados eleitores nos alistamentos iniciados a 5 de
Abril ou a 5 de Outubro de 1892, de conformidade
com as leis ns. 35 citada e 69 de 1. de Agosto, mas
tambem os qualincarlos nos alistamentos iniciados
a 5 de Abril do corrente anno nos municipios onde
os lançamentos se fizeram e foram definitivamente
concluidos com as formalidades dos §§ 4° e 7° do
art. 25 da mesma Lei n. 35 de 26 de Janeiro, e no
em que nenhum delles se tiver feito, os alistados
na fórma do Decreto n. 200 A de 8 de Feve·
reiro de 1890. (D. L. n. 184 de 23 de Setembro
de 1893).

Al't. 4," Quando o presidente da commissão
muni ipaI, até cinco (lias antes da eleição não tiver
publicado o edital designando os edificios em que
devem efi'ectuar-se os trabalhos eleitoraes, qualquer
dos membros eleitos para fazer parte das mesas
eleitoraes poderá fazeI-o, devendo tal designação
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prevalecer e relação t\ qualquer outra que pos-
teriormente se faça. (Lei n. 35, art. 39, § 3°).

Art. 5.° Vinte dias antes da eleição, o presi­
dente da commissão municipal mandará affixar e i­
taes e pnblical-os pela imprensa, convidando os
eleitores a dar o seu voto, declarando o dia, logar
e hora da eleição e o numero uos nomes que o elei­
tor deve incluir em suas cedulas, prevenindo a clis­
-criminação da. nrnas e dos involucros. (Lei n. 35,
art.39,§2°).

Art. 6.° Embora simultalleas as eleições, os
votos serão depositados separadameute, havendo
nma urna para a eleição dos Presidente e Vice-Pr ­
sidente da Republica e outra para senador e de­
putados, e uma terceirá especial para um senado ,
quando, além da renovação do mandato, se tenha
de preencher vaga senatorial aberta por outro
motivo.

CAPITULO II

DO PROCESSO ELEITORAL

•
Art. 7" Os membro das mesas eleitoraes re.

unir-se-hão no dia da eleição ás 9 horas da manhã,
no logar designado, e, elegendo, á pluralidade de
votos, os seus presidentes e secretario, aqueUe
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tlesignará dentt'e os demais membros os que devem
iazer a chamada do' eleitores, receber a listas e
examinar os titulos, lavrando o secretario immedia­
tamente a acta em livro proprio, abert.o, numerado,
Tub 'icado e encerrado pelo pre idente do gov~ruo

municipal.
A eleição começará e terminará no mesmo

dia.
§ 1. o Proceder-se-ha á eleição sempre que com·

parecerem tres membros do' que compõem a mesa,
sejam estes eifectivos on supplentes .

• i até a occasião de proceder-se á apuração
não tiverem comparecido mais dous mesarios, con­
vid. . a mesa um ou dous dos eleitore presentes,
nfim de occupar o logar ou logares vagos.

§ 2. o Não se podendo realizar a organisação
da mesa eleitoral até ás 10 horas do dia, não terá
logar a eleição.

§ 3. 0 Installada a me~a, terá começo a cha­
mada dos eleitores pela ordem em que estiverem n,
respectiva cópia do alistamento.

A falta. dessa cópia de alistamento, porém, não
impedirá o recebimento das cedulas dos. eleitore
<lue comparecerem e exhibirem os sen titulos de·
Yidamente legalisados.

§ 4. 0 O eleitor não será admittido a votar sem
presentar o sen titulo, não podendo, em caso
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algum, emibido este, lhe ser recusado o voto, nem
tomado em separado, excepção dos casos previstos.
no § 13, n. 1 deste artigo.

No dia da eleição, si nenhum dos mesario,
houver ainda recebido a cópia do alistamento, a
eleição se realizará fazendo-se a chamada pOl~

qualquer cópia que será posteriormente authenti­
cada, ou mesmo, na falta de cópia, se prMederá li
eleição sem chamada, sendo admittidos a votar
todos os eleitores que se apresentarem munidos de­
seus titulas.

§ 5. ° O recinto em que estiver a mesa elei­
toraI será separado do resto da sala por um gradil,.
proximo daquella, para que seja possiveI aos elei­
tores presentes fiscalisar de fóra do recinto todo (),
processo eleitoral; dentro do recinto, e junto ao.
mesarios, estarão os fiscaes do::; candidatos.

§ 6.° A eleição será por escrutinio secreto~

As urnas se conservarão fechadas a chave, em­
quanto durar a votação.

§ 7.° As cedulas que tiverem nomes em nu­
.mero inferior ao que deverem conter, serão, nã()
obstante, apuradas.

Das que contiverem numero superior, serã()
desprezados os nomes excedentes, guardada a 01'­

.dem em que os mesmos estiverem collocados.
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§ 8. 0 Antés da chamada, as urnas serão aber­
tas e mostradas ao eleitorado, para que veritillue
estarem vasias.

§ 9. o O eleitor, logo que tenha depositado n'·
primeira urna duas cedulas manuscriptas ou im­
pressas, em involncros distinctos, uma para depu­
tados e outra para senador, e na segunda urna ou­
tras duas nos respectivos iuvolncros com as com­
petentes designações-para Presidente da Repu­
blica-e-para ViGe-Presidente da Republica-as­
signal'á o livro de presença, aberto, numerado, ru­
bricado e encerrado pelo pre idente commissã(~

municipal.
§ la. Terminada a chamada, o presidente rá

lavrar um termo de encerramento, em seguida á
assignatura do ultimo eleitor, no qual será decla­
rado o numero dos que houverem votado.

§ 11. O eleitor que comparecer depois de ter­
minada a chamada, e antes de começar-se a lavrar'
o termo de encerramento no livro de presença, seril
admittido a votar.

. Nessa occasiã votarão os mesarios que não
tiverem seus nomes incluíd s na lista da chamada,
por acharem-se alistados em orttI:a secção.

§ 12. Lavrado o termo' de encerralliêIlta no
livro de presença, passar-se-haá apuração pelo mo li

seguinte: aberta a primeira urna pelo presidente,
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contará este ali cednlas recebidas e, depob de an­
nunciar o numero dellas, as emassará de accordo
com oS'rotulos, recolhendo-as, logo após, á dita urna,
e fará ~ mesmo com relação á segunda urna, finda :l.

primeira .apuraçã.o. Em seguida, o escrutador, que
assentar-se á direita do presidente, tirará da urna
uma cedula, desdobral-a-ha, lendo-a e passando-a
ao presidente, que, depois de leI-a, passal-a-ha ao
outro escrutador á sua esquerda, o qual a lerá em
voz alta, sendo pelos outros mesarios, como secre­
tarios, tomada a apuração, fazendo em voz alta,
addição di votos que toca,rem aos nomes que b

forem le do.
§ 13. Embora não se ache fechada por todo'•

QS lados alguma cedula, será, não obstante, apurada.
I. Serão apuradas em separado as cedulas que

contiverem alteração por falta, angmento ou sup­
pressão de sobrenome ou appellido do cidadão vo­
tado, ainda que se refira visivelmente a individu()
determinado.

II. Não serão apuradas as cednlas:
a) quando contiverem nome riscado ou sub­

tituido, declaração contraria á do rotulo, ou quando
não houver indicação no involucro :

Di quando se encontrar mais de uma dentro de
um só involucro, quer sejam escriptas em papeis
separado , quer uma dellas no proprio involucro
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As ceduhs e involucro ' que e referem os
TIS 1 e II deste paragrapho, devidamente rubri­
cados pela mesa, serão remettidos ao poder compe­
tente com as respectivas actas.

§ 14. Terminada a apuração das cedulas, opre­
'idente fará escrever em resumo o resultado da
eleição, designando-se os nomes dos cidadãos vota­
dos e o numero de votos, em tantos exemplare
{lUantos forem os mesarios e os fi caes, os quaes
~erão rubricados pelos mesados e fiscaes, entre­
gando-se um exemplar a cada um,

§ 15. O presidente, em seguida, proclamará o
resultado da eleição pela li ta de apuração, proce­
dendo a qualquer verificação, si alguma reclama-

I-
ção fôr apreseutada por me ado, fiscal ou eleitor,
tl fará lavrar a acta no livro proprio, a qual será
.assignada pelos mesadas, fiscaes e eleitores que
quizerem.

§ 16. Os calldillatos que disputarem a eleição
poderão nomear cada um o sen fiscal, que tomar(~

'tssento na mesa eleitoral, e terá direito de exigir
da mesma, concluida a apuração e antes de la­
vrar-se a acta dos trabalhos, um boletim assignado
pelos mesarios, contendo os nomes dos candidatos,
{)f' votos recebidos e o numero de eleitores que
tiverem comparecido á eleição.

.
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Estes boletins, com as fil'mas dos mesarios
reconhecidas por notario publico, poderão ser apre­
sentados na apuração geral da eleição, para sub­
stituir a acta.

A nomeação do fiscal será feita em officio diri­
gido á mesa, e assignado pelos candidatos ou seus
procuradores, devendo ser entregues no acto da
installação da mesa."

§ 17. Sempre que um grupo de trinta eleitores,
pelo menos, da secção indicar á mesa, em docu­
mento assignado, o nome de qualquer eleitor para.
fiscal da eleição, deverá este ser admittido na
mesa, gozando dos direitos conferidos aos fiscae

•dos candidatos,

As mesas não poderão recusar, sob qualquer
pretexto, os fiscaes nomeados na fôrma deste pa­
ragrapho e do anterior, podendo essa nomeação ser
feita até á hora em que começar o processo da.
apuração:

§ 18. Na acta da eleição deverão ser trans­
criptos os nomes dos cidadãos votados, com o nu·
mero de votos que obtiver cada um, sendo escriptos
estes em ordem numerica.

Da mesma acta constará:

a) o dia da eleição e a hora em qJle teve co­
meço j
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li) o numero d s eleitores qtle não tiverem
~oml)arecido ;

C) o numero ele cedulas recebidas e apurada
promi cnamente, para cada eleição;

cl) o nnmero as recebidas e apuradas em se­
arado, com declaração dos motivos, os nomt's dos

Yotac1o~ e os dos eleitore que dellas forem porta­
dore ;

e) os nomes dos me arios que não assignarem
acta, declarando-se o motivo;

f) os nomes dos cidadãos que assignarem no
livro de presença pelo eleitores que o não puderem
fazer;

g) todas as occurrencias que se derem no pro ­
~esso da eleição.

§ 19. Qualquer dos mesarios poderá as ig­
nar-se - vencido - na acta, dando os motivos; no
caso de não querer a maioria da mesa assignal-a,
deverão fazeI-o os demais mesarios e os fiscaes, que
~onvidarão para isso os eleitores que quizerem.

§ 20. Cada fi cal terá o direito de tirar cópia
da acta, subscrevendo-a o presidente e os me arios.

Finda a eleição e lavrada a acta, será est
immediatamente tran cripta no livro de notas do
tabellião ou outro qualquer serventuario de justiça"
ou escrivão ad hoc nomeado pela mesa, o qual dará
certidão a quem a pedir.



- 110-

a) a transcripção da-acta por escrivão ad hoc
será feita em livro especial, aberto pelo presidente
da commisssão seccional e rubricado por um do..
membros da minoria;

b) a distribuição dos tabelliães e serventuario.
ue justiça para servirem nas commissões seccionaes
incumbe ao presidente da commissão municipal; (}
que fará publico por edital, com antecedencia de
dez dias, pelo menos;

c) a transcripção da acta deverá ser assignad<l,
pelos membros da mesa, fiscaes e eleitores presente
que o quizerem.

§ 21. Qualquer eleitor da secção e bem assim
os fiscaes poderão offerecer protestos por escripto"
relativamente ao processo da eleição, passando-se
recibo ao protestante.

Estes protestos serão rubricados· pela mesa
que, contra-protestando ou não, appensal-os-4a á
cópia da acta, que será remettida á respectiva junta
apuradora.

§ 22. A mesa fará extrahir tres cópias da
acta e das assignaturas dos eleitores no livro de
presença, as quaes, depois de assignadas pelos me·
arios e concertadas por tabellião ou qualquer ser­

've,ntuario ae justiça, ou escrivão ad hoc, serão
env.i}.,;da , registradas pelo correio, ao secretario
da ( ra dos Deput.ados, ao do Senado, e aos
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presidentes das juntas apuradoras dos districtos­
eleitoraes .

Além destas tres cópias extrahir-se-hão mai'
duas, que serão remettidas para a apuração da elei­
ção enatorial e presidencial, uma á junta apura­
dora do districto eleitoral da' caI>ital nos Estados.
ou do Districto Federal e outra ao vice-presidente
do Senado.

§ 23. A mesa funccionará sob a direcção do
presidente, a quem cumpre, de accord'õ com os me­
. arios, resolver as questões que se suscitarem; re­
gular a policia. no recinto da assembléa, fazendo
retirar os que perturbarem a ordem, prender os que
commetterem crime, lavrar o respectivo auto, re­
mettendo immediatamente com o auto, o delinquente
á autoridade competente.

Não serão permittidas aos mesarios discus ões
prolongadas.

§ 24. A substituição dos mesarios que faltarem
far-se-ha independente de avi o ou communicação
do impedidos, desde que constar aos substitutos a
falta de qualquer membro efectivo. Na falta do.
supplentes os membros presentes nomearão quem
os substitua dentre os eleitores da secção.

§ 25. A eleição e apuração não deverão ser
interrompiitas sob qualquer pretexto.



-lU -

§ 26. E' expressamente prohibida a presença
de força publica dentro do edificio em que se proce­
der á eleição e em suas immediações, sob qualquer
fundamento, ainda mesmoá requisição da mesa, para
manter a ordem.

§ 27. Si a mesa não aceitar os protestos de
que trata o § 21, poderão e'stes ser lavrados no
livro de notas do tabellião, dentro de 24 horas após
á eleição.

§ 28. Os livros e mais papeis concernentes á
eleição devem ser remettidos, no prazo de dez dias,
ao presidente do governo mtmicipal, afim de serem

_ recolhidos ao archivo da municipalidade. (Lei n. 35,
art. 43; D. L. n. 184, art. 2°, paragrapho unico
e ultima parte).

Art. 8.° O presidente do governo mnnicipal
fornecerá todos os livros necessarios paÍ'a as eleições,
correndo por conta da União as despezas, qne com
elles e mais aprestos se fizer. (Lei n. 35, art. 64).

Art. 9.° As mesas eleitoraes têm competen­
cia para lavrar anto de flagrante-clelicto contra o
cidadão que votar, ou tentar fazeI-o com titulo que
não lhe pertença, e para apPl'ehender o titulo sus­
peito i devendo livrar-se solto, independentemente. ,
de fiança o delinquente, logo que estiver lavrado o
auto, que será remettido, com as provas do crime, á
autoridade competente. (Lei n. 35, art. 66.)



- 113-

CAPITULO III

ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE

DA REPUBLICA

Art. 10. Na eleição de Presidente e Vice-Pre·
.'idente da Republica cada eleitor votará em dous
nomes escriptos em cedulas distinctas, sendo uma.
para Presidente e outra para Vice·Presidente (Lei
n. 35, art. 37).

Art. 11. Para fiscalisação da respectiva apu...
ração os presidentes dos governos municipaes desde
já communicarão nos Estados ao presidente, ou go·
vernador, e no Districto Federal ao ministro da
justiça e negocios interiores, o numero de seeções
,em que tiver sido dividido o municipio e o mesmo
Districto e o numero de eleitores de cada secção.

§ 1.o Os presidentes ou governadores dos Es­
tados e o ministro na Capital Federal, em vista
destas communicações, que requisitarão quando
faltarem, organisarão um quadro contendo todos os
municipios do Estado e todos os districtos muni­
cipaes do Districto Federal, bem assim, guardada
a ordem numerica, o numero de secções de cada
municipio e districto e o numero de eleitores de
-cada secção.

8 G. E.
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§ 2.° Deste quadro remetterão uma cópia au­
thentica ao presidente da junta apuradora do Es­
tado, que será a mesma do districto da Capital,
á do Districto Federal e ao vice-presidente do
Senado .

CAPITULO IV

DA ELEIÇÃO DE SENADOR E DEPUTAD

Art. 12. A eleição de senador será feita por­
E tado, votando o eleitor em um só nome para
substituir o senador, cujo mandato houver termi­
nado. (Lei n. 35, art. 35).

Art. 13. Nos Estados onde tiver occorrido vaga
por qualquer outro motivo, a eleição será feita na
mesma occasião, votando o eleitor separadamente·
para cada tUna das eleições. (Lei n. 35, art. 35,
paragrapho unico).

Art. 14. Para a eleição de deputados será
observada a divisão dos di trictos eleitoraes esta­
belecida no decreto legislativo n. 153 de 3 de Agosto
do aTIDO passado, não comprehendidos os Estados do
Amazonas, Piltuhy, Rio Grande do Norte, Parahyba,
SergilJe, Espirito Santo, Paraná Santa Catharina e
Matto Grosso, visto constituir cada um delles um
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só di tricto, nos termos do art. 36 § IOda Lei n. 35
de 26 de Janeiro de 1892:

Art. 15. O eleitor votará em dous nomes. cor­
respondentes aos dous terços do numero de deputado'
que deve dar cada districto eleitoral. (Lei n. 35,
art. 36, § 30).

Art. 16. Nos districtos eleitoraes, cujas séde
fore m capitaes e Estado e que tiverem quatro ou
cinco deputados, e nos segundos districtos eleitorae
quP. deyem eleger quatro deputados porforça da di ­
posição de art. 30 do Decreto n. 184 de 23 de Setem­
bro do anno passado, o eleitor votará em tres nome~,
e o mesmo e observará no 20 di tricto eleitoral do
Districto Federal por encerrãr maior numero de
eleitores. (Lei n. 35, art. 36 § 20

).

Art. 17. Cada Estado dará o numero de depu­
tados seguinte:

o E tado do Amazonas.. . . . . .. . . .. . .• 4
O do Pará '. . . . 7
O do Maranhão.. .. .. . .. .. .. . .. .. .. . .. . . 7
O do Piauhy.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 4
O do Ceará............................. 10
O do Rio Grande do Norte... .. ... ..... .. 4
O da Parahyba . . . . . . .• . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
O de"Pernambuco ;....... 17
O das Alagôas........•.............•.. " 6
O de Sergipe........................... 4

Sornrna......... 68

. ..-;

Il
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Transporte.... ....• 68
O do Esph'ito Santo..................... 4
O da Bahia.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 22
O do Rio de Janeh·o.................... 17
O de S. Paulo................ . . . . . . . . . . 22
O do Pal'aná.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
O de Santa Cathal'ina , . . . . . 4
O do Rio Grande do Sul...... .. . . . .. . . . 16
O de Mina Geraes " 37
O de Goyaz....................... 4
U de Matto Grosso,...................... 4
O Districto Federal............ .. • .. . . . . . 1.0

TotaL........ ~'J

(Decr. n; 511 de 23 de Junho de 1890, -art C
Constituição art. 28, § 1°; Lei n. 35, art. 63).

CAPITULO V

DA APURAÇÃO SIMULTANEA

Art. 18. Trinta dias depois de finda a ~leição,

na sala das sessões do governo mnnicipal nas
capitaes dos Estados, para a apm'ação parcial em
cada Estado da eleição de Presidente e Vice-Presi­
dente da. Republica, para a geral de senador or
Estado e para a geral de deputados, por districto
eleitoral, e nas sMes das outras cll'cumscripçõe;~

I
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eleitoraes para a de deputados, bem como na do
governo municipal do Districto Fecleral para as tres
apurações, reunidos o presidente do mesmo governo,
os cinco membros mais votados e os cinco immedia­
tos ao menos votado, proceder-se-ha á apuração do
votos de cada uma das eleições.

§ 1.0 O dia, logar e hora pará a apuração serão
pelo dito presidente annunciados pela imprensa e
por edital af.fixado na porta do edificio da municipa­
lidade, com antecedeucia de tres dias, pelo menos,
sendo convidados todos os que devem tomar parte
neste trabalho.

§ 2. 0 A apuração deverá terminar dentro de
20 dias da data do começo dos trabalhos, e se fará
pelas authenticas liecebidas e pelas certidões que
forem apresentadas por qualquer eleitor, desde que
nenhuma duvida offerecerem, guardando-se quanto
á do Presidente eVice-Presidente o que :::e acha dis­
posto nos arts. 7°, § 22 e 11, § 2° destas instrucções.
Lavrar-se·ha diariamente, uma acta, em que se fará
a exposição resumida do trabalho do dia, designando­
se o total da votação de cada cidadão.

§ 3: As sessões da junta apuradora serão pu­
blicas e os eleitores que comparecerem e os fiscaes,
em qualquer numero que forem perante elIa apre­
sentados pelos candidatos, poderão assignar as

I.'
actas.
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§ 4. o Illstallaua a. junta, o pl'esidellte fa.rá abrir
os of:ficios recebidos, e, mandando contar as authen­
ticas, designará um dos membros para proceder á
leitura e dividirá por lettras entre os demais os no­
mes dos cidadãos votados, para que, com toda a re­
gularidade, se proceda ás apurações, que serão
feitas em voz alta.

§ 5.0 Não se realizando a reunião da junta no
dia marcado, o presidente designará odia immeCliato,
fazendo publico por edital, que sempre será traM­
cripto na imprema, existindo esta.

§ 6. 0 A' junta apuradora cabe s6mente sommar
os votos constantes das authenticas, devendo, toda­
via, mencionar na acta qualquer duvida que tenha
sobre a organisação de alguma mesa de ~ecção elei­
toral, bem como, expressamente, os votos obtidos,
pelos candidatos nessa secção.

Outrosim, deverão ser declarados na acta, além
de todas as occurrencias, os motivos pelos quaes a
junta fôr levada a apurar os vo'tos tomados em sepa­
rado pelas mesas seccionaes .

§ 7. 0 Em caso de duplicata, deverá a junta
apurar súmente os votos dados na eleição que tiver Ir
sido feita no logar préviamente designado.

§ 8. 0 Terminada a apuração, serão publicados
os nomes dos cidadãos votados, na ordem numerica
dos votos recebidos, e lavrada a acta, em que se.

ii
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é...

mencionará, em resumo, todo o trabalho das apura-
ções, as representações, reclamações ou protestos
que forem apresentados perante a junta ou perante
áS mesas seccionaes, com declaração dos motivos
em· que se fundarem.

§ 9." Da acta geral da apuração de quaesquer
eleições serão ext.rahidas as cópias necessarias, as
quae~, depois de assignadas pela junta apuradora,
erão remettidas: uma ao Ministro da Justiça e Ne­

gocios Interiores, tratando-se da eleição do Districto
Federal, ou ao governador, nos Estados; uma á
secretaria da Camara Oll do Senado, outra a cada
um dos eleitos, deputado ou senador, para lhe servir
{le diploma ~ outra ao vice-presidente do enado
para os fins de que trata' o arte 47 e seus para­
graphos da Constituição da Republica.

Estas cõpias poderão ser impressas, devendo,
todavia, ser concertadas e assignadas pelos mem­
bros da junta. (Lein. 35, art.41, eD. L. n.184.
art. 4.°)

DISPOSIÇÕES GERAES

Árt. 19. Os requerimentos e documentos para
fins eleitoraes são isentos de se110 e de quaesquer
direitos, e gratuito o reconhecimento da firma. (Lei
n. 35, art. 56).
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Art.20. O trabalho eleitoral prefere a qual­
quer serviço publico, sendo considerado feriado ()
dia das eleições.

Capital Federal em 7 de Fevereiro de 1894.

Cassiano do Nascimento.

f



•

FORMULARIOS





FORMULARIO

PARA.

S ACTOS DO ALISTAMENTO DOS ELEITORES

§ 1.0

O alistamento dos eleitores é preparado por
~ommissõesseccionaes, e definitivamente organisado
.em cada municipio por uma commissão municipal.
(Lei n. 35 de 26 de Jan. de 1892, a'rt. 2°).

§ 2'-
Para isso, e préviamente, deverá o mUlllClplO

ser divi~ido em secções, em numero nunca inferior
<lo quatro, pelo modo estabelecido nos arts. 3 a 5 da
Lei n. 35 de 26 de Janeiro de 1892.

§ 3.°

A commlssao municipal compõe-se do presi­
ente do governo municipal (camara, intendencia
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ou concelho), como presidente, e dos das commissões
seccionaes. (Lei cit., art. 23, principio).

As commissões seccionaes compoem-se de cinco
membros efi'ectivos e tres supplentes, escolhidos
dentre os eleitores do município e eleitos na fôrma.
do 8ort. 6°, e seus paragraphos, da ~itada lei j ser­
vindo de presidente e secretario os membros que
forem eleitos pelas proprias commissões. (Lei cit.,
art. 6°, § 1°). .

§ 5.°

O edital convidando os membros do governo
municipal (intendencia, camara ou concelho) para a
divisão do municipio em secções e eleição das com­
missões seccionaes será, mais ou menos, do teor
seguinte:

EDITA.L

O cídadão F .•. (nome do presidente I da inten­
dencia, camara ou concelho).

Faço saber aos que o presente edital virem, que,
na fôrma da lei eleitoral, vai·se proceder á (livisão
deste município em secções e á eleição das com­
missões, que tem de se encarregar dos alistamento~

õ:>eccíonaes. Convido, pois, para isso á F ... F .•.
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e F ... (nomes) membros deste governo municip 1
(camara, concelho ou intendencia) e os seus imme·
diatos em votos F ... F .. , e F ... (os nomes), para
no dia 5 de Abril vindouro, pelas la horas da ma·
nhã, comparecerem na sala das sessões respectivas
afim de ter logar a divisão e eleição acima referidas.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, man·
{lei pa sal' o presente, que será aftixalÍo nos lagares
mais pnblicos, e reproduzido na imprensa I:si a houve'r).
Dado e passado nesta cidade (ou villa) de ... (data).
(1) Eu F ... secretario, o escrevi.

F ... (assignatura do p?'e tdente).

§ 6.°

No dia designado, si comparecerem menos d~

'eis dos cidadãos convocados, os present s l-Dll :

l'ão tantos eleitores, quantos sejam preciso: para
completar o numero legal. (Lei cit., a?·t. 6'." § 3°).

§ 7. °

Este convite é feito por ofticio dirigido a ca.:la
um dos eleitores precisos, na fórma subsequente.

(1) Este edital deve ser passado, aflixado e publicado, dez
dias antes do dia 5 de Abril de cada anuo.
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Snla das sessões do governo municipal ( inten·
Ilencia, camara ou concelho) aos. .. de ... de ...
(data).

Cidadão F ... (nome).

Como eleitor, que sois, deste municipio, vo'
convidamos a comparecer immediatamente na saia.
<las sessões deste governo (intendencia, camam ou
conc~llw), afim de proceder-se á divisão eleitoral
deste municipio e á eleição das commissões seccio­
naes de alistamento, visto,não ter comparecido nu­
mero legal dos cidadãos convocados para se resolver
iI. respeito.

Saude e fraternidade (2) I

F ... )F . .. (assignatttrCb dos 111em-
F .. '. bros presentes)

§ 8. 0

Concluido o trabalho da divisão do municipio e
rIa eleição das commissões, lavrar-se-ha uma acta,
l.jue s ignarão todos os presentes, no proprio livro
d s sessões ordinarias do governo municipal (inten­
rlenC'ia, camara ou concelho) na fôrma da citada lei
Mt. 6, § 2.°

(2) Estando presente o eleitor, não ha necessidade deste
(iffic1o : faz-se o convite verbalmente, para obviar a demora.
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§ 9.°

A acta será feita, mais ou menos, nos seguin­
les termos:

ACTA DA REUNIÃO DOS MEMBROS DO GOVERNO
MUNICIPAL PARA, ETC.

Aos ..• de (o mez) de (o anno), na sala das ses­
sões do governo municipal (intendencia, camara ou
r,oncelho), pelas 10 horas da manhã, presentes F ...
(nome), presidente do dito governo, os membros
F F ... F ... (nomes) e o~ cidadãos F ... F ...
F (nomes) seus immediatos em votos (OM eleitores
convidados a tomar parte na jaltCt dos convocctdos),
procedeu-se, na fôrma da lei, á divisão do municipio
em (tantas) secções do seguinte modo: (menciona· se
t ivisão feita com os respectivos escla?'ecimentlJs).
Feit isto, passou-se á eleição das commissões de

\

alistamento nas respectivas secções, votando cada
um dos membros presentes, em lista aberta e assi­
gnada, em quatro nomes escolhidos dentre os elei·
tores do municipio. Em vista da votaç.ão foram
declarados membros efi'ectivos das commissões: na
L", secção, os cidadãos F ... , F .. , e F ... (1°, 2°,
30, 5° e 6° mais votados) e supplentes F, .. , F ... e
F. " (nomes votados em 4°,7° e 8° logares) (3); na

(3) Si alguem tiver sido escolhido pela sorte, no caso de
empate, isto mesmo se dirá na acta.
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2" secção ... (menciona-se o resultado da eleição; e
assim por diante). Para a instal1ação das commissões
foram designados os logares... (declara-se quaes).
E, para constar, mandou o1Jresidente lavrar esta
acta, que assigna com todos os presentes, e eu F •••
(nome) secretario do governo municipal (intendencia,
camara Ott concelho), a escrevi.

F. .. (assignatura do presidente).
F ... (idem dos memb,'o~).

F .. , (idem dos supplentes).

§ 10.

As commissões de alistamento se reururao no
dia 21 de Abril, e darão começo aos respectivos tra­
balhos. (Lei cit., .Â."t. 7").

§ ll~

No primeiro dia da reunião elegerão seu presi­
dente e secretario, devendo aquelle mandar logo
publicar pela imprensa, e, em falta desta, affixar,
no Iogar mais publico, um edital, declarando que vai
ter logar o alistamento dos eleitores e convidando os
cidadãos, que se acharem nas condições da lei, a se
apresentarem perante a commissão ou a enviar os
seus r~querimentos devidamente instruidos (4). (Lei
cito , art. 8.°)

(4) Da entrega dos requerimentos se dará recibo.
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§ 12.

Esse edital deve ser redigido, mais ou menos,
o seguinte modo:

O cidadão F .. , (nome), presidente da commis­
,ão seccional de alistamento, etc.

Faz saber a todos os cidadãos, que se vai pro­
ceder ao alistamento eleitoral desta secção muni·
cipal (ou de tal secção municipal); convida, pois,
aos que se acharem nas condições legaes á se apre·
.':lentarem perante a respectiva commissão, on a
enviar os seus requerimentos devidamenteinstruidos;
e, para que chegue ao conhecimento de todos, man-

ou passar o presente para ser publicado pela im­
prensa (si a hotwe'r) ,e affixado no logarmais publico.
Dado e passado nesta cidade (ou villa) de ... (data)
Eu F ... (o nome), escrivão, o escrevi. (5)

F... (assignatwra do presidente. )

§ 13.

Quando o presidente da commissão deixar, por
4!ualquer motivo, de fazer a publicação do referido
edital, qualquer de seus membros poderá fazel·a;

endo licito aos cidadãos, que se quizerem alistar

(5) As commissões devem nomear escrivão ad hoc para
Q lançamento do alistamento, das actai e todos os papeis
necessarios (Lei cit., a1't. 1.t).

9 G. E,
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independente da formalidade da publicação dessfr
edital, apresentar os seus requerimentos desde o·
dia da installação da commissão. (Lei cit., ari. o,
§ 1").

§ 14.

A substituição do presidente e membros da
commissão é feita de accôrdo com os §§ 20 3' e 4°'
'do art. 8. o da citada lei.

§ 15.

A commissão, uma vez installada, não poderá,
salvo o caso de força maior e fazendo as notificações
necessarias, mudar o local de seus trabalhos, que
serão executados em dias successivos, das 10 horas
da manhã ás 4 da tarde, durante o prazo de 30 dias,
contados do da installação. (Lei cit., ar't. 9").

§ 16.

A commissão começará pelarevisão do alista·
mento anterior, afim de transportar para o novo,
independente de requerimento, todos os nomes de
eleitores, que residirem na respectiva secção, (Lei
cit., art. 10, principio).

§ 17.

Para essa revisão requisitará da autoridade
competente a 'cópia authentica do alistamento exis­
tente no municipio, e, extrahidos delle os nome
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dos eleitores da secção, enviará nma cópia da lista
a~sim formada á cada uma das outras commissões,
afim de evitar-se a inclusão do mesmo nome em
mais de nma secção. (Lei Git., art. 10, paragrapho
unic!J.) (6)

§ 18.

A requisição deve ser feita por officio nos se­
guinte termos, mais on menos:

Sala das sessões da commissão seccional do
alistamento dos eleitores de, etc., (data).

Cidadiio. -Tendo de proceder-se á revisão do
alistamento dos eleitores existentes nesta secção
(ou tal secção do municipio), na fárma da lei, vo
requisitamos a remessa da cópia authentica do re ­
pectivo l}-listamento.

Saude e fraternidade.

Ao cidadão F. " (nome da autoridade).

F } (assignatura dos membros
F .
F... da c01nmissão).

(6) Na falta· de cópia authelltica do alistamento servirá
qualquer cópia manuscripta, ou impressa, até que possa er
substi~l.1ida ou authcnticada.
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§ J9.

O alistamento e as actas serão lançadas no
livro proprio (7), abelto pelo presidente do governo
municipal (intendencia, camam O'lt concelho), e rubri­
cado por este e pelo primeiro dos immediatos em
votos, que tiver tomado parte na eleição das com­
missões. (Lei cit., art. 12).

§ 20.

Sómente no alistamento tIa secção, em que
tiver a sua residencia habitual ou domicilio, poderá
er inchúdo o cidadão, que requerer sua qualificação

como eleitor. (Lei cit., art. 18, principio).

§ 21.

Sobre a residencia, ou domicilio exigido, pre­
screvem regras os §§ 10, 20 e 3o do art. 13 da
citada lei.

§ 22.

A commissão não poderá alistar sem requeri­
mento' ou por conhecimento proprio, ainda mesmo
que tenha o cidadão notoriamente as qualidades de
f)leitor.

(7) Na falta deste livro, servirá qualquer outro aberto
pelo "presidente das commissões e rubricado por este e pelo
quinto membro da m~sma commissão.
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Tambem não poderá eliminar o nome do ci­
dadão incluido na anterior qualificação (Lei cit.,
art. 14).

§ 23.

Até o ultimo dia do praza legal ( § 15 ) a com­
missão receberá os requerimentos para a inclusão
no alistamento (8) ; não podendo figurar em calla
requerimento ma.is do que um cidadão. (Le'i, cit.,
art. 15).

§ 24.

Para que os cidadãos possam ser qualificados e
alistados, é mister, que provem perante a com­
missão: lo saber ler e escrever, servindo de prova.
o reconhecimento da lettra e firm" do requerimento;
sendo quea mesa fará esse reconhecimento achando-se
presente o requerente; 20

, ter 21 annos de idade,
ou que os completam na data da organisação defini·
tiva do alistamento ; servindo de prova a respectiva.
certidão, ou qualquer documento, que comprove a
maioridade civil. (Lei cit., a?·t. 16).

§ 25.

Nenhum requerimento será,recebido pela com­
missão, sem que delle conste, de modo expresso,

(8) Podel'110 tambem até esse dia peclil' sua inclu ão em
virtude de mudança de domicilio os cidadãos já ali tado !lft
mais tempo em outra secçâo do muuicipio.



além do nome, iüarle e residencia, a profi são, es­

tado e filiação do alistando. (Lei cit., a~·t. 18).

§ 26.

O requerimento para qualquer cidadão requerer
o seu alistamento deve ser feito, mais ou menos,
do seguinte modo:

REQUERIMENTO

Cidadãos presidente e mais membros
da commissão seccional (Ott da commissão
do alistamento ela. la, 2a ou 3" secção) do
municipio de...

F ... (o nome todo) com (tantos) annos
de idade, como prova com o documento
junto, morador em (o loga?'), proprietario,
(negociante, empregado publico, ou o que
fi?'), casado ( soltei1'0 o?t viuvo), filho legi­
timo (ou filho nat~tral) de F ... (nome),
vem requerer a sua inclusão no' alista­
mento eleitoral, a que se está procedendo.

Pede, pois, seja recebido o seu re­
querimento (9), como é de direito,

E. R. deferimento.
'F... (assignat~tra do ?'eque !lnte).

(9) O requerimento, bem como os documentos para fin
oloitoraes, ão isentos de seilo, o d quae quer direitos, sendo
gratuito o reconhecimento da firma. (Lei cit., aI·t. 56).
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§ 27.

o cidadão já qualificado, que pretender a sua
inclusão por mudança de domicilio deverá ex­
bibindo o titulo de eleitor, ou certidão de haver sido
.qualificado em outra secção, apresentar a seguinte

PETIÇÃO

Cidadãos presidente e mais membros
da commissão do alista.mento da.. o secção
deste municipio.

F ... (o nome), cidadão qualificado
eleitor em (di'rá o loga?'), como prova com
o respectivo titulo, que exhibe com a pre­
sente petição (ou como prova com a cer_
tidcio junto), tendo fixado sua residencia
em (o logar) deste municipio, quer ser in­
cluido no respectivo alistamento (10), a
que presentemente se procede. Requer,
portanto, seja esta recebida.

E. R. deferimento.

F ... (nome do peticionatoio).,

(10) V. a nota anterior. Si o peticionario tiver mudado
<de profissão, ou de estado, deverá declaraI-o, antes de terminar
o() requerimento.



136 -

§ 28.

o presidente da commissão fará lavrar, diaria­
mente, acta dos trabalhos, mencionando as inclusões
e as não inclusões, que forem sendo decididas (11),
bem como as faltas de comparecimento, justificada..
ou não, e as substituições dos membros da com­
missão. (Lei cit., art. 19).

§ 29

As actas diarias serão, conforme as circum­
stancias que se derem, lavradas da seguinte fórma:

ACTA DA la REUNIÃO DA COMMISSÃO SECCIONAL

DO MUNICIPIO DE ••• ESTADO DE •••

Aos ... dias do (mez) de (o anno),
nesta cidade (villa ou districto) de ..•
em. . . (o logar designado para a reunião) t

pelas 10 horas da manhã, presentes F ...
F .. , e F ... (os nomes), membros da COlll­

mi são de alistamento de ta secção muni­
cipal, depois de eleitos sen pre idente f"

(11) Na ultima acta serllo mencionados, como informaçã ,.
(JS nomes dos eleitores fallecidos, dos que tiverem mudado dl'

domicilio com declaração da nova residencia, e dos quC'
tivel:em perdido a capacidade politica, e os numeros qUI}

tinham na qualificação anterior. (Lei cit., art. 19, ldtima
pal·te).
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secretario, pelo presideute foi declarada
aberta a sessão, e passou-se aos respectivos
trabalhos.(12) Foram incluidos os cidadão:,
F ... F ...F ... F Decidiram não incluir
os cidadãos F F ... F ...F. . . e F ...
(os nomes). E, sendo 4 horas da tarde, o
dito presidente declarou suspensos os tra­
balhos, que deveri~m proseguir no dia
seguinte, ás horas do costume, mandando
lavrar esta acta, que eu F... (nome),
escrivão ad hoc nomeado, escrevi, e vai
assignada por todos.

F .
F .
F .
F .

(assignatura do p'resiàente).
(idem do secretario) .

\
assignatums dos outros

membros.

§ 30.

o alistamento geral será organisado por secções
de municipio, collocando-se os nomes dos eleitore'
em ordem alphabetica, numerados successivamente,
com a indicação da idacle , estado, profissão e filiação.
(Lei cit., art. 20). (13)

(12) O que occorrer na sessão deverá. sempre ser declarado

(13) V. adiante o-modélo TI. 1.
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§ 31.

Terminado o alistamento, será eUe lançado
no livro competente, e assignado pela commissão;
sendo em seguida conferido com os documentos, que
lhe serviram de base, e authenticado pelo secretario.
(Lei cit., art. 21).

§ 32.

Do alistamento fará o presidente da commissão
extrahir duas cópias para serem publicadas: uma
pelo jornal, que se imprimir mais proximo da secção,
e outra por edital aftlxado no logar de mais con­
currencia, no prazo de 8 dias; e, na mesma occasião
remetterá ao presidente do governo municipal
(camam, intendencia ou concelho) os livros do lança­
mento do alistameuto e das actas, e todos os docu­
mentos, que serviram de base ao alistamento (14)
(Leicit .• art. 21,parte 2& e ultima).

§ 33.

O edital, a que se refere o paragrapho anterior,
eleve tambem conter os nomes dos cidadãos, cujos
requerimentos não foram deferidos, assim como os

(14) O presidente da c6mmissâo é.responsavel por essa
entrega dos livros e documentos, a sim como pelas substitui­
ções ou alteraçõe dos nomes dos cidad!l.os no alistamonto (Lei
C'it., art. 21, § 2", p,incipio).
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dos que tinrem fal1ecido, mudado de domicilio,
ou perdido a'capacidade politica (15). (Lei cit.,
!wt. 21, § 1°).

§ 34 .

.A. fórmula do edital, de que trata o paragrapho
antecedente, é esta, mais úu menos:

EDiTAL

ocidadão F ... (nome), presidente da
commissão do alistamento da secção (tal)
do municipio de ... , etc.

Faço saber aos que o presente edita
virem, que, estando terminados os traba­
lhos da commissão do alistamento desta
secção, foram incluidos os cidadãos seguin­
tes: (menciona-se os seus nomes com os
respectivos dizeres).

Outrosim, faço publico, para que
chegue ao conhecimento dos interessados,
que não foram deferidos os requerimentos
dos cidadãos cujos nomes se seguem: (decla­
ra-se os set~s nomes) .

(15) Isto como informação. V. a nota ao § 28.
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São fallecidos os seguintes: (meneio·
na-se qttaes).

Mudaram de domicilio os que se
seguem: (menciona-se os seus nomes).

Perderam a capacidade politica: (tae,'
e taes). (16)

E, para que chegue a noticia a todos,
mandei passar o presente para ser affixado
no logar mais publico e reproduzido pela
imprensa, na forma da lei. Dado e passado
nesta cidade (villa Ott districto) de...
(data). Eu, F ... (nome), escrivão ad hoc
nomeado, o escrevi.

F ... (assignatttra do presidente).

§ 3é.

A remessa dos livros e dos documentos, que
serviram de base (§ 31) ao alistamento, é feita me­
diante officio, assignado pela commissão, nos termos
seguintes: (17)

(16) Isto, si algum ou alguns estiverem nestas condi­
ções.

(17) Do officio de remessa dos livros e documentos devI:'
constar a publicação do eilital e o dia, em que teve logar.
Lei cito art· 21, § 20, principio).
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OFFICIO DB REMESSA

Cidadão presidente do governo muni­
cipal (cama1'a, intendencia O~t concelhc)

de ...

A commissão do alistamento eleitaral
da .•. secção deste municipio, tendo ter~

minado os respectivos trabalhos, vos re­
mette com este os livros das actas e do
lançamento do referido alistamento, bem
como os documentos, que lhe serviram de
base. OutrosÍln, vos scíentifica que no dia
(tal) teve logar a publicação do respectivrl

edital, como vereis do incluso jornal (ou da
cópia junta) .

Saude e fraternidade.

(data) ..

E. " 1 (assignatu1·as do presi-
F. . . dente emais membros da
F. . . commissão).

§ 36 ..

Serão mantidos no alistaJllento os eleitores
analphabetos qualificados em virtude da Lei n. 3029
de 9 de Janeiro de 1881, salvo si tiverem perdido os
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direitos politicas, ou delles e!fl;iverem suspensos por
algumas das causas e pecificadas no art. 71 da
Constituição. (Lei cit., C~1·t. 22).

Da commissão Uunlcipal

§ 37.

A commissão municipal no dia 10 de Junho se
reunirà no edificio do governo municipal (inten­
dencia, camara ou concelho), a fim de dar principi(}
aos seus trabalhos. (Lei cit., ar't. 24).

§ 38.

Reunida a commissão municipal, servindo de
secretario o funccionario que exercer esse cargo no
govemo municipal (camara, concelho Ot~ intenden­
cia), ou qualquer outro funccionario municipal de­
sign~do pelo presidente na falta daquelle, lavrar­
se-ha acta no livro das sessões ordinarias do mesm(}
governo, assignada por todos os presentes. (Lei cit.,
ar't. 24, § l°). (18)

(18) Si até o dia da ínstallação nll.o tiverem as commis­
sóe seccionaes remeffirlo todos os livros e documentos, o
presidente do governo municipal (camam, cO'lcelho otdnten­
dencia) J requisitará immediatamente, sem prejujzo das sU~s

re'Uliões órrunarias. (Lei cit., art. 24,§ 2°).
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§ 39.

A acta será lavrada nos termos seguinte, mais
ou menos:

ACTA DA INSTALLAÇÃO DA COMMISSÃO MUNICIPAL

Aos .. , dias de (o mez) de (o anno)
nesta cidade (Ott villa) de ... pelas 10 horas
da manhã, na sala das sessões do governo
municipal (ott no edificio ot6 paço m,unicipal
e sala de sttas secções), presentes F ... , pre­
sidente do dito g'overno (camara, concelho
ou intendencia) e os cidadãos F... F ...
F ... e F ... (os nomes) presidentes das com­
missões seccionaes do alistamento deste
municipio, commigo F ... , servindo de se­
cretario na. fôrma da lei, foipelo presidente
do mesmo governo municipal (intendencia,
camara Ott concelho) declarada installada a
commissão municipal do alistamento. E,
para constar, lavrou-se esta acta, que vai
por todos assignada, e por mim F ... (nome)
secretario, que a escrevi.

F (assignattwa do lJresidente).
F } (assignattwa dos p1"esiden-
F... tes das commissões seccio­
F ... naes).
F... (assignatura do sec1'etario) .
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§ 40.

InstalIada a commissão municipal, opresidente,
no dia immediato} fará publicar pela imprensa, e, na
falta, por editaes affixados nos logares maispublicos,
a sua reunião, declarando os fins desta. (Lei cit.,
a?'t. 24, § 3°).

§41.

A fórmula do edital será, mais ou menos, a
seguinte:

EDITAL

o cidadão F ... (nome), presidente de
commissão municipal de... etc.

Faço saber' aos que o presente edital
virem, ou delIe noticia tiverem, que todos
os dias, das 10 da manhã ás 4 da tarde,
ach~.se reunid~ em (o Zoga?') a commissão
municipal, que tem de organisar definiti·

,vamente o alistamento eleitoral deste mu­
nicipio. E, para sciencia dos interessados,
mandei passar o presente para ser publi­
cado pela imprensa (si a houve1') e affixado
nos logares mais publicos. Dado e passado
nesta cidade (ou villa) de ... (data). Eu
F ... , servindo de secretario, o escrevi.

F ... (assignatura do presidente) .



- 145-

§ 42.

As attribuições da commissão municipal acham­
se especificadas no art. 25, §§ 1° a 7°, da citada lei
eleitoral.

§ 43.

A commi são municipal trabalhará consecuti­
"amente durante 20 dias, em sessões publicas, como
as commissões seccionaes i lavrando-se .diariamente
uma. acta em livro especial, na qual se mencionará
() que occorrer. (Lei cit., ad. 24, § 4°).

§ 44.

As actas diarias serão lavradas, mais ou
menos, assim:

ACTA DA .. , (la, 2", etc.) REUNIÃO

Aos. " dias do mez de, " uo anno
de ... , em uma das salas do edincio, emque
funcciona overno municipal (ou o loga?"
em que se deve 1'enni1' a commissão) pre­
sentes F, , , (nome), presidente do dito go­
verno (intendencia, camam ou concelho),
e F, .. F ... e F ... (nomes), presidentes
das commissões seccionaes de alistamento,
commigo F ... , (nome) servindo de se­
m·eta.rio, na fôrma da lei, pelas 10 hora
da manhã, abrio-se a sessão.

10 G. 1':.
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Procedendo-se á reVlsao do alista­
mento da secção (tal), foram attelldida5(
as reclamações (19) dos cidadãos (taes e­
taes) , e não attendic1as as de F ... F ... e
F ... (si isso sedé1·). E,sendo a hora adian­
tada, o presidente levantou a sessão, para
se proseguir no dia segtúnte, ás horas da
lei. Do que para constar lavrei a presente
acta; que vai por todos assignada, e pOI~

mim secretario, que a escrevi.

F. o' (as~igllatll1"a do p1'esidcn{l-)
F ...
F o o' t (assigncdtl1'as dos me1n~1'08)~

J!' ...
TI • o • (assign atum do seC1°eta1'io).

§ 45.

A reclamações (20) que forem despachadas,
além de serem mencionadas na acta do dia, (21)

(19) Nenhum requerimento apresentado em sessão poderá
ficar sem despacho por mais de 48 horas; e de todos o secre­
tario dará recibo, si a parte o exigir. (Lei cit., al·t. 25, § 2°).

(20) As reclamações sobre não inclusão s6 podem ser
feitas pelo prejudicado ou seu procurador; e as sobre lll­
clusões indevidas, por qualquer eleitor do municipio ; devêndo
todas ser por escripto. (Lei cit., m,t. 25, n. 2).

(21) E' licito a qualquer eleitor ver a acta dial'ia. (LeI
cit., mot. 25, § 60).
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serão publicadas no seguinte por edital redigido
nestes termo , mais ou menos :

EDITAL

o cidalão F ... (o nome), presidente
da commissão municipal de ... etc.

Faz publico, que, na sessão de hon­
tem, a commissão municipal de alistamento
eleitoral deste municipio deferio as pe­
tições de F... F ... e F ... (nomes) re­
clamando a respeito de sua não inclusão
(ou não attenden e indeferio as ?'eclamações
dos cidadãos F . .. e F . .. ). E, para qne
chegue ao conhecimento dos interêssados,
mandou passar o presente para ser publi­
cado pela imprensa (si a houver), e aftixado
no logar mais frequentado. Dado e pas­
sado nesta cidade (em villa) de ... Eu F ...
(nome), secretario da dita commissão, o
escrevi.

F ... (assignatnm do presidente).

§ 46.

Durante o prazo dos seus trabalhos a commis­
são fará revisão' do alistamento em livro especial
para cada secção, e no ultimo dia, ou até ao lã· dia
subsequente, fará o lançamento geral em livro
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proprio, aberto, rubricado e encerrado pelo presi­
dente, guardando a ordem numerica existente das
secções e a ordem alphabetica e numerica do lança
mento das commissões seccionaes. (Lei cit., a1·t. 25,
§ 3°).

§ 47.

Concluido o lançamento, será ·conferido e assi­
gnado pelos membros presentes, extrahindo-se cópia,
que deverá ser publicada, dentro de oito dias, pela
imprensa, e, nafalta, por eclital firmado pelo presi­
<lente; devendo constar de tae publicações que aos
interessados cabe interpor'os recursos legaes. ( Lei
cit., art. 25, § 4.°).

§ 48.

Os livros e papeis das commissões eccionaes e
da commissão municipal ficarão sob a guarda do go·
verno municipal (cwnarct, intendencia ou concelho),
e delles serão dadas as certidões pedidas, indepen­
dente de requerimento e de despacho; sendo licito ao
secretario. cobrar por essas certidões os mesmos emo­
lumentos, que cobrarem os escrivães do civel. (Lei
cit., art ..25, §.50

). (22).

(22) Isto é : das certidões verbo (td veI'burn 600 réis ; edas
naI'l'ativas, 1$000. (DecI'. n. 5737 rle 2 de Setembl'o de 1874,
m·t. 117, n8. 4 e 5),
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§ 49.

Do alistamento serão extrahidas duas cópias
para serem remettidas: uma ao governador do
estado; e outra, ao respectivo juiz seccional. NoDis­
tricto Federal se fará a remessa de nma des a
cópias ao :Mini tro do Interior, e a outra será remeto
tida ao Juiz. eccional. (Lei cit., mot. 25, § 7°). (23)

Dos recursos

§ 50.

Das decisões da commissão municipal, incluindo
ou não incluindo cidadãos no alistamento, elimi­
nando ou não, cx-officio, ou á requerimento de eleito­
res, haverá sempre recurso, sem effeito suspensivo,
para uma junta eleitoral, na capital dos estados, a
qual se comporá do Juiz seccional, como presidente,
(24) do seu substituto e do procurador' seccional.
(Lei cit., art. 2(.;).

(23) As cópias do alistamento devem ser as ignadas
pelo secretario e rubricadas em todas a nas folha pelo pre­
sidente. (Lei cit., art. 25, § 40 in fine).

(24) Ao Juiz seccional incmnbe fazer as communicaçõo"
o reqlusiçõe , e dar as providencias necessal'ia para a compo­
sição c installação da junta. (Lei cit., art. 26, n. 2).
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§ 51.

A junta se reunirá na sala das audiencias do
Juiz seccional 35 dias precisamente depois daquelle,
em que se deve ter installado as commissões munici­
paes, e trabalhará em dias consecutivos, das 10 da
manhã ás 4 da tarde, pelo tempo necessario para
decisão de todos os recursos interpostos. (Lei cit.!
m-t. 26, n. 1).

§ 52.

o recurso poderá ser interposto: 1.0 pelo ci­
dadão não incluido ou eliminado i 2.° por qualquer
eleitor do municipio no caso de inclusão inde­
vida, ou de não eliminação. (Lei cit., a?7,. 26,
§ 10).

O recurso por inclusão indevida, ou não elimi­
uação, s6 poderá referir-se á um cidadão, não ficando
prejudicada a sua interposição pela apresentação de
outro sobre o mesmo iudividuo. (Lei cit., a·rt. 26,
§ 2°).

§ 53.

'rodos os recursos devem ser interpostos no
prazo de 8 dias, contados da publicação do alista­
mento geral do municipio, por petição apresentada;­
ao presidente da commissão municipal, que dará re­
cibo ao recorrente. (Lei cit., a?'t. 26, § 3°).
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§ 54.

A petição de recurso no caso de não inclusão
<>u eliminação é feita, mais ou menos, nos seguintes
termos:

PETIÇÃO DE RECURSO

Cidadão presidente da commissão mu­
nicipal de alistamento.

F ... (o nome), não tendo sido inc1uido
( ou tendo sido eliminado) no alistamento
eleitoral deste municipio, recorre da deci­
são dessa commissão para a Junta, por­
quanto ... (dará as mzões qtte tiver em
lJrol de Se11 direito). Assim requer, que, si
a commissão mantiver a decisão recorrida,
siga o seu recurso os termos da lei.

E. R. deferimento.
(Data e assignat'ltra) .

§ 55.

A petição de recurso, no caso de inclusão ou
üe não eliminação, é pouco mais ou menos do modo
seguinte:

PETIÇÃO DE RECURSO

Cidadão presidente da commissão mu­
nicipal do alistamento.

F ... (o nome), cidadão eleitor quali­
ficado neste municipio, como prova com o
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documento junto (titulo 1'espectivo) ,recorre,.
nos termos ela lei, da decisão dessa com­
missão, que no alistamento incluio o cida­
dão F... (otb não eliminotb o cidadãu
F ... ); porquanto; como se vê da certidão,
que apresenta, se verifica que o mesmo­
não podia ser alistado (on devia se?' elimi­
nado), pois ... (da1'á ccs 1'azões). Nestes
termos, caso a commissão mantenha a sua.
decisão, requer que seja o seu recurso­
presente á junta eleitoral para os fins de.
direito.

E. R. deferimento.

(Data e assignatw'a).

§ õ6.

Findo o prazo para apresentação dos recursos,
o presidente submetterá a materia de cada um ã..
deliberação da commissão; e, si esta, no prazo de
mais de tres dias, ainda mantiver a decisão recor­
rida, o, presidente enviará os recursos á junta.
eleitoral, mediante registro do correio. (Lei cit"
art. 26, § 4°).

§ 57.

A junta eleitoral de recurso é obrigada a de­
cidir, dentro de dez dias, os recursos que lhe
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forem entregues pelo correio. (Lei cit., art. 26,
§ 5°). (25)

§ 58.

Esgotado o prazo de dez dias sem haver a
junta proferido sentença, entender-se-ha provido o
recurso j e, tanto neste, como no caso de proferir
sentença, serão os papeis devolvido pelo correio {t

commissão municipal, afim de se fazer as pre­
cisas alterações no alistamento. (Lei cit., art. 26,
§ 7°). (26)

§ 59.

Quarenta dias depois de publicado (, ali 'ta­
mento pela commissão municipal da capital e es­
senta dias depois da publicação feita pelas commis­
sões dos outros·municipios, reunir-se-hão elIas para
a conclusão do alistamento, incluindo ou eX0luinuo
os contest.ados, conforme a sent.ença da junta;
(lPVPllflo e~. fi t.rnbalho terminar no prazo de cinco

(25) Ao presid nte da commissão municipal deve 01'

immediatamente devolvido o recibo do correio, a signado pelo
Juiz seccional ou por qualquer membro da junta; o o dito
presidente o rometterá ao recorrente: (Lei cit., m·t. ')6, § 60).

(26) TO caso de ter sido negado provimento no rccur, o
o presidente da commis ão municipal entregará li. parte o:
documentos apresentado . (Lei cit., m't. 26, § o). .
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dias, findo o quallavrar-se-ha uma acta, ondee,erão
declaradf!s as alterações feitas, lançando-se '1.

cessarias averbações, em seguimento a cada nome
no livl'~ respectivo. (Lei cito a1·t. 27).

§ 60.

A acta deverá ser lançada nos termos seguin·
tes, mais ou menos:

ACTA DA CONCLUSÃO DO ALISTAMENTO

Aos... dias domez de ... de (oanno).
em ... (declara-se o loga?') , pelas 10 horas
da manhã, reunidos os cidadãos F ...
(nome), presidente do governo municipal
(intendencia, camam OM concelho), e F .. ,
F. .. e F. .. (nome.!), presidentes das
commissões seccionaes do alistamento elei·
toraI destemunicipio, commigo F...(nome),
servindo de secretario, na fôrma da lei,
foi aberta a sessão; e, em vista das decio
sões da junta eleitoral, foram feitas as
seguintes alterações: (declara-se guaes) ,
fazendo-se tambem no livro competente
as necessarias averbações. Do que, para
constar se lavrou esta acta, que vai por
t010s assignada, dando·se por concluido



- 155-

os trabalhos do alistamento, e eu F, ..
(nome), secretario, a escrevi.

F .. , (assignattwa do p"esidente) ,
F, .. (idem dos membros).
F, " (idem do seC'reta"io).

§ 61.

Concluido a sim o alistamento, será publicado
um edital reI tivo ás alterações ordenadas na sen­
tenças da junta eleitoral j e se extrahirão tres cópias
ele todo o ali tamento para ser uma dellas remettida
ao Ministro do Interior (27), outra ao governo, e
{)utra ao juiz seccional. (Lei cit" art. 27, § 1°).

§ 62.

O edital, de que trata o paragrapho anterior,
deve ser feito do modo seguinte:

EDITAL

O cidadão F .. , (o nome), presidente
da commissão municipal do alistamento
de .. " etc,

Faz saber á todos os cidadãos, que o
presente edital virem, on delle noticia

(27) o Ministro do Interior deve mandar imprimir a
mesma cópia, e remetterá o original á Secretaria da Camara
elo Deputados. (Lei cit" a?'t. 27, § 20 ).
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tiverem, que, em virtude das decisões u

junta eleitoral, foram inch idos no alista­
mento os cidadãos ... (taes e taes) e delle
eliminados (taes e taes) tendo-se feito as ne­
cessarias averbações no livro competente.
E, para que chegue ao conhecimento dos
interessados, mandou passar o pre ente
para ser publicado pela imprensa (si (t

houver), e affixado no logar de mais fre·
quencia,

Dado e passado nesta cidade (ou villa),
de ... (data). E eu F ... (nome), servindo de
secretario, na fôrma da lei, o escrevi.

F ... (assignatttra do presiclente).

§ 63.

A commissão municipal, terminando assim o'
seus trabalhos, immediatamente mandará transcre·
ver no livro de notas do tabellião a lista dos elei­
tores qualificados, da qual deverá dar certidão a,

quem a solicitar. (Lei cü., art. 27, § ,:10). ,

Dos títulos dos eleitoI'es

§ 64.

Os titulos dos eleitores serão extrahidos dos
livros de talões mandados preparar pelo presidente
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da commissão municipal, conforme o modelo D. l.
(28). (Lei cit., art. 28, p,·incipio).

§ 65.

As ignados os titulas, e rubricados os talões,
pelo dito presidente da commissão municipal, serão
aquelles remettidos, pelo meio seguro, aos presi­
dentes das commissões seccionaes, que os entregarão
aos eleitores ou aos seus procuradores, deVfmdo para
isso ser indicado por edital o logar onde poderão
recebeI-os. (Lei cit", art. 28, § 2°).

§ 66.

Os titulos deverão estar diariamente á dispo­
sição dos eleitores no mesmo edificio, em que func­
cionou a commissão seccional, das 9 da manhã ás
3 da tanle, vinte dias, pelo menos, antes de cada
eleição; e não serão entregues, sem que o eleitor ou
seu procurador o assigne, deixando ficar recibo;
sendo admittido a assif{nar. pelo eleitor, que não
puder escrever, outro por elle iudicado. (Lei cit.,
m·t. 2 , § 3°).

(2 ) Os titlllo deverãe contor: a indicação do estado:
comarca, mmúcipio, ecção a que pertencer o eleitor, nome.
idade, t'stac1o. tlliação, profissão, e numero de ordem do alista­
mento.
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§ 67.

o edital, de que trata o§ 64, deve ser feito nos:
seguintes termos:

EDITAL

o cidadão F ... (~01ne), presidente da
commissáo seccional do alistamento de ...
etc.

Faço saber a todos os cidadãos alista­
dos eleitores nesta secção, que das 9 horas
da m~nhã ás 3 da tarde, em a sala das re­
uniões dessa commissão (Ott onde fôr) ,
podem vir receber os respectivos titulos,
que acham-se á sua disposição, desta data
á ... (data do dia da eleição).

Outrosim, declaro que taes titulos não
serão entregues, sem que o eleitor ou seu
bastante procurador o assigne deixando
ficar recibo, sendo admittido a assignar
pelo eleitor, que não puder escrever, outro
por elIe indicado. E, para que chegue ~o

conhecimento de todos, mandei passar o
presente para ser publicado pela imprensa
(si a houver) e af:fixado no logar mais fre­
quentado. Dado e passado nes,ta cid ade-
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(ou vill(~) de ... (data). E eu F ... (nome)
escrivão ad hoc nomeado, o e crevi.

F ... (assignatura do presidente).

§ 68.

No caso de erro ou extravio (29) o eleitor pôde
requerer outro titulo, que lhe será dado com a de­
claração de ser egunda via, averbando-se aquella
nos talões do antigo e do novo titulo. (Lei cit., art.
28, § 4°).

§ 69.

o requerimento nesse caso será feito, mais ou
menos, assim:

REQUERIMENTO _

Cidadão presidente da commlssao
da ... secção do alistamento deste muni·
cipio.

F ... (o nome), tendo verificado estar
errado o seu titulo de eleitor, porquanto ...
(di1'á em que consiste o erro), vem requerer

(29) E tambem no caso de estaI: estragado ou inutilisado
o titulo, que, assim como o errado, deve ficar archivado na
municipalidade, ad instm' do que dispõe a parte' final do § 4°
do Art. 28 da citada Lei.
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que nos termo' da lei, lhe seja dado u"
(30). Assim

E. R. deferimento.

(Data e assignatltra).

§ 70.

No caso de demora ou recu a de entrega do~

titulos por pa.rte dos presid'entes das commissões
::ieccionaes, o eleitor poderá requereI-o ao da com­
missão municipal, que providenciará no sentido de
ser feita a immediata entrega, podendo expedir
lJor si mesmo novo titulo.

No caso de demora ou recu!'a do pre idente da
commissão municipal, o eleitor terá l'ecurso para a
junta eleitoral do respectivo el:'tado. (Lei cit., m·t.
28, § 5°).

(30) Si se tratar de extravio, o requerente dirá i so
esmo. Si o titulo e. tiver. estragado ou inutili ado, as im

tomo o errado, deverá junta·lo á p tiÇão para a verificação
(10 aUegado.



FORMULARIO

DOS

ACTOS DO PROCESSO ELEITORAL

§ 1.0

A eleição ordinaria para membros do Congresso
.J: acional será feita em toda a Republica no dia 30 de
'Úutubro do ultimo anno da legislatura, mediante o

uffragio directo dos eleitores alistados na confor­
midade da recente lei eleitoral. (Lei cit., a1t. 34,
jJ1'inc.) (l)

§ 2,0

A do presidente e vice-presidente da Republica
-terá logar, ordinariamente, no dia IOde Março do

(1) Nas secções municipaes, em que não se tiver proce­
dido á revisao do alistamento, serão admittido á votar os
ddadll.os incluidos no alistamento anterior (Lei cit., art. 34
paragmpho unioo). '

Em virtude do art. 57 da lei é feriado o dia das
eleições,

11 G. E.
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ultimo a:mo presidencial, por suffragio, tambem di­
recto, da. nação, e maiOll'1 absoluta de votos. (Le
cit., art. 37,princ.) (2)

§ 3.°

Para os cargos de deputade>, o eleitor votará
em dous terços do numero dos deputados do districto;
devendo votar em tres nomes, si o districto der 4 ou
5 deputados. (Lei cit., a1't. 36, §§ 3° e 4°.) (3)

4,°

Para o cargo de senador, o eleitor votará em
um só nome para sub ,tituir o senador cujo mandato­

ouv r terminado. (Lei cit., art. 35, princ.) (4)

§ 5°

Para o eargo de presidente e vice-presidente,
cada eleitor votará em dous nomes escriptos, em
cedulas tlistinctas, sendo uma para presidente e
Qutra para vice· ..Iresidente. (Lei cit., an. 37) .

(2) . hou er vaga da IJl'C idencia, ou 'ico- residencia
nl\o havendo decorrido dons anno do período presiden<:ial,
devel'á ef1'ectual'-se a eleiçl10 para preenchimento da vaga
dentro de tres mezes depoi de aberta.

(3) A div' ão dos di trictos eleitorae é feita nos termos
(Ia lei citatada, art. 36 e sous paragraphos.

(4) Si houver mai de uma vaga, a eleição será ~ ita na
mesllla occa ião, votando o eleitor separadamente para ada
uma d lla (Lei cit., a,'t. 35, pOlragntpho wnico).
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§ 6.-

A' leições se realizarão por secções de mu­
niClplO, ue não deverão conter mais de 250 eleito­
r S, (Lei cit., cp·t. 38); e deverão começar e
terminar no mesmo dia. (L(;i cit., tJ,1't. 43, infine.)

A elegibilidade ou inelegibilidade dos cidadãos
para os c rgos de presidente e vice-presidente da
Republica acham-se declaradas nos arts. 32 e 33 da
lei eleitoral; e as estatuidas para o Congresso Na­
cional, no, arts. 29,30 e 31 da citada lei (5).

A divisão do mUlllClplO em secções conveni­
ente deverá ser feita pelo presidente da commissão
municipallD1mediatament.e á terminação do alista­
mento eleitoral no ultimo anno dalegislatura. Nume­
radas as secções, serão logo indicados o edific.io ,
emque se procederá ás eleições. (Lei cit., a1,t. 89,
princ.) (6).

(5) V. art. 60 do Deer. D • 184 de 23 de Setembro
de 1 93 no Appemlioe.

(u) Podem ser indicados para isso o edi.flcios parti­
culares, comtanto que estes fiquem equiparados aos publico
durant(' as cleiçõe .
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§ 9."

A numeração das s cções e designação dos
edificios, de que trata () paragrapho anterior, serão
publicados por editaes, e não mais poderão ser
alterados até a eleição, salvo quanto a designação
dos edificios nos casos previstos no § 1" do art. 39
da citada lei.

§ 10.

O edital da designação dos edificios para as
eleições devem ser passados assim

o cidadão F ... (nome), presidente da
commissão municipal do alistamento, etc.

Faz saber aos que o presente edital
virem, que, nos termos da lei foi este mu­
nicipio dividido em... (tantas) secções,
devendo, por occasião das eleições, a I"',
que comprehende os quarteirões (taes e
taes), funccionar/no edificio (tal); a 2",
comprehendêndo (taes e taes) quarteirões,
no edificio ... (e assim por diante). E
para que chegue ao conhecimento de todos
mandou passar o presente para ser publi­
cado pela imprensa (si a houver), e affixado
no logar de mais frequencia.
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Dado e pa sado nesta cidade ( ou
villa) de... (data). Eu F .•• F ..• (o
nome), servindo de secretario, o escrevi.

F ... (assignattwa ao presidente). (7)

§11.

Sempre que se tiver de proceder á eleição fe­
deral o presidente da commissão mtmicipal. com
antecedencia de 20 dias, mandará affixar e publicar
pela imprensa, (si a h01Gver) o seguinte edital, convi­
dando os eleitores a dar o seu voto, declarando o
dia, logar e hora da eleição, e o numero dos nomes,
-que, o eleitor deve incluir na sua cedula. (Lei.cit.,
art. 39, § 2°) .

EDITAL

o cidadão l!"' .•• (nome), presidente da
commissão mlmicipal de ... , etc.

Faz saber á todos os cidadãos, q le no
dia (tal) ás ... horas da manh ,no edificio

(7) E to edital dovo ser)JUblicado com antecedencia de
oito dias, pelo meno , em face do final no § 1" do art. 3"
da lpi citada.

E, quando o presidente, até cinco di? . antes da eleiçl1\,l.
nllo o tiver publicado, qualquer dos membros eleito para
fazer parte da mesas eleitoraes poderá fazel·o ; devendo ~al

designaçl10 pr valecer á qualquer OUh'B que post~riOl'IDeJlt('

e faça. (Lei cit., a1·t. ;)9, § 3°).
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(tal) tem de e proceder á eleição para ..•
(se dirá que Ca1·go).

Convida, por tanto, a todos os eleito­
res a comparecerem no logar, dia e hora
acima referidos, afim de darem o seu voto,
devendoinchúr na sua cedula ... (di1'-se-ha
o numero dos nomes, conforme fôr a
eleição.)

E, para que chegue ao conhecimento
de todos, mandou passar o presente para
ser publicado pela imprensa, (si a houver) e
amado no logar mais frequentado. Dado
e passado nesta cidade (ou villaJ de ..•
(data). E eu F ... (nome), servindo de se­
cretario, na fôrma da lei, o escrevi.

F. " (assignatura do presidente) •

'§ 12.

Em cada secção do municipio haverá uma mesa
eleitoral encarregada de recebimento das cedul(l,,.,
apmação do votos, e mais trabalhos inherentes ao
processo eleitoral. (Lei cit" art. 40).

§ 13.

As mesas eleitoraes são nomeadas pela mesma
fôrma que as commissões seccíonaes do alistamento.
(Lei cit., a1·t. 40, § 1. 0
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§ 14.

Vinte dias antes le qualquer eleição o presi-
ente do gove -no municipal (camara, intendencia ou

{;oncelho) e, na sua falta, o substituto legal, ou secre­
tario, fará a convocação dos outros membros e seus
immediatos por meio de edital e cartas officiaes, con­
vidando-os a se :eunir. (Lei cito a1·t., 40, § 2.")

§ 15.

o edital, de que trata o paragl'apho antece­
ente, deve ser passado nos seguintes termos, mais
u menos:

EDITAL

o cidadão F .... (nome), presidente
do governo municipal (intendencia, cama1"Cl,
Ot~ concelho) de ....

Faço saber aos que o presente edital
virem, que no dia (tal) se tem de proceder
á constituição das mesas eleitoraes, que
deverão funccionar na proxima eleição.
Convido, portanto,· na fórma da lei, aos
cidadãos F.. F... F... F... (memb1'os
do governo municipal e seu,s i1nmediatos)
para, no dia designado, comparecerem, a
fim de se proceder á eJl'~çao das ditas
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mesas eleitoraes. E, para que chegue aOo
conhecimento de todos, mandei passar ()
presente para ser publicado pela imprensa,
(si a houve?') e affixado no logar de maior
concurrencia. Dado e passado nesta cidade­
(ou villa) de. " (data) E en F ... , secre­
tario, o escrevi.

F ... (assignatum do lJresidente).

§ 16.

A carta offieial será redigida do seguinte modo,.
mais ou menos:

CARTA OFFICIAL

Cidadão F .. , (nome do memb'ro).

Tendo de proceder,se no dia (tal) á

eleição das mesas eleitoraes, de accôrd(}
com o determinado no § lOdo art. 40 da
Lei n. 35 de 26 de Janeiro de 1892, con­
vido-vos a comparecer á reunião, que, para.
esse fim, deverá ter Iogar no paço desse
governo (cama?'a, intendencia ou concelho)
ás 10 horas da manhã daquelle dia.

Saude e fraternidade

(Data e assignatlt?'a).
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§ 17.

Terminada a eleição das mesas, o presidente
fará lavrar nma acta no livro das sessões ordinarias
do governo municipal, na qual serão mencionados o.
nomes dos mesarios eleitos j devendo elia ser assi­
611ada por quantos tomarem parte na eleição e pelos
cidadãos,queoquizerem. (Lei cit., a1·t. 40,§4°).

§ 18.

A acta deverá ser redigida do modo seguinte,
mais ou menos: !

ACTA DAS ELEIÇÕES DAS MESAS ELEITORAES

Aos . .. dias do mez de . .. do anno
de ... , no paço do governo municipal (ca­
mara, intenclencia ou concelho) desta cio
dade (ouvilla) de pelas 10 horas da ma-
ilhã, presentes, F , presidente do dito
governo, F ... F F ... e F ... (nomes)
convocados, na fórma da lei, para e pro­
ceder á eleição das mesas eleitoraes, foi
a.berta a sessão. Corrido ° escrutinio, p

feita a apuração, se verificou terem obtidc}
votos para mesarios da la secção os cida-
dãos seguintes: F (tctntos votos), F ...
(tantos votos) e F (segue-se os nomes dos
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'liotados, e o n1tlllero de votos obtidos); pelo
que foram declarados eleitos mesado;:, os
ciuadãos (taes e taes) e supplentes ( taes e
taes). Para mesarios da 2a secção obtive­
ram votos os seguintes ... (se dÚ'd quaes,
e o numero de votos); pelo que foram de­
clarados eleitos mesarios os cidadãos ( taes
e taes) e supplentes F ... F ... e F ... (e
assim P01' diante, conjónne as secções). E,
para constar, mandou o presidente lavrar
esta acta, que assigna com os membros
acima referidos e com os ciliac1ãos presen­
tes, que oquizerem. Eu F ... (nome), ser­
vindo de secretario, a escrevi e assigno.

F . .. (assignatura do p?·esidente).
F (idem dos memb?'os).
F (iclem dos cidadãos p?'esentes).
F (idem do seC?'etario).

§ 19.

Os membros das mesas eleitoraes reunir-se-hão
no dia da eleição, ás 9 horas da manhã, no logar de·
signado, e elegerão, á pluralidade de votos, o seu
presidente e secretario. O presidente designará,

./ dentre es demais membros,os que devem fazer a cha­
mada dos eleitores, receber as listas e examinar os
titulos; e o secretario immediatamente l~vrará a
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acta em livro proprio, aberto, numerado, rubricado
e encerrado pelo presidente do governo municipal.
(Lei cit., art. 43, pl'inc.) (8)

§ 20.

A acta nesse caso üeverá ser h'.vrada, mais ou
menos, do seguinte modo:

AOTA DA ORGANISAÇÃO DA MESA, ETO

Aos ... dias do mez de ... do anno de..•
em (o loga?'), pelas 9 horas da manhã, pre-
sente os cidadãos F ... F... F .. , e F .
(nomes) membros da mesa eleitoral da .
(declara-se a secção) deste municipio, pro­
cedeu-,se á eleição de seu presidente e se­
cretario, e foram eleitos, por maioria de
votos, F ... (nome) presidente, e F ... (nome).
secretario. Tomando então logar no tôpo
ela mesa, o presidente, eleito declarou m­
stallada a mesa eleitoral que tem de proce­
der á. eleição para... e designou o me ario

( ) Procedor-se-ha á eleição sempre que comparece­
rem tres membro dos que compÕem amesa, ejam. este
-U'ectivo ou upplentos. Si até pI:oceder-se a apuração não

tivere comparecido mais dous mesarios, a mesa convidará
um ou dous eleitores presentes para occuparem os logares
vagos (Lei cit.,art. 43, §1'); e is o mesmo e declarará na acta.
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F ... (nome) para fazer a chamada dos elei­
tores, o mesario F ... (nome) para examinar
os titulos respectivos, e o mesario F ...
(nome) para receber as cedulas. Pelo que,
considerando·se organisada a mesa, man­
dou o presidente lavrar esta acta qnrl
assigna com os demais membros. Eu F ...
(nome), secretario, a escrevi e assigno. (9)

F (assignattbra do p,-esici.ente) .
F (idem dos mesarios).
F... (idem do secretario).

§21.

Não se podendo organisar a mesa eleitoral até
ás 10 horasdo dia, não terá logar a eleição. (Lei cit.,
art. 43, § 2°).

§ 22.

Installada a mesa, terá começo a chamada do.
eleitores pela ornem em que estiverem na respecti­
va cópia do alistamento.r (10) A falta, porém, dessa

(9) V. o tinal da nota antecedente.
(10) O presidente da commissão municipal deve em tempo

mandar extrahir cópias authenticas dos alistamento das sec­
ções, segundo a divisão feita, para sorem remettidas pelo correio,
ob registro, ou por oflicial de justiça, ao pre idente da res­

pectivas mesas eleitoraes, que deverão accusar o seu recebi·
menta, ~o dia immedi~to ao da eleiçao das ditas mesas. (LIi
c:it., a,-t. 4I).
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cópia não impedirá o recebimento das cedula.s dos
eleitores, que comparecerem e exbibirem os seus
titulas devidamente legalisados. (Lei cit., a1"t. 43 ,
§ 30).

§ 23.

O recinto em que estiver a mesa eleitoral será
separado do resto da sala por um gradil, proximo
daquella, para que seja possivel os eleitores presen­
tes fiscalisarem de fóra do recinto todo o processo
eleitoral. Dentro do recinto e junto aos mesarios es­
tarão os fiscaes dos candidatos. (Lei cit., ad. 43,
§ 5°).

§ 24.

A eleição será por escrutinio secreto (11) A
urna se conservará fechada á chave, emquanto durar
a votação (Lei cit., art. 43, § 6. 0

); antes, porém, da
chamada será aberta e mostrada ao eleitorado,
para que verifique estar vasia. (Lei cit., art. 43,
§ 8°).

Si at6 oito dias antes da eleiçãE> nãoforem recebidas es as
cópias, qualquer membro da mesa respectiva poderá requisitaI-as
do secretario do goverll.o municipal; que deverá, sob pena de
responsabilidade, satisfazer immediatamente a requisição: (Lei
cit., a,'t. 42).

(11) A flmcção eleitoral prefere á qualquor serviço pu­
blÍco, e}u face do Art. 57 da citada lei.
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§ 25.

Os eleitores votarão á proporção, que fore
sendo chamados. Nenhum eleitor votará sem apre­
sentar o seu titulo, e, ~xhibido este, não se lhe pôde
recusar o voto, nem ser tomado em separado, salvo
nos casos do § 31. (Lei cit., a?"t. 43, § 4°).

§ 26.

O eleitor, logo que tenha votado, assignará o
livro de presença, aberto, numerado, rubricado e
encerrado pelo presidente da commissão munici aI.
(Lei cit., art. 43, § 9°). (12)

§ 27.

Terminada a chamada, o presidente da mesa
fará lavrar um termo de encerramento em seguida á
~ssignatura do ultimo eleitor; e nesse termo será
declarado o numero dos que houverem votado. (Lei
cit., art. 43, § 10). (13)

(12) Si o eleitor não souber, ou nll.o puder a signar, outro
fará á seu rogo.

(13) O eleitor que comparecer depois de terminada a cha­
mada, e antesd!ilcomeçar a lavral'-se o termo de encerramOllto,
será admittido a votar. Nessa occasill.o votarão os me ario ,
que não tiverem seus nomes incluido na lista da chamada>
por acharem-se alistados em outra secçll.o. (Lei cit., aI·t. 48,
§ fl). .
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§ 28.

Esse termo será lavra.do do seguinte modo,
mais ou menos :

TERMO DE ENCERRAMENTO

Aos dias do mez de ... do anuo
de ... em (o loga?') , onde se achava
reunida a respectiva mesa eleitoral para.
os trabalhos da eleição de. ". (decla?"e-se
pam que cargo federal), tendo-se termi­
nado o recebimento das cedulas, verificoll
a mesa acharem-se inscriptos neste livro
osnomes de (ta?'lJtos) eleitores,que votaram.
E, para constar, se lavrou este termo em
seguida á ultima assignatura, . que é do
eleitor F.,. (o nome), o qual vai assi­
gnado por todos os membros da mesa. Eu
F ... , secretario, o escrevi e assigno.

F. " (assignattwa elo presidente).
"""F. " (idem dos mesa?'iô ~,

F . .. (idem do sec,'etario).

§ 29.

Lavrado o termo, far-se-ha a apuração. Aberta,
a urna pelo pres.idente, este contará as ceduHl.s rece·
bidas e, depois de annunciar o numero dellas, as
emmassará, recolhendo-as depois á mesma urna. Em
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seguida, o escrutador que sentar-se á direita. do pre­
sidente tirará da urna uma cedula, desdobra-Ia-ha,
lendo-a e passando ao presidente, que, depois de a
lêr, a passará ao outro escrutador á sua esquerda, o
qual a lerá em voz alta; sendo pelos outros mesa­
rioN

, como secretarios, tomada a apuração fazendo
em voz alta a addiç1.o dos votos, que tocarem aos
nomes, que se forem lendo. (Lei cit., a?·t. 43,
§ 12).

§ 30.

As cedulas, que tiverem nomes em numero
inferior ao que deverem conter, serão, não obstante,
apurada . Das que contiverem numero superior,
:serão desprezados os n9m~s excedentes, guaruada
a ordem em que os mesmos estiverem collocados.
(Lei cit., art. 43, § 7°). Embora não se ache fechada.
por todos os lados alguma cedula, será não obstante

/

apurada. Tambem será apurada a c(;'dula que não
trouxer rotulo., excepto quando se proceder conjun­
ctamer.t~ li. mais de uma eleição, e cada eleitor votaI'
com mais de uma cedula. (Lei it., ad. 43, § 18).

§ 31.

•Serão apuradas em separado as cedulas q e
contiverem alteração por falta, augmento, ou sup­
Ilressão de sobrenome ouappellido do cidadãovo\" do,

'"
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ainda que se refira visivelmente a individuo de ter­
minado .. (Lei cit., a1·t. 48, § 13, n. 1).

§ 32.

Não serão apuradas as cednlas: 10, quando
Jontiverem nome riscado ou mbstituido; 20

, quando,
procedendo-se á mais de uma eleição conjuncta­
mente, contiverem declaração contraria ao rotulo;
3°, quando se encontrar mais de uma dentro de um
.'6 envolucro, quer sejam escriptas em papeis'sepa­
rados, quer uma della no proprio envolucro. (Lei
dt., a1't. 43, § 13, n. 2). (14)

§ 33.

Terminada a apuração das cedulas, o presi­
dente fará escrever em resumo o resultado da elei­
ção, de ignando-se os nomes dos cidadãos votados
e o numero de votos em tantos exemplares quantos
forem os mesarios e os fiscaes, que os rubricarão,
entregando-se á cada um delles um exemplar. (Lei
cit., c~rt. 43, § 14).

§ 34.

~m seguida, opresidente procla'masrã o resultado
da eleição pela lista da apuração, procedendo á

(14) As cedulas não apuradas com os respectivos envo­
lucro devidamente rubricados pelo presidente da mesa serão
romettidos ao poder competente com a acta da eleição.

12 G. E.
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qualquer verificação, si alguma reclamação fôr apre
sentada por mesario, fiscal ou eleitor,e fará lavrar a
acta no livro proprio, senelo esta assignada pelos
mesarios, fiscaes e eleitores que quizerem. (Lei cit.,.
art. 48, § 1.5). .

§ 35.

A acta, a que se refere o paragrapho ante­
cedente, eleve ser redigida do seguinte moelo, mais
ou menos:

ACTA DA ELEIÇÃ.O PARA (se di'rá que ca1'go) DA .••

SECÇÃO DO lI1UNICIPIO DE •••

Aos. " dias do mez· de. .. do anno
de. .. nesta cidade (villa, povoação Olt

districto) de ... na casa .. , edificio desti­
nado por acto do governo municipal (ca­
m(l,ra" concelho Ott intendenoia) datado
de ... , onde se achava reunida a me a
eleitoral compQsta dos c0.ncidadãoí' F. , . ,
como presidente, F. " e F. .. como me­
sarios, commigo F ... , como secr~tario,

pelas 10 horas da manhã, o dito presidente
tomou assento no tôpo da mesa, collocada
no recinto separado por uma grade e o
mesarios em volta (si tiverfaltado algum, se
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di?Oú e como foi substituido); e, achando-se
na dita mesa este livro com o de presença
de eleitores e a c6pia do alistamento res­
pectivo, foi no meio della collocada nma
nrna, contendo uma s6 abertura no tampo, a
qual, aberta perante todas as pessoas pre­
sentes, não continha dentro cousa alguma,
nem tinha outra qualquer abertura, e foi
depois fechada á chave.

O presidente declarou que ia se pro­
ceder á eleição para ... , devendo cada
eleitor entregar a sna lista contendo (um
ou mais nomes, conforme a eleição). Sendo
apresentadas, por ofiicio as designaçõe
dos fiscaes por parte °doB candidatos, foram
elles convidados para tomarem assento na
mesa, o que fizeram, sendo o cidadão F ...
por parte do candidato F ... , o cida(lão
F ... 11elo candidato F ... , etc. (e assim
por diante).

Feito isto, o mesario F. .. começon
lentamente a chamada dos eleitores, em
voz ãIta e intelligivel, pela f6rma porque
se achavam inscriptos no respectivo alista­
mento j e, á proporção que cada nm com­
parecia, exhibia o seu titulo, depositava
sua cedula na urna, assignava o livro de
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presença e se retirava para fóra do recinto
reservado para a me.sa.

Assignaram a rogo de F ... o eleitor
F ... Não votaram tantos eleitores.

Terminado o recebimento da cedulas:
a mesa fez lavrar o respectivo termo, e al)
signou o livro onde estavam inscriptos
(tantos) eleitores,e procedeu-se á contagem
das cedulas recebidas que, attingindo ao
numero de (tanto), coincidente com o nu­
mero do eleitore. que votaram, foram de
novo depositadas na urna.

Passando-se á; apuração dos votos re·
cebidos, o escrutador F ... tirou da urna,
uma por uma, as cedulas, desdobrou-as,
lêl1-as e deu·as ao presidente, que, depoL
deJel-as, passou-as, por sna vez, ao escru­
tador F ... e este a leu em voz alta, send'>
pelos outros mesarios F ... e F ... tomada
a apm'ação e feita em voz alta a adclicção
dos votos que tocaram aos nomes que foram
lendo.

Apurada a ultima cedula, o presidente
fez e'crever em resnmo o resultado da
eleição, que foi o seguinte: F ... (tantos
votos) F ... (tantos votos) F ... (tantos; e
assim POt' diante até o 1(ltimo votado) ; desse
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resumo deu exemplares a todos os mesarios
e fiscae , na fõrma da lei, proclamando o
resultado da eleição.

Durante a ,apuração, appareceram
(tantas) cedulas, que não foram apuradas,
por ... (se dú-á a mzão) ; pelo que o presi­
dente as rubricou, bem como os envolucros,
para s-erem remettidos ao poder compe­
tente.

Appareceram tambem (tantas) cedulas
com as alterações ... (se dirá oque hOttvel-) ,
as quaes a mesa apurou em separado e
nellas foram votadosF... (com tantos votos)
e F. .. (com tantos; e assim por diante)
sendo estas cedulas e seus envolucros ru­
bricados pelo presidente da mesa, para OR

fins legaes.

Occorreram durante o processo da
eleição os seguintes factos: (si dirá quaes).
Pelo eleitor F ... foi apresentado um pro­
testo contra (talou ta.l acto da mesa, ou
processo da eleição), o qual foi por e ta
contra-protestado (Ott não) e rubricado
para ser remettido á junta apuradora.

E, por nada mais haver a tratar,
deu-se por terminado o processo eleitoral
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ás ... horas da tarde, lavrando-se para
constar esta acta, que vai a signada por
toda a mesa, pelos fiscaes e eleitores, que
o quizerem. E euF ... secretario, a escrevi
e assigno.

F ... (assignatura do presidente).

F . " (idem dos mesa1'Íos).

F . " (idem dos secreta1'ios) •
F . . , (idem dos fisr;aes) .
F ... (idem dos eleit01'es).

§ 36,

Finda a eleição e lavrada a acta, será esta im­
mediatamente transcripta no livro de notas do tabel­
lião ou outro qualquer serventuario de justiça, ou
escrivão ad 7wc nomeado pela mesa nos termos da
2& parte do § 20 do art. 43 da lei eleitoral.

§ 37'

A mesa fará extrahir duas cópias da acta e da
assignaturas dos eleitores no livro ele presença, as
quae., depois de assignadas pelos mesarios e con­
certadas por tabellião ou qualquer serventuario de
justiça, ou escrivão ad hoc, serão enviadas ao
secretario da Camara dos Deputados ou do Senado,
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eouforme a elei~ão, e ao presidente da junta apura­
_ <1ora, (Lei cit., a~·t. 43, § 23).

§ 38.

o~ livros e mais papeis concernentes á eleição.
üevem ser remettidos, no prazo de 10 dias, ao pre.
, idente do governo municipal (camara, intendencia
m~ concelh.o) afim de erem recolhidos ao archivo da
municipalidade. (Lei cit" m·t. 43, § 28).

§ 39.

Trinta dias depois de finda a eleição, reunidos
na sala das sessões do governo municipal, nas sédes
-das circllmscripções eleitoraes e no Districto Fe­
deral, ,o presidente do mesmo governo, os cinco
membros mais votados e os cinco immediatos ao
menos votado, pl'oceder-se·ha á apuraçã.o geral dos
votos da eleição. (Lei cit., a1't. 44),

§ 40.

o dia, logar e hora, para a apuração serão pelo
'dito presidente annnnciados pela imprensa e por
edital affixado na porta do edificio da municipalidade,
~om antecedencia de tres dias, pelo menos, sendo
convidados todos os que devem tomar parte neste
traualho. (Lei cit., a1't. 44, § 1°).
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§ 41.

O edital para isso deverá ser feito do modo
seguinte, mais ou menos:

EDITAL

F ... (nome), presidente do govern~

municipal (camara, intendencia ou con­
celho) de ...

Faço saber aos que o presente edital
virem, qne, no dia (tal) pelas 10 horas da
manhã, na sala das sessões deste governo
se procederá a apuração geral dos votos da.

.eleição de. .. (se di1'á qual).
Convido, pois, aos cidadãos (taes ~

taes, 5) na qualidade de membros mais
votados, e aos cidadãos (taes e taes, 5}
immediatos ao menos votado, para compa­
recerem no lagar, dia e hora designados,
afim de ter lagar a referida apuração. E,
para que chegue ao conhecimento de todos~

mandei passar o presente para ser publi­
cado pela imprensa e affixado á porta d(}
edificio da municipalidade. Dado e pas­
sado nesta cidade de ... (data). Eu F ...
secretario, o escrevi.

F . . . (assignatttra do presidente).



-185 -

S 42.

ln tallada a junta (15), o presidente fará abrir
os officios recebidos, e, mandando contar as authen­
ticas, designará um dos membros para proceder a
lt'itura, e dividirá por lettras entre os demais
membros os nomes dos cidadãos votados, para que
com toda. a regularidade se proceda áapuração, que
será feita em voz alta. (Lei cit., a1·t. 44, 4°).

§ 43.

Dessa occurrencia se deverá lavrar uma acta,
mais ou menos, nos termos seguintes:

AOTA DA INSTALLAÇXO DA JUNTA APURADORA, ETC.

Aos. " dias do mez de... do anno
de ... nesta cidade (ou villa) de ... em a
sala das sessões do governo municipal (ca­
mara, intendencia ou concelho): pelas 10
horas da manhã, presentes F ... presi­
dente do dito governo e os cidadãos F ...
F ... F ... e F ... (se dirá os setts nomes)
préviamente convocados, foi declarada

~lfi) Não se realizalldo a reunião da junta no dia mal'­
r do, o presidente de jgnará o dia immediato, fazendo publico
pOJ' pdit I, que deverá ser reproduzido pela imprensa, (Ln
dt., art. 44, § ;0).
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installada a junta apurauora dos votos na
eleição de. .. (se di"á q~utl a eleição), na
fôrma da lei.

O presidente, mandando abrir os ofíi­
cios recebidos e contar as authenticas, ve­
rificou serem estas em numero de (tantas).
O presidente designou o membro F ... para
proceder a leitura dellas, e dividio por
lettras entre os demais os nomes dos can­
didatos para se proceder em voz alta á res­
pectiva apuração, cabendo as lettras (taes)
a F ... , a lettras (taes) aF ... (e assimp01'
diante). E, sendo a hora adiantada, con-

'd I d·VI ou-os para comparecerem no la se-
guinte, á~ horas indicadas, e levanton a
sessão. Do que, para constar, se lavron esta
ach, que vai por todos assignada. E eu
F ... secretario, a escrevi.

F. .. (assignatura do l,,-esidente).
F . .. (idem, dos demais membros) •

§ 44.

A apuração deverá terminar dentro de 20 dias
da data do começo dos trabalhos, e se fará pelas au­
thenticas recebidas e pelas certidões, que forem.
apresentadas por qualquer eleitor, desde que nen­
huma 'duvida offereçam; lavrando-se, diariamente,
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uma acta, em que se dirá em resumo o trabalho feito
no dia, e designando-se o total da votação ele cada
cidadão. (Lei cit., a1°t. 44, § 2°). (16).

§ 45.

A acta diaria será redigida, mais ou menos,
assim:

ACTA DA I'" REUNIÃO

Aos... dias do mez de ... do anno de ...
na sala das sessões do governo municipal
(camam, intendmcia on concelho) de ~ ..
pelas 10 horas da manhã, presentes o pre­
siden te F .. ~ (o nome) e os membros F ...
F ... e F ... (se clirá os qne compa?'ece'ram),
foi aberta a sessão. Procedeu-se a leitura
da autllentica (tal)e se verificou o seguinte,
conforme a apuração feita em voz alta
pelos membros designados: F ... (nome do
candidato) tantos votos, F ... (nome do can­
didato) tantos, (e assim pO?' diante;
menr.ionando-sc em resnmo o qlbe se de?' na
secçcto). E, sendo a hora adiantada, levan­
tou-se a secção~ para proseguir·se no dia

(16) As ses ões da junta Serâo publicas, e os eleitore ,
I bem como os fiscaus que comparecerem, poderão assignar a

ar.ta o (Lei cito, a1·t. 44, § 3° )0
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seguinte. Do que, para constar, se lavrou
esta acta, que vai por todos assignada, e
eu F ... secretario, a escrevi.

F (assignatura do p1'esidente).
F (idem dos demais memb1·os).

§46.
A junta apuradora cabe s6mente sommar os vo­

tos con ,tantes das authenticas j devendo, todav~8.,

mencionar na acta qualquer duvida, que tenha so­
bre a organisaçâo de alguma mesa de secção eleito­
ral, bem como expressamente, os votos obtidos pelos
candidatos nessa secção. (Lei cit., art.44, § 6°). (17)

§47.
Em caso de duplicata, deverá a junta apurar

s6mente os votos dados na eleição, que tiver sido
feita no logar prévian:í.ente designado. (Lei cit.,
mot. 44, § 7°).

§ 48.
Terminada apuração, serão publicados os no­

mes elos cidadãos votados, na ordem numerica dos
votos recebidos, e lavrada a acta, em que se men­
cionará, em resumo, todo O, trabalho da apuração,

(17) Tambem deverão ser declal'ado' na acta, além de
todas as occUlirencias, os motivos pelo -quaes a jlmta fó}'
levada a apurar os votos tomados em separado pelas mesa.
seccionaes.
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as representações ou protesios, que forem apresen­
tados perante a junta. ou perante a mesas eleita­
rae , com declaração dos motivos, em que se fun­
darem. (Lei cit., art. 44, § 8°) .

§ 49.

A acta, de que trata o paragrapho anterior. será
redigidl\, mai ou menos, nos seguintes termos:

ACTA DA co CLUSÃO DOS TRABALHOS DA JUNTA

APURADORA DE •••

Aos. .. dias do mez de ... do anno
de ... em a sala das sessões do governo mu­
nicipal (camara, intendencia ou concelho),
pelas 10 horas da manhã, presente F ...
presidente do dito governo, F ... F ..•
F ... eF... membros da respectiva junta
apuradora, foi aberta a sessão. Prose­
guindo-se nos trabalhos, se verificou que o
resultado da somma dos votos de todas as
authenticas foi oseguinte: (menciona-se os
nomes dos votados e o numero dos votos ob­
tidos). Havendo reclamaç-ão feita por F ..•
(o nome) sobre (talou tal ponto ela apu?"a­
{'fio) ajunta decidio: (de tal modo).
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Na eleição ela secção ... (se dril'á qual

foi apresentado protesto por F ... (nom,;
sobre. " (se di1'á o sen fundamento), ao
qual a mesa contra-protestou~ dizendo ...
(se dirá o que).

Na secção (tal) o eleitor F. " (nome)
reclamou sobre... (.'\'e dirá o aSSt~11:pto clct
1'eclamação) e a mesa attendeu (ou não at·
tendeu) por... (se diTá o motivo). Na
secção (tal) o eleitor F ... (nome) apre­
sentou protesto sobre... o qual não foi
aceito pela respectiva mesa. (E assim por
diante, conforme as occltr'rencias.) Estando
assim terminados os trabalhos da junta, o
presidente mandou, que se remettessem as
necessarias cópias para os fins devidos, e
encerrou a sessão. Do que, para constar, se
lavrou esta acta, que vai assignada pelos
membros da junta. E eu F ... (nome) se­
cretario, a escrevi.

F . .. (assignatum do presidente .
F. .. (idem dos membros da juntLL).

§ 50.

Da acta geral da apuração de quaesquer elei·
ções serão extrabídas as necessarias cópias, as qu{tes
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poderão 'er impressas, c, depuis de assignadas pela.
junta apuradora, serão enviadas: uma ao Mini tro
do Interior, tratando-se de eleição do Di 'tricto
Federal, ou ao Governador, nos Estado. , uma. á se·
cretaria da camara ou senado, e uma á cada um do
eleitos para lhe servir de diploma. (Lei cit., art.44.
§ 9°).

§ 5L

ás cópias da acta de apuração geral nas elei·
ções de Presidente e Vice-presidente da Republica
serão remettidas ao Governador do Estado, ao Mi­
nistro do Interior, e ao secretario da Camara do~

Deputados. (Lei cit., w·t. 44, § 10).

§ 52.

..\. plmalidade relativa dos votos decidirá da
eleição de senadores e deputados; no caso de em­
pate, considerar-se·ha eleito o mais velho. (Lei cit.,
m't. 45).
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ELEiÇÕES FEDERAES

LEI N. 426-De 7 de Dezembro de 1.896

Manda ob el'var, na eleições rederae , o disposto no art. 6' da
Lei n. 248 de 15 rle Dezembro de 1891, empre que se dê
o ca o preyislo no § 2° do art. -13 da de n. 35, de 26 de
Janeiro de 1892, e (111 oulra pro"idencia.

o Vice-presidente da Republica dos Estados
Unidos o Brazil.

Faço saber que o Congresso Nacional decretou
e eu sancciono a lei seguinte:

Art. 1. o Proceder.se·á á eleição sempre que
comparecer, ao menos, um dos membros da mesa, até
ás 10 horas do dia marcado para elIa.

Neste caso, o mesario presente convidará a dous
dos eleitores da secção e com elles elegerá os outros,
que funccionarão, até o fim dos trabalhos, sob sna
presidencia.

§ 1.o Se comparecerem dous mesarios, cada nm
oon.vid&rá um dos eleitores presentes e os quatro
elegerão o quinto, que será escolhido á sorte, se
houver empate.

§ 2.° Se comparecerem tres mesarios, proceder­
se-â na fôrma do § 1.0 do art. 43 da Lei n. 35 de
26 de Janeiro de 1892.
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3.o QUll.llllo compare el.' mai de um II ne-
sarios e nenhum fõr o presit ent , este fiel" ti-
tuido pelo mais velho daquelles.

§ 4. o Cada eleitor votará na secção em qu
estiver alistado. Se até ás 10 horas do dia da e.:~-:;

não comparecer nenhum dos mesarios da secção,
os eleitores desta poderão votar em outra qnalque

secção, onde seus votos serão tomados em sep,l'auo
e detidos os diplomas até tenDi ar a aJll ração.

_ t. 2.° r o Estaclos em que, durante a pre eute
legislatul'li.~ fôrem renovados os Conselh s on Intell­
dencias IUllÍcipaes, em cumprimento de lei. pro­
mulgada. na vigencia dos re pectivo manílatos, 'e·
duzindu o tempo de duração destes 5.0 unic tente
CD 1 tentes para o desempenho de fUllCÇÕ , el 'to­
rae , inclusive os traballlos de apuração e expedi­
ção de diplomas, na eleiçilo designada para 30 d
D zembro deste anno, os membros dos Cúus lho 011

Intendencias substituidos e seus imroe(liato~ UI

, otos.

Para a dita eleição nos E 'tado all11didos, não
erá. considerado válido ali tamellto eleitoral or lT<1,­

nisado sob a intervenção dos novos COIiselho, ou
Int dencias.

Art. 3.° O officio de nomeação do fi cal porler
ser entregue a e 'te func.ciollal'i em qualquer E..
tano em que se ache o proce 'so eleitolal.
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Art. 9.o Concluida a votação e depois de lavrado
o termo de encerramento do livro de assignaturas, a
mesa da.rá aos ca didatos, ou aos fiscaes, boletim
assignado por ella. Declarando o' numero de elei·
tores que tiverem comparecido e votado; e, d;: .
da apuração, lhes entregará outro, tambem assi·
gnado por ella, contendo a votação obtida por cada
um dos candidatos.

Paragrapho unico. Os fiscaes passarão recibo de
ambos os boletins no acto da ent.rega de cada um
delles, e disto se deverá fazer menção na acta, como
tambem se os fiscaes se recusarem a paSSal' os ditos
recibos.

Art. 10. A' proporção que o presidente da mesa.
fizer a leitura de cada chapa, passal-a·á aos mesarios
e fiscaes para fazerem a verificação dos nomes
lidos.

Art. 11. Não ha incompatibilidade de natureza
alguma entre os membros da mesa eleitoral ou das
juntas apuradoras entre si.

Art. 12. Não é motivo de nullidade ter func­
cionado na mesa eleitoral um dos ultimos sup­
plentes, tendo comparecido á eleição e votado o
mesario efi'ectivo ou algum dos primeiros supplen­
tes, desde que nenhum desses se tenha apresentado
a assumir o seu lugar, nem tenha reclamado a sub-
tituição.
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Art. 13. ão é tambem motivo de nnllidade a
falta de assignatura ou rubrica de algum dos mesa­
rios 0\:' to fiscaes, desde. que a mesa declare o motivo
poroue deixaram de fazeI-o e não fique provado que

houvesse obstado.
l. ,t. 14. Revogam-se as disposições em CCli­

trario.
Capit.:tl Federal, 7 de Dezembl'o de 1896, 8.o da

Repubhca.-MANoEL VICTORINO PEREIRA. -Albe-rto
de Seixas Mmiins T01'1°es .

•
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